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Dispõe sobre as Diretrizes para a 
elaboração da Lei Orçamentária 
referente ao exercício de 2026, e dá 
providências correlatas. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARACAJU: 
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Aracaju aprovou, e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO ÚNICO 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2026 

 
Seção I 

Disposições Preliminares 
 

Art. 1º Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei e em 
cumprimento do disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000, na Constituição 
Estadual e na Lei Orgânica Municipal, as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária do Município de Aracaju do exercício financeiro de 2026, 
compreendendo: 
 

I – as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 
 
II – orientações básicas para elaboração, execução e alterações da 

Lei Orçamentária Anual; 
 
III – disposições sobre a política de pessoal e serviços 

extraordinários; 
 
IV – disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária 

do Município; 
 
V – equilíbrio entre receitas e despesas; 
 
VI – critérios e formas de limitação de empenho; 
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VII – normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 

resultados dos Programas financiados com recursos dos orçamentos; 
 
VIII – condições e exigências para transferências de recursos a 

entidades públicas e privadas; 
 
IX – parâmetros para a elaboração da programação financeira e do 

cronograma mensal de desembolso; 
 
X – definição de critérios para início de novos projetos; 
 
XI – definição das despesas consideradas irrelevantes; 
 
XII – incentivo à participação popular; 
 
XIII – disposições finais. 

 
Seção II 

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal 
  

Art. 2º Em cumprimento do disposto no art. 165, § 2º, da 
Constituição Federal, atendidas as despesas de funcionamento dos órgãos e das 
entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, e em razão 
da integração necessária entre o Plano Plurianual – PPA e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO, com a priorização nesta de programas e ações previstos 
no PPA, excepcionalmente, neste exercício, o Anexo de Metas e Prioridades, 
parte integrante do PLDO 2026, será enviado em conjunto com o referido 
Projeto de Lei do PPA 2026-2029, cujo prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município é até 31 de agosto de 2025. 

 
§ 1º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 

2026, bem como a execução da respectiva Lei, deverão ser compatíveis com a 
obtenção da meta de superávit primário para o setor público consolidado não 
financeiro, para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Município, 
conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei.  
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§ 2º O Projeto de Lei Orçamentária para o ano de 2026 terá como 

eixos orientadores:  
 
I – promover a equidade social por meio do acesso à educação, 

saúde, inclusão, infraestrutura, saneamento básico, segurança alimentar e 
nutricional, geração de emprego e renda e promoção da cultura; 

 
II – transformação urbana com mobilidade, lazer, segurança, 

moradia e justiça ambiental; 
 
III – gestão estratégica, crescimento econômico sustentável e 

inovação; 
 
IV – (VETADO) 
 
V – (VETADO) 
 
VI – (VETADO) 
 
VII – (VETADO) 
 
VIII – (VETADO) 
 
IX – (VETADO) 
 
X – (VETADO) 
 
XI – (VETADO) 
 
XII – (VETADO) 

 
§ 3º As diretrizes estratégicas, com seus eixos e respectivos 

objetivos, têm como valores da gestão a equidade, a dignidade, a transparência, 
a eficiência, a participação, a inovação e a sustentabilidade. 
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§ 4º O cumprimento das metas fiscais deve ser acompanhado com 

base nas informações divulgadas no Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária – RREO e no Relatório de Gestão Fiscal – RGF. 

 
§ 5º As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 

Orçamentária para 2026 se verificadas, quando da sua elaboração, alterações que 
impactem na previsão das Receitas e Despesas. 

 
Seção III 

Das Orientações Básicas para Elaboração, Execução e Alterações da Lei 
Orçamentária Anual 

 
Subseção I 

Das Diretrizes Gerais 
 

Art. 3º A Lei Orçamentária compreenderá o Orçamento Fiscal e o 
Orçamento da Seguridade Social. 

 
Art. 4º O Projeto de Lei Orçamentária do Município de Aracaju 

relativo ao exercício de 2026 deverá contemplar a realização de uma gestão 
pública comprometida em ofertar serviços de qualidade aos cidadãos, 
promovendo economia dinâmica, equidade social, políticas inclusivas e 
participativas para transformar Aracaju em uma cidade melhor para se viver. 

 
I – o princípio da economia dinâmica implica no estudo das 

variáveis econômicas e seus comportamentos ao longo do tempo, considerando 
fatores como crescimento, ciclos, e como as políticas econômicas podem afetar 
essa evolução; 

 
II – o princípio da equidade social implica em justiça e respeito 

pelas diferenças individuais e sociais, garantindo que todos tenham as mesmas 
oportunidades e direitos, reconhecendo as necessidades e particularidades de 
cada grupo e oferecendo o suporte necessário para que alcancem um resultado 
igualitário, mesmo que isso exija abordagens diferenciadas; 

 
III – o princípio de políticas inclusivas e participativas implica na 

garantia de que todos, independentemente de suas características individuais, A
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tenham acesso a direitos e oportunidades iguais, promovendo a integração e 
participação social, a erradicação da desigualdade e a democratização dos 
espaços e serviços. 

 
Parágrafo único. O Poder Legislativo realizará audiência pública 

durante a apreciação da Proposta Orçamentária, em conformidade com o 
disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, 
de 4 de maio de 2000. 

 
Art. 5º Para efeito da elaboração da Lei Orçamentária de 2026, 

entende-se por: 
 
I – Diretrizes Estratégicas: são os direcionadores que norteiam 

todas as ações do governo municipal na construção e execução do seu 
planejamento de curto, médio e longo prazos, visando ao alcance das metas e 
objetivos, com foco no bem-estar da população; 
 

II – Categoria de Programação: a identificação da despesa, 
compreendendo sua classificação em termos de funções, subfunções, programas, 
projetos, atividades e operações especiais; 

 
III – Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da 

classificação institucional, a que são vinculadas as unidades orçamentárias 
responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho definido; 

 
IV – Unidade Orçamentária: constitui-se em desdobramento de um 

Órgão Orçamentário, podendo ser da Administração Direta ou da Administração 
Indireta, em cujo nome a Lei Orçamentária Anual consigna, expressamente, 
dotações com vistas à sua manutenção e à realização de um determinado 
programa de trabalho; 

 
V – Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de 

despesa que competem ao setor público; 
 
VI – Subfunção: uma partição da função que visa agregar 

determinado subconjunto da despesa do setor público; 
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VII – Programa: o instrumento de organização da ação 

governamental que visa à concretização dos objetivos pretendidos, mensurados 
por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

 
VIII – Ação: especifica a forma de alcance do objetivo do programa 

de governo, descrevendo o produto e a meta física programada e sua finalidade, 
bem como os investimentos, que devem ser detalhados em unidades e medidas; 

 
IX – Atividade: o instrumento de programação para alcançar os 

objetivos de um programa envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente e das quais resulta um produto 
necessário à manutenção das ações de governo; 

 
X – Projeto: o instrumento de programação para alcançar os 

objetivos de um programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 
aperfeiçoamento das ações de governo; 

 
XI – Operação Especial: o conjunto de despesas que não 

contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações do 
governo, das quais não resulta um produto e que não geram contraprestação 
direta sob forma de bens ou serviços, representando, basicamente, o 
detalhamento da função Encargos Especiais; 

 
XII – Modalidade de Aplicação: indica se os recursos serão 

aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito ou mediante 
transferência para entidades públicas ou privadas; 

 
XIII – Execução equitativa: a execução de programações que 

atenda de forma igualitária e impessoal as emendas de caráter impositivo 
apresentadas, independentemente de autoria; 

 
XIV - Impedimento de ordem técnica: o óbice identificado no 

processo de execução que inviabilize o empenho, a liquidação e o pagamento 
das programações; 
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XV – Plano de trabalho de emenda parlamentar de caráter 

impositivo: a documentação produzida pelo órgão ou entidade destinatária dos 
recursos financeiros, objetivando a execução da respectiva emenda; 

 
XVI – Órgão ou entidade de execução: o órgão da Administração 

Municipal Direta ou entidade da Administração Indireta;  
 
XVII – Identificador de Uso - IDUSO: tem por finalidade indicar se 

os recursos compõem contrapartida nacional de empréstimos ou de doações, ou 
se são destinados a outras aplicações, e deverá constar da Lei Orçamentária 
2025 e dos créditos adicionais, no mínimo, pelos seguintes dígitos: 
 

a) recursos não destinados à contrapartida (IDUSO 0); 
 
b) contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD (IDUSO 1); 
 
c) contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID (IDUSO 2); 
 
d) contrapartida de empréstimos por desempenho ou com enfoque 

setorial amplo (IDUSO 3); 
 
e) contrapartida de outros empréstimos (IDUSO 4); 
 
f) contrapartida de doações (IDUSO 5); 
 
g) recursos não destinados à contrapartida e para identificação das 

despesas que podem ser consideradas para a aplicação mínima em ações e 
serviços públicos de saúde (IDUSO 6); 

 
h) recursos para identificação das despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino - MDE (IDUSO 8). 
             

XVIII – Identificador de Resultado Primário - IRP: visa a auxiliar a 
apuração do resultado primário previsto no art. 67 desta lei, o qual deverá 
constar do Projeto de Lei Orçamentária de 2026 e da respectiva Lei em todos os A
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Grupos de Natureza de Despesas - GNDs e identificar, de acordo com a 
metodologia de cálculo das necessidades de financiamento do Governo 
Municipal, se a despesa é: 
  

a) Despesas Financeiras (IRP 0); 
 
b) Despesas Primárias Obrigatórias (IRP 1); 
 
c) Despesas Primárias Discricionárias (IRP 2); 
 
d) Despesas Primárias decorrentes de Emendas Municipais 

Parlamentares Individuais (IRP 3). 
                

Art. 6º O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderá a 
programação dos Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos, Autarquias, 
Fundações, Empresas Públicas Dependentes e demais Entidades em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto e que recebam recursos do Tesouro Municipal. 

 
Art. 7º O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal até o dia 20 de novembro de 2025, será 
constituído de: 

 
I – mensagem;  
 
II – texto da lei; 
 
III – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei (Federal) 

n.º 4.320, de 17 de março de 1964; 
 
IV – quadros orçamentários consolidados; 
 
V – anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
 
VI – demonstrativos e documentos previstos no art. 5º da Lei 

Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000; A
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VII – anexo do orçamento referente às emendas individuais de 

caráter impositivo, de que tratam os §§ 3º e 5º do art. 162 da Lei Orgânica 
Municipal, acrescentados pela Emenda à Lei Orgânica nº 69/2022 e pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 70/2023, nos limites estabelecidos nesta lei.  

 
Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além 

dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os 
seguintes demonstrativos: 

 
I – demonstrativo da receita corrente líquida de acordo com o art. 

2º, inciso IV, da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000; 
 
II – demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, para fins do atendimento no disposto no art. 212 da 
Constituição Federal e no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

 
III – demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB – 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação;  

 
IV – demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e 

serviços públicos de saúde, para fins do atendimento ao disposto na Emenda 
Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000; 

 
V – demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e 

serviços públicos de saúde, provenientes do SUS – Sistema Único de Saúde; 
 
VI – demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do 

atendimento ao disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei 
Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000; 

 
VII – demonstrativo por poder, órgão e unidade orçamentária; 
 
VIII – demonstrativo da programação anual de trabalho por órgãos 

e entidades. 
 A
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Art. 8º O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social devem 

discriminar a despesa por Unidade Orçamentária, detalhando a função, 
subfunção, projeto/atividade/operação especial, especificando sua respectiva 
dotação por categoria econômica, grupo de natureza da despesa, o identificador 
de resultado primário e o identificador de uso, a modalidade de aplicação, 
elemento de despesa, fonte de recurso, de acordo com as codificações da 
Portaria SOF nº 42/1999 e da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001, 
observadas as alterações posteriores. 
 

Parágrafo único. As Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e 
os Fundos, constituídos para o cumprimento de programas específicos, devem 
ter os recursos orçamentários vinculados à Administração Direta, mantida a 
identificação como Unidade Orçamentária. 

 
Art. 9º Os estudos para definição da previsão da receita para o 

exercício de 2026 devem observar as alterações da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico e 
sua evolução nos últimos três exercícios. 

 
Art. 10. Durante a execução orçamentária do exercício de 2026 não 

podem ser anuladas as dotações previstas para Pessoal e Encargos Sociais e 
Serviços da Dívida, visando atender créditos adicionais com outras finalidades. 

 
Parágrafo único. Ficam excluídas da proibição de que trata o caput 

deste artigo as alterações que podem ocorrer no último quadrimestre do 
exercício, para atender a outros grupos de despesa, desde que a Unidade 
Orçamentária comprove, perante a Secretaria Municipal do Planejamento, 
Orçamento e Gestão – SEPLOG, por meio de projeções, a existência de recursos 
suficientes para cobrir as despesas previstas com Pessoal e Encargos Sociais e 
Serviços da Dívida até o final do exercício. 

 
Art. 11. As classificações das dotações previstas no art. 8º, bem 

como os códigos e títulos das ações poderão ser alterados de acordo com as 
necessidades de execução, mantido o valor total e observadas as demais 
condições de que trata este artigo. 

 
§ 1º As alterações de que trata o caput poderão ser realizadas A
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mediante: 
 

I – ato próprio do Poder Executivo, no que se refere aos 
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social: 

 
a)  para ajuste na classificação das fontes de recursos, observadas 

as vinculações previstas na legislação; 
 

b) para os títulos das ações, desde que constatado erro de ordem 
técnica ou legal; 
 

c)  para criação ou alteração de grupos de natureza de despesas de 
uma mesma funcional programática, desde que compatíveis com a finalidade da 
ação orçamentária correspondente. 

 
II – ato da Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e 

Gestão - SEPLOG, no que se refere aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 
Social: 

a)  para correção ou alteração de modalidades de aplicação, 
identificador de uso, identificador de resultado primário, elementos de despesas 
e fonte de recursos; 

 
b)  para ajustes na codificação orçamentária, decorrentes da 

necessidade de adequação à classificação vigente, desde que não impliquem 
mudança de valores e da finalidade da programação; 

 
c)  para as denominações das classificações orçamentárias, desde 

que constatado erro de ordem técnica ou legal. 
 

§ 2º As modificações a que se refere este artigo também poderão 
ocorrer na abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária 
de 2026. 

 
Art. 12. As propostas de abertura de créditos adicionais à conta de 

recursos de excesso de arrecadação conterão exposição de motivos com a 
atualização das estimativas de receitas para o exercício, comparando-as com as 
estimativas constantes da Lei Orçamentária de 2025 e a identificação das A
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parcelas já utilizadas em créditos adicionais abertos. 

 
Art. 13. As alterações e inclusões orçamentárias que não 

modifiquem o valor total da ação registrado na Lei Orçamentária Anual e em 
créditos adicionais não constituem créditos orçamentários. 

 
Parágrafo único. As modificações orçamentárias de que trata o 

caput abrangem os seguintes níveis: 
 

 I – Categorias Econômicas;  
 
 II – Grupos de Natureza de Despesa;  
 
III – Modalidades de Aplicação; 
 
IV – Fontes de Recursos. 
 

Art. 14. Para abertura de créditos adicionais à conta de superávit 
financeiro, a exposição de motivos deverá conter a demonstração dos recursos 
disponíveis apurados por fontes de recursos em anexo ao balanço patrimonial do 
exercício anterior, desde que não comprometidos. 

 
Art. 15. Os projetos de lei relativos aos créditos adicionais serão 

apresentados com o mesmo detalhamento da Lei Orçamentária. 
 
Parágrafo único. Acompanhará os projetos de lei relativos a 

créditos adicionais exposição de motivos circunstanciada que os justifique e que 
indique as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a 
execução das atividades, dos projetos e das operações especiais. 

 
Art. 16. Os créditos adicionais suplementares abertos por Decreto 

do Poder Executivo, quando destinados às dotações relativas aos serviços da 
dívida pública, a pessoal e encargos sociais, não devem onerar o limite para 
abertura de créditos adicionais suplementares, previsto na Lei Orçamentária. 

  
Art. 17. O Poder Legislativo Municipal e as Entidades da 

Administração Indireta encaminharão à Secretaria Municipal do Planejamento, A
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Orçamento e Gestão – SEPLOG, até o dia 20 de outubro de 2025, suas 
respectivas propostas orçamentárias para fins de consolidação do Projeto de Lei 
Orçamentária. 

 
Art. 18. Na programação da despesa, em conformidade com a Lei 

Complementar (Federal) nº. 101, de 4 de maio de 2000, não poderão ser: 
 
I – fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 

de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
 
II – incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma 

unidade orçamentária; 
 
III – incluídas despesas a título de investimentos - Regime de 

Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 
reconhecida, na forma do art. 167, § 3º, da Constituição Federal; 

 
IV – transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos 

vinculados à unidade orçamentária específica, ressalvados os casos relativos às 
emendas parlamentares individuais de caráter impositivos;  

 
V – consignados créditos com finalidade imprecisa ou com dotação 

ilimitada. 
 
Art. 19. O Poder Executivo pode, mediante abertura de créditos 

suplementares: 
 
I – transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as 

dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2026 e em créditos 
adicionais em decorrência da extinção, transformação, transferência, 
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de 
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática e respectivo produto, assim como o correspondente detalhamento 
por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de 
aplicação; 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  I
T

A
M

A
R

 B
E

Z
E

R
R

A
, E

M
ÍL

IA
 C

O
R

R
Ê

A
, J

O
S

E
 H

U
N

A
LD

O
 S

A
N

T
O

S
 D

A
 M

O
T

A
, R

O
D

R
IG

O
 T

H
Y

A
G

O
 D

A
 S

IL
V

A
 S

A
N

T
O

S
 e

 S
ID

N
E

Y
 T

H
IA

G
O

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ca

ju
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

E
8E

-B
28

B
-2

9B
A

-6
67

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
E

8E
-B

28
B

-2
9B

A
-6

67
3



14 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU 
 

LEI N.º 6.176 
DE 08 DE AGOSTO DE 2025 

 
II – incluir ou alterar categoria econômica e grupo de natureza da 

despesa em ações de projeto, atividade ou operação especial, constantes da Lei 
Orçamentária e de seus créditos adicionais, respeitados os objetivos de cada um. 

 
Parágrafo único. A modificação decorrente do disposto no inciso I 

do caput deste artigo não pode resultar em alteração do valor global dos 
orçamentos aprovados na Lei Orçamentária de 2026 ou em créditos adicionais, 
podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional. 

 
Art. 20.  Fica facultada, na execução orçamentária do Município de 

Aracaju, a utilização do regime de descentralização de créditos orçamentários.  
 
§ 1º Entende-se por descentralização de créditos orçamentários o 

regime de execução da despesa orçamentária em que o órgão, entidade do 
Município ou unidade administrativa, integrante do orçamento fiscal, ou da 
seguridade, delega a outro órgão, entidade pública ou unidade administrativa do 
mesmo órgão, a atribuição para realização de ação constante da sua 
programação anual de trabalho, regulamentado através do Decreto Municipal nº 
7.461, de 22 de dezembro de 2023. 

 
§ 2º A descentralização de créditos orçamentários compreende: 
 
I – descentralização interna ou provisão orçamentária: aquela 

efetuada entre unidades pertencentes a um mesmo órgão ou entidade; 
 
II – descentralização externa ou destaque orçamentário: aquela 

efetuada entre unidades gestoras pertencentes a órgãos ou entidades distintas. 
 
§ 3º A adoção do regime de descentralização de créditos 

orçamentários somente deve ser permitida para cumprimento, pela unidade 
executora, da finalidade da ação objeto da descentralização expressa na Lei 
Orçamentária Anual e a despesa a ser realizada esteja efetivamente prevista ou 
se enquadre na respectiva dotação. 

 
§ 4º A descentralização externa, ou destaque de crédito 

orçamentário, deve ser regulada em termo de cooperação celebrado entre as 
partes, e deve indicar o objeto, a dotação a ser descentralizada, as obrigações dos A
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convenentes e a justificativa para utilização desse regime de execução da 
despesa, observando os seguintes requisitos: 

 
I – o termo de cooperação de que trata este parágrafo fica sujeito à 

análise/parecer da Procuradoria Geral do Município – PGM; 
 
II – não é permitido o pagamento de taxa de administração ou outra 

qualquer forma de remuneração à unidade executora da ação destacada. 
 
§ 5º A unidade concedente da descentralização externa, ou destaque 

orçamentário, fica responsável solidariamente à unidade executora pela correta 
utilização desse regime de despesa.   
 

Art. 21. As categorias de programação, aprovadas na Lei 
Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas por meio 
de decreto para atender às necessidades de execução, desde que verificada a 
inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, 
criando, quando necessário, novas naturezas de despesas. 

  
Art. 22. Os créditos suplementares solicitados e que impliquem 

alteração de fonte de recurso somente podem ser liberados após manifestação 
favorável da Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão – 
SEPLOG, com a concordância da Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFAZ.  

 
Art. 23. Nenhuma ação ou projeto novo pode ser incluído e/ou 

iniciado sem antes ter assegurado recursos suficientes para obras ou etapas de 
obras em andamento e para a conservação do patrimônio público, salvo projetos 
programados com recursos de convênios e operações de crédito. 

 
Art. 24. Os restos a pagar não processados terão vigência de um 

ano a partir de sua inscrição, exceto se:  
 
I – vierem a ser liquidados nesse período, em conformidade com o 

disposto no art. 63 da Lei (Federal) nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
 
II – se referirem a convênio, ou instrumento congênere ou ainda a 

emenda parlamentar impositiva, por meio do qual já tenha sido transferida a A
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primeira parcela de recursos, ressalvado o caso de rescisão ou impedimento 
insanável;  

 
III – se referirem a convênio, ou instrumento congênere, cuja 

efetivação depende de licença ambiental ou do cumprimento de requisito de 
ordem técnica estabelecido pela concedente. 

 
§ 1º Durante a execução dos restos a pagar não serão admitidas 

alterações nos valores anteriormente inscritos. 
 

§ 2º Fica vedada no exercício de 2026 a execução de restos a pagar 
inscritos em exercícios anteriores a 2024 que não tenham sido liquidados até         
31 de dezembro de 2024, ressalvado o disposto no inciso II deste artigo.   
 

§ 3º A Controladoria-Geral do Município - CGM verificará o 
cumprimento do disposto neste artigo. 

 
Art. 25. A despesa não pode ser realizada se não houver 

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la, 
sendo vedada adoção de qualquer procedimento que viabilize a sua realização 
sem observar a referida disponibilidade. 

 
Art. 26. Nos processos para a construção de unidades escolares, de 

saúde e de atendimento a serviços de assistência social, deverá constar planilha 
com memória de cálculo elaborada antecipadamente à licitação da obra, 
detalhando as despesas de pessoal e de custeio para três anos a partir de sua 
inauguração, bem como a ciência da Secretaria Municipal do Planejamento, 
Orçamento e Gestão – SEPLOG quanto ao impacto sobre as contas públicas. 

 
Art. 27. A Administração Pública Municipal deve realizar 

audiência pública para subsidiar a elaboração das propostas orçamentárias para 
2026. 

 
Parágrafo único. As demandas e reivindicações emanadas da 

audiência pública devem ser avaliadas pela Secretaria Municipal do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPLOG, quanto à compatibilidade com 
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esta Lei, com o Plano Plurianual e com as ações prioritárias e metas definidas 
pela Administração Pública Municipal. 

 
Art. 28. No exercício de 2026, o total da despesa do Poder 

Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores e excluídos os 
gastos com inativos, não pode ultrapassar o percentual de 4,5% (quatro vírgula 
cinco por cento) relativo ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas no § 5º do art. 153 e nos artigos 158 e 159, todos da Constituição 
Federal de 1988, efetivamente arrecadadas no exercício anterior. 

 
Art. 29. Será aberto crédito suplementar em favor do Poder 

Legislativo tão logo sejam divulgadas as diferenças correspondentes a eventual 
excesso de arrecadação em relação à previsão de receita tributária e das 
Transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição 
Federal, efetivamente realizadas até 31 de dezembro de 2025, de modo a 
alcançar, até o final do exercício financeiro de 2026, o limite de 4,5% (quatro 
vírgula cinco por cento) do valor previsto no art. 29-A, inciso IV, da 
Constituição Federal.   

 
Art. 30. A Procuradoria-Geral do Município encaminhará, até o dia 

30 de abril de 2026, à Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e 
Gestão – SEPLOG e à Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFAZ, a relação 
dos débitos atualizados e constantes de precatórios, discriminada por órgão 
devedor da Administração Direta ou Indireta, apresentados até 02 de abril de 
2026, para pagamento até o final do exercício seguinte, conforme determina o 
art. 100, § 5º, da Constituição Federal de 1988, alterado pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, especificando: 

 
I – número da ação originária; 
 
II – número do precatório; 
 
III – tipo de causa julgada; 
 
IV – data da apresentação do precatório; 
 
V – data da autuação do precatório; A
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VI – nome do beneficiário; 
 
VII – valor do precatório a ser pago; 
 
VIII – data do trânsito em julgado; 
 
 IX – número da vara ou comarca de origem. 

 
§ 1º Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os 

órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta submeterão os 
processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria-
Geral do Município – PGM. 

 
§ 2º O pagamento de precatórios judiciais deve ser efetuado em 

categoria de programação específica, incluída na Lei Orçamentária para essa 
finalidade, na Unidade Orçamentária Procuradoria-Geral do Município – PGM. 

 
§ 3º Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste 

artigo não poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra 
finalidade. 

 
§ 4º Consoante o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição 

Federal, fica fixado, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, 
o valor de R$ 8.157,41 (oito mil, cento e cinquenta e sete reais e quarenta e um 
centavos), a ser corrigido em 1º de janeiro de 2026 pelo Governo Federal, 
equivalente ao maior benefício do Regime Geral da Previdência Social – RGPS, 
como obrigação de pequeno valor.  

 
§ 5º A relação dos débitos de que trata o caput deste artigo somente 

incluirá precatórios cujos processos atendam às condições estabelecidas no          
art. 30 desta Lei. 

 
Art. 31. Ao Projeto de Lei Orçamentária não podem ser 

apresentadas emendas que anulem o valor das dotações com recursos 
provenientes de:  
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I – recursos vinculados compostos pela cota-parte do salário 

educação; compensação financeira recebida em razão da extração de petróleo, 
xisto e gás, nos termos do art. 20, § 1º, da Constituição Federal de 1988; pelas 
operações de créditos internas e externas; 

 
II – recursos próprios de entidades da Administração Indireta e 

Fundos, exceto quando remanejados para a própria entidade;  
 

III – recursos destinados a obras não concluídas das Administrações 
Direta e Indireta, consignadas no orçamento anterior; 

 
IV – recursos para pagamento de precatórios judiciais; 
 
V – recursos destinados à reserva de contingência. 
 
Art. 32. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será apreciado na 

forma do Regimento Interno da Câmara Municipal, e as emendas somente 
poderão ser aprovadas caso:  

 
I – sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias em vigor; 
 
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 

provenientes de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 
 

a) dotação para pessoal e seus encargos;    
 
b) dotações destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino 

e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 

 
c) dotações destinadas aos Fundos Municipais de Saúde e de 

Assistência Social; 
 
d) recursos vinculados a transferências voluntárias dos Governos 

Estadual e Federal; 
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e) serviço da dívida. 

 
III – sejam relacionadas com: 
 
a) a correção de erros ou omissões; 
 
b) os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

 
§ 1º As emendas devem indicar como parte da justificativa: 
 
I – no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a 

viabilidade econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei 
Orçamentária; 

 
II – no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, 

a comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja 
despesa sofreu redução. 

 
§ 2º A correção de erros ou omissões deve ser justificada 

circunstancialmente e não implica a indicação de recursos para aumento de 
despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária. 

 
Art. 33. Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 

2026 não ter sido convertido em Lei Orçamentária Anual até 31 de dezembro de 
2025, a programação dele constante pode ser executada, em cada mês, até o 
limite de um doze avos do total de cada dotação, na forma do Projeto 
encaminhado à Câmara Municipal de Aracaju, até a publicação da Lei.  

 
§ 1º Considera-se antecipação de crédito à conta da Lei 

Orçamentária Anual a utilização dos recursos autorizados neste artigo. 
 
§ 2º O limite previsto no caput deste artigo não se aplica ao 

atendimento de gastos relacionados com: 
 
I – despesas de pessoal e encargos sociais; 
 
II – despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização e juros A
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da dívida, despesas obrigatórias e despesas de exercícios anteriores; 

 
III – despesas financiadas com recursos de operações de crédito, 

convênios, doações e outros congêneres; 
 
IV – despesas com custeio e capital consignadas em Programas de 

Trabalho das funções Saúde, Assistência, Previdência e nos relacionados à 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e ao FUNDEB; 

 
V – despesas que integram os Programas Prioritários de Governo, a 

serem indicados em Anexo ao Projeto de Lei do PPA 2026-2029; 
 
VI – desembolsos de projetos executados mediante parcerias 

público-privadas. 
 
§ 3º Os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de 

Lei Orçamentária Anual de 2026 enviado à Câmara Municipal de Aracaju e a 
Lei Orçamentária Anual 2026 sancionada, serão ajustados, considerando-se a 
execução prevista neste artigo, mediante decreto do Poder Executivo, através da 
abertura de créditos suplementares ou especiais.  

 
Art. 34.  A Lei Orçamentária para o exercício de 2026 deve conter 

previsão de contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com 
percentual proposto em projetos de captação de recursos encaminhados a órgãos 
e entidades da União, Estados e Entidades não governamentais. 

 
Art. 35. Firmado o instrumento de transferência voluntária, fica 

autorizada a suplementação da dotação, tendo como limite o valor do repasse 
financeiro pactuado, não devendo este valor ser considerado no limite para 
abertura de créditos adicionais a ser autorizada na Lei Orçamentária de 2026. 

  
Art. 36. Conforme estabelecido no § 1º do art. 12 da Lei 

Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), o Poder Legislativo Municipal somente pode 
reestimar a receita prevista na Lei Orçamentária se comprovado erro ou omissão 
de ordem técnica ou legal em sua estimativa. 
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Art. 37. O Poder Executivo Municipal deve elaborar e publicar a 

programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, 
especificado por órgão, nos termos do art. 8º da Lei Complementar (Federal) n.º 
101, de 4 de maio de 2000, visando ao cumprimento da meta de resultado 
primário estabelecida nesta Lei. 

 
Art. 38. A execução orçamentária e a contabilidade do Poder 

Legislativo devem ser processadas de forma independente, mas integrada ao 
Poder Executivo para fins de consolidação nas contas do Município. 

 
Art. 39. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2026 

deve observar os limites mínimos de gastos com a manutenção e 
desenvolvimento do ensino e com ações e serviços de saúde estabelecidos na 
Constituição Federal. 

 
Art. 40. As receitas próprias dos órgãos, fundos e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, 
somente poderão ser programadas para cobrir despesas com investimentos, se 
atenderem prioritária e integralmente, a suas necessidades de custeio 
administrativo e operacional, incluindo pessoal e encargos sociais, além do 
pagamento de juros, encargos e amortização de dívidas, contrapartida de 
convênios e operações de crédito. 

 
Parágrafo único. Terão prioridade no atendimento das despesas 

com investimento de que trata o caput deste artigo as contrapartidas de 
convênios. 

 
Subseção II 

Das Vedações 
 

Art. 41. Não poderão ser destinados recursos, exceto nos casos 
relativos a emendas parlamentares individuais de caráter impositivo, para 
atender, direta ou indiretamente, a despesas com:    

 
I – ações que não sejam de competência exclusiva do Município, ou 

ações para as quais não haja Lei específica que estabeleça a obrigação de 
cooperar técnica e financeiramente; A
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II – clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 

entidades congêneres, com exceção dos clubes profissionais de futebol da 
capital do Estado de Sergipe. 

 
Art. 42. As dotações para compor a contrapartida de despesas 

financiadas por recursos vinculados não poderão ter destinação diversa das 
finalidades referidas na motivação do convênio, ajuste, acordo ou instrumento 
similar, exceto se comprovado documentadamente erro na alocação desses 
recursos, ou desnecessária por rescisão, não concretização dos financiamentos 
previstos ou saldo não utilizado, de tal forma que evidencie a impossibilidade da 
sua aplicação original. 

 
Art. 43. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei 

Orçamentária dotações relativas às operações de crédito contratadas ou com 
autorizações legislativas concedidas até a data do encaminhamento do referido 
projeto ao Poder Legislativo. 

 
Art. 44. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 

de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. 

 
§ 1º A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentário-financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput deste 
artigo. 

 
§ 2º É vedada a realização de atos de gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial no âmbito do sistema contábil utilizado após o último 
dia do exercício, exceto para fins de apuração do resultado, os quais deverão 
ocorrer até o trigésimo dia de seu encerramento. 

 
Subseção III 

Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal 
 

Art. 45. A administração da dívida pública municipal interna e/ou 
externa tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da 
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dívida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro 
Municipal. 

 
Parágrafo único. Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária, os 

recursos necessários para o pagamento da dívida. 
 
Art. 46. Na Lei Orçamentária para o exercício 2026, as despesas 

com amortização, juros e demais encargos da dívida, serão fixadas com base nas 
operações contratadas. 

 
Subseção IV 

Da Definição de Montante e Forma de Utilização da  
Reserva de Contingência 

 
Art. 47. A Lei Orçamentária poderá conter Reserva de 

Contingência constituída exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal e 
será equivalente a, no mínimo, 1% (um inteiro por cento) da Receita Corrente 
Líquida prevista na proposta orçamentária de 2026, destinada a atendimento de 
passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais 
créditos adicionais. 

 
Parágrafo único. A partir do último quadrimestre do exercício de 

2026, o saldo existente da Reserva de Contingência poderá ser utilizado para 
cobertura de outras despesas mediante créditos adicionais ao orçamento.  

                           
Subseção V 

Das Programações Incluídas por Emendas Individuais Impositivas 
 

Art. 48. A Lei Orçamentária conterá Reserva Parlamentar 
constituída exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social,  equivalente a 2,0% (dois inteiros por cento) da Receita Corrente Líquida 
prevista na proposta orçamentária para o exercício de 2026, destinada a 
atendimento das emendas parlamentares de caráter impositivo, de acordo com o 
art. 162,   § 3º, da Lei Orgânica Municipal, com redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 69/2022, alterada pela Emenda à Lei Orgânica nº 70/2023.  
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§ 1º Do total de recursos destinados a emendas individuais de 

caráter impositivo, metade deverá ser destinado a ações e serviços públicos de 
saúde, e a sua execução, inclusive referente a custeio, e deverá ser computada 
para fins de cumprimento do inciso III do § 2º do art. 198 da Constituição 
Federal. 
 

§ 2º O valor total relativo às emendas parlamentares individuais de 
caráter impositivo, a ser nominalmente definido no projeto de lei orçamentária 
anual, deverá ser dividido e distribuído em partes iguais, por todos os 
parlamentares, para posterior aprovação das citadas emendas, sendo desprezados 
os centavos e utilizados seus valores inteiros para racionalização na alocação das 
mesmas. 

 
§ 3º Será obrigatória a execução orçamentária, de forma equitativa, 

independente de autoria, dentro do exercício financeiro de 2026, da 
programação referente as emendas individuais de caráter impositivo, em 
montante correspondente a 2,0% (dois por cento) da receita corrente líquida 
realizada no exercício de 2025. 

 
§ 4º Os órgãos ou entidades aos quais competir a execução das 

emendas referidas no caput deste artigo, deverão adotar todos os meios e 
providências indispensáveis à efetiva promoção das correspondentes execuções 
orçamentária e financeira. 

 
§ 5º A obrigatoriedade prevista no § 3° deste artigo não se aplica 

nos casos dos impedimentos de ordem técnica, não podendo assim ser 
considerados:  

 
I – alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária 

ou financeira; 
  
II – óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou 

providências de responsabilidade exclusiva do órgão ou entidade de execução; 
 
III – alegação de inadequação do valor da programação, quando o 

montante for suficiente para alcançar o objeto pretendido ou adquirir pelo menos 
uma unidade completa. A
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§ 6º Após a etapa de proposição das emendas, as que apresentarem 

impedimentos de ordem técnica insuperável que porventura forem identificados 
pela Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLOG, 
serão comunicadas, com as devidas justificativas, pela Secretaria Municipal de 
Governo - SEGOV à Presidência da Câmara Municipal de Aracaju, bem como 
ao Parlamentar autor da emenda, em até 05 (cinco) dias úteis, para que este, no 
prazo de até 20 (vinte) dias úteis, promova o remanejamento do beneficiário, 
sendo permitida a alteração do objeto. 

 
I – serão considerados impedimentos de ordem técnica insuperável:  
 
a) a incompatibilidade do objeto proposto com o Programa ou Ação 

Orçamentária;  
 
b) a incompatibilidade do objeto com a atividade finalística da 

Unidade Orçamentária;  
 
c) a proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa útil ou 

de todo o projeto; 
 
d) a não aprovação do Plano de Trabalho devidamente justificado; 
 
e) a incompatibilidade da emenda parlamentar individual impositiva 

com o PPA, LDO e LOA; 
 
f) a criação de despesas obrigatórias de caráter continuado; 
 
g) a desistência expressa do autor da emenda parlamentar 

individual; 
 
h) impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o empenho 

no exercício financeiro;  
 
i) outras razões de ordem técnica, desde que devidamente 

justificadas pela Unidade Executora/Orçamentária vinculada à emenda 
parlamentar individual impositiva. 
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§ 7º Os restos a pagar provenientes das programações 

orçamentárias previstas no §3º deste artigo poderão ser considerados para fins de 
cumprimento da execução financeira, até o limite de 1,0% (um inteiro por cento) 
da receita corrente líquida realizada no exercício de 2025, para as programações 
das emendas individuais de caráter impositivo. 

 
§ 8º Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 

poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, o montante previsto no § 3º deste artigo poderá 
ser reduzido em índice igual ao incidente sobre o conjunto das despesas 
discricionárias. 

 
§ 9º Eventuais remanejamentos referentes às emendas individuais 

de caráter impositivo somente poderão ocorrer por manifestação expressa do 
autor, se ainda detentor do mandato de Vereador, ou, em não o sendo, por 
deliberação do Plenário da Câmara Municipal.  

   
§ 10. As entidades privadas vinculadas a programas diretamente 

realizados no atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, 
saúde e educação especial, beneficiadas com recursos oriundos de emendas 
parlamentares individuais impositivas, poderão custear suas despesas com 
profissionais no desenvolvimento de suas ações, desde que sejam pessoas 
jurídicas ou microempreemdedoras. 

 
§ 11. (VETADO) 

 
Art. 49. As entidades privadas eventualmente indicadas como 

beneficiadas, para fins de operacionalização das emendas individuais 
impositivas a elas destinadas, deverão apresentar Plano de Trabalho, sujeito à 
aprovação pelo Executivo Municipal que deverá conter, no mínimo: 
 

I – cronograma físico e financeiro;  
 
II – plano de aplicação das despesas;  
 
III – informações de conta corrente específica; 
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IV – metas a serem atingidas de acordo com a Lei (Federal)             

nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações posteriores.  
 
Parágrafo único. Somente poderá ser apresentado 1 (um) 

beneficiário para cada emenda destinada a entidade privada sem fins lucrativos.  
 
Art. 50. As Emendas Parlamentares impositivas aprovadas 

constarão de Anexo específico da Lei Orçamentária Anual, onde constará no 
mínimo: 
 
         I – número da Emenda;  
 

II – objeto da Emenda;  
 
III – nome do parlamentar; 
  
IV – beneficiário;  
 
V – valor da Emenda;  
 
VI – categoria de programação da Emenda. 
 
Parágrafo único. As emendas parlamentares individuais de caráter 

impositivo aprovadas ao Projeto de Lei Orçamentária integrarão em anexo 
específico, e a execução do montante destinado às ações de saúde ou aquelas 
destinadas a área de educação serão computadas para fins de cumprimento dos 
limites constitucionais estabelecidos. 
                            

Art. 51.  O Poder Executivo pode apresentar, no Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício 2026, reserva para atender a emendas sem caráter 
impositivo. 

 
Subseção VI 

Do Controle e da Transparência 
 

Art. 52. Para fins de transparência de gestão fiscal e em 
observância ao princípio da publicidade, o Poder Executivo tornará disponíveis A
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na internet, no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Aracaju, sem 
prejuízo das informações que lá constam, informações de interesse público 
relativas a: 

 
I – execução orçamentária e financeira, contendo: 
 
a) receitas próprias; 
 
b) detalhamento das despesas; 
 
c) despesas por ação orçamentária; 
 
d) empenhos e pagamentos por favorecido; 
 
e) despesas com suprimento de fundos; 
 
f) diárias e passagens; 
 
g) repasses previdenciários; 
 
h) limites de gastos com pessoal (Relatório de Gestão Fiscal); 
 
i) prestação de contas anual; 
 
j) pagamento de jetons; 
 
k) relatório trimestral detalhado da execução das emendas 

individuais impositivas. 
 
II – licitações, contratos e convênios, contendo: 
 
a) licitações; 
 
b) contratos e respectivos termos aditivos; 
 
c) convênios, instrumentos congêneres e respectivos termos 

aditivos; A
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d) atas de registro de preços próprias; 
 
e) adesão a atas de registro de preços; 
 
f) prestadores de serviços. 
 
III – gestão de pessoas, contendo: 
 
a) quadro de servidores ativos e inativos; 
 
b) pensionistas; 
 
c) servidores cedidos pela Prefeitura; 
 
d) servidores cedidos para a Prefeitura; 
 
e) servidores com funções gratificadas; 
 
f) servidores ocupando cargos em comissão; 
 
g) estagiários; 
 
h) plano de carreira dos servidores efetivos; 
 
i) estrutura remuneratória; 
 
j) cargos vagos e ocupados; 
 
k) funções vagas e ocupadas. 
 
IV – contracheque, contendo: 
 
a) remuneração de todos os servidores ativos; 
 
b) proventos de todos os servidores inativos; 
 
c) valores percebidos por todos os pensionistas; A
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d) valores percebidos por todos os colaboradores. 
 
V – planejamento estratégico, contendo: 
 
a) finalidades e objetivos por área de resultado; 
 
b) metas e indicadores; 
 
c) resultados alcançados; 
 
d) dados gerais de acompanhamento de programas, ações, projetos 

e obras. 
 

Seção IV 
Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Serviços Extraordinários 

 
       Art. 53. Entre os objetivos estratégicos da Administração 

Pública Municipal, está a valorização do servidor público por meio da 
permanente qualificação pessoal e profissional, da melhoria das condições de 
trabalho e da atenção à saúde, além da manutenção dos quadros de pessoal dos 
serviços essenciais fornecidos pelo Município, mediante a promoção de 
concursos públicos. 

 
§ 1º (VETADO) 
 
§ 2º O Poder Executivo promoverá a execução de programas de 

formação continuada para os profissionais do ensino fundamental, incluindo-se 
formação em educação inclusiva, com ênfase em Transtorno do Espectro Autista 
– TEA e neurodiversidade. 

 
§ 3º (VETADO) 
 
Art. 54. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, 

inciso II, da Constituição Federal de 1988, observado o inciso I do mesmo 
parágrafo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 
carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, A

ss
in

ad
o 

po
r 

5 
pe

ss
oa

s:
  I

T
A

M
A

R
 B

E
Z

E
R

R
A

, E
M

ÍL
IA

 C
O

R
R

Ê
A

, J
O

S
E

 H
U

N
A

LD
O

 S
A

N
T

O
S

 D
A

 M
O

T
A

, R
O

D
R

IG
O

 T
H

Y
A

G
O

 D
A

 S
IL

V
A

 S
A

N
T

O
S

 e
 S

ID
N

E
Y

 T
H

IA
G

O
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ra

ca
ju

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
E

8E
-B

28
B

-2
9B

A
-6

67
3 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

E
8E

-B
28

B
-2

9B
A

-6
67

3



32 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU 
 

LEI N.º 6.176 
DE 08 DE AGOSTO DE 2025 

 
desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17, da Lei Complementar 
(Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

 
§ 1º Além de observar as normas do caput deste artigo, no exercício 

financeiro de 2026, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo deverão atender às disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 
§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, serão adotadas as medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da 
Constituição Federal de 1988. 

 
§ 3º Respeitado o disposto no art. 22 da Lei Complementar 

(Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000, a concessão de vantagens e aumentos 
de remuneração, a criação de cargos e mudanças de estruturas de carreiras e 
admissão de pessoal ficam condicionadas à disponibilidade de dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções e aos acréscimos dela 
decorrentes. 

 
   Art. 55. Os projetos de lei que criarem cargos, empregos ou 

funções a serem providos no próprio exercício em que forem editados, devem 
conter dispositivos com ordem suspensiva de sua eficácia até que fique 
consignada a correspondente dotação na Lei Orçamentária, não sendo 
considerados autorizados enquanto não for publicado o correspondente crédito 
orçamentário. 

 
 Art. 56. As despesas decorrentes de contratos de terceirização de 

mão de obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos, 
de acordo com o § 1º do art. 18 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de 
maio de 2000, e aquelas referentes ao ressarcimento de despesa de pessoal 
requisitado, serão contabilizadas como “outras despesas de pessoal” e 
computadas no cálculo do limite de que trata o art. 20 da mesma Lei 
Complementar Federal. 

 
§ 1º Não se consideram como substituição de servidores e 

empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de A
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terceirização que tenham por objeto a execução indireta de atividades que 
preencham simultaneamente as seguintes condições: 
 

I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos 
que constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade; 

 
II – não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por 

plano de cargos e vencimentos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou 
categoria em extinção; 

 
III – não caracterizem relação direta de emprego. 
 
§ 2º Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os 

contratos de terceirização de mão de obra para execução de serviços de limpeza, 
vigilância, segurança patrimonial, recepção, copeiragem, transporte e outros de 
mesma natureza, desde que as categorias funcionais específicas existentes no 
quadro de pessoal do órgão ou entidade sejam remanescentes de fusões 
institucionais ou de quadros anteriores, não comportando a existência de vagas 
para novas admissões ou contratações. 

 
§ 3º As dotações para atendimento das despesas com a admissão de 

pessoal sob o regime especial de contratação serão alocadas em atividades 
específicas, inclusive n Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais para esta 
finalidade. 

 
Art. 57. Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com 

pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de: 
 
I – declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as 

premissas e metodologias de cálculo utilizadas, conforme estabelecem os artigos 
16 e 17 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000; 

 
II – simulação que demonstre o impacto da despesa que decorrerá 

da medida proposta. 
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Parágrafo único. Os projetos de lei previstos neste artigo não 

poderão conter dispositivo com efeitos financeiros retroativos a exercícios 
anteriores à sua entrada em vigor. 
 

Subseção I 
Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras 

 
Art. 58. Se, durante o exercício de 2026, a despesa com pessoal 

atingir o limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar 
(Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000, a realização de serviço extraordinário 
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes 
interesses públicos que ensejem situações emergenciais de risco ou de prejuízo 
para a sociedade. 

 
Art. 59. Caso a Despesa de Pessoal ultrapasse o limite de noventa e 

cinco por cento a que se refere o art. 20 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, 
de 4 de maio de 2000, a contratação de horas extras no respectivo Poder 
somente pode ocorrer para atender: 

 
I – aos serviços finalísticos da área da Saúde; 
 
II – aos serviços finalísticos da área da Educação; 
 
III – aos serviços finalísticos da área da Assistência Social; 
 
IV – às situações de emergência, reconhecidas por ato próprio do 

Chefe do Poder Executivo. 
 

Seção V 
Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na  

Legislação Tributária do Município 
 

Art. 60. A estimativa da receita que constará no Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2026 levará em consideração as medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, entre as quais:  
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I – aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e 

julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização, 
simplificação e agilização;  

 
II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e 

arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão; 
 
III – aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por 

meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a 
modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e 
a eficiência na prestação de serviços; 

 
IV – aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório 

da prática de infração da legislação tributária. 
 
Art. 61. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará 

em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 
tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com destaque 
para:  

 
I – atualização da legislação sobre Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU; 
 
II – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinições dos 

limites da zona urbana municipal; 
 
III – revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza-ISSQN; 
 
IV – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão 

Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis-ITBI; 
 
V – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à 
sua disposição; 
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VI – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de 

polícia; 
 
VII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 

interesse público e a justiça fiscal; 
 
VIII – a instituição de novos tributos ou a modificação, em 

decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos. 
 
Art. 62. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou 

benefício de natureza tributária somente será aprovado se atendidas as 
exigências do art. 14, da Lei Complementar (Federal) nº 101, de 4 de maio de 
2000. 

 
Art. 63. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, 

subsídio, crédito, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculos que impliquem redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam 
a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14, da Lei 
Complementar (Federal) nº. 101, de 4 de maio de 2000, devendo ser instruído 
com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultados 
nominal e primário. 

 
Parágrafo único. A renúncia de receita decorrente de incentivos 

fiscais de forma geral será considerada na previsão da receita da Lei 
Orçamentária. 

 
Art. 64. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária, 

poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação 
tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal. 

 
Art. 65. Ocorrendo alterações na legislação tributária, em 

consequência de projeto de lei encaminhado à Câmara Municipal após 20 de 
novembro de 2025, e que impliquem acréscimo relativo à estimativa da receita 
constante do Projeto de Lei Orçamentária para 2026, os recursos 
correspondentes servirão para abertura de créditos adicionais.  
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Seção VI 

Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas 
 

Art. 66. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar um superávit primário 
necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da Administração 
Pública Municipal, conforme Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei. 

 
Art. 67.  Para o ano de 2025, a meta fiscal dos Resultados Primário 

e Nominal, que compõem o DEMONSTRATIVO III – Metas Fiscais Atuais 
Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, do ANEXO I – 
Metas Fiscais, desta Lei, prevalece sobre as metas fixadas pela Lei nº 6.013, de 
13 de setembro de 2024, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2025.  

 
Art. 68. Para fins de avaliação das metas de resultado primário e 

resultado nominal dos exercícios de 2026 a 2028, serão considerados: 
 
I – o resultado primário calculado pelo método “acima da linha”, 

em conformidade com a metodologia publicada no Manual dos Demonstrativos 
Fiscais (14ª edição), aprovado por meio da Portaria STN/MF nº 699, de 07 de 
julho de 2023 e alterada pela Portaria STN/MF nº 924, de 29 de abril de 2025, e 
alterações posteriores. 

 
II – o resultado nominal calculado pelo método “abaixo da linha”, 

em conformidade com a metodologia publicada no Manual dos Demonstrativos 
Fiscais (14ª edição), aprovado por meio da Portaria STN/MF nº 699, de 07 de 
julho de 2023 e alterada pela Portaria STN/MF nº 924, de 29 de abril de 2025, e 
alterações posteriores. 

 
Art. 69. Os projetos de lei que impliquem diminuição de receita ou 

aumento de despesa do Município no exercício de 2026 deverão estar 
acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado de 
diminuição da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios 
compreendidos no período de 2026 a 2028, demonstrando a memória de cálculo 
respectiva.  
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Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique 

aumento de despesa, sem que esteja acompanhado das medidas definidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000. 
 

 
Seção VII 

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 
 

Art. 70. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas 
no caput do art. 9º, e no inciso II do §1º do art. 31, da Lei Complementar 
(Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000, o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação 
financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total 
das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2026, utilizando, para 
tal fim, as cotas orçamentárias e financeiras. 

 
§ 1º Excluem-se do caput deste artigo as despesas destinadas ao 

pagamento dos serviços da dívida, as despesas oriundas de transferências 
voluntárias de outros entes da Federação e suas contrapartidas, quando houver, 
as despesas que constituam obrigações constitucionais. 

 
§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o 

montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação 
financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

 
§ 3º Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação 

de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo 
os montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da 
movimentação financeira. 

 
§ 4º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 

receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-
se-ão as mesmas medidas. 
 

Seção VIII 
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados 

dos Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos A
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Art. 71. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, 
bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de 
custos e a avaliação dos programas de governo. 

 
§ 1º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de 
planejamento, execução, avaliação e controle interno. 

 
§ 2º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de 

custos, otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público 
municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços 
públicos e sociais. 
 

Seção IX 
Das Condições e Exigências para Transferência de Recursos a Entidades 

Públicas e Privadas 
 

Art. 72. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em 
seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais e/ou auxílios 
financeiros a entidades privadas e a pessoas físicas, ressalvadas aquelas 
autorizadas em lei, de acordo com o disposto no art. 26 da Lei Complementar 
(Federal) nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e que 
preencham as seguintes condições: 

 
I – sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas 

áreas de assistência social, saúde, educação, cultura, esportes, turismo, meio 
ambiente, de fomento à produção e à geração de emprego e renda; 

 
II – sejam pessoas físicas carentes, assim reconhecidas por órgão 

público federal, estadual ou pelo setor social do Município; 
 
§ 1º As entidades referidas no caput deste artigo que desenvolvem 

atividades na área de assistência social devem ser registradas nos Conselhos 
Nacional e Municipal de Assistência Social, no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e/ou no Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, caso desenvolvam atividades relacionadas A
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ao atendimento da criança e do adolescente e da pessoa com deficiência, 
respectivamente. 

 
§ 2º A exigência contida no parágrafo único anterior só terá 

validade quando o recurso a ser destinado às entidades mencionadas for oriundo 
de dotações orçamentárias constantes em seus respectivos Fundos Municipais, 
sendo dispensada quando estas forem provenientes de outras fontes 
orçamentárias.  

 
§ 3º Não podem ser destinados recursos para o pagamento de 

despesas a qualquer título e de qualquer Fonte de Recursos, a servidores, ou 
empregados da Administração Pública, de empresas públicas ou sociedades de 
economia mista, por serviços de consultoria ou assistência técnica. 

 
Art. 73. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, 

despesas de custeio para a manutenção das Caixas Escolares, ou organismos 
congêneres, da Rede Pública Municipal de Ensino, que receberem recursos 
diretamente do Governo Federal por meio do Programa Dinheiro Direto na 
Escola – PDDE. 

 
Art. 74. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a 

firmar convênios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a 
defesa do municipalismo e da preservação da autonomia municipal. 

 
Art. 75. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar 

(Federal) nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), fica o 
Município autorizado a firmar convênio, ou congênere, com a União e/ou 
Estado de Sergipe, com vistas ao desenvolvimento de programas prioritários nas 
áreas de educação, cultura, saúde, assistência social, habitação e outros de 
relevante interesse público, sem ônus para o Município, ou com contrapartida. 
 

Art. 76. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para Entidades privadas 
com fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do 
Município, que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento econômico. 
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Art. 77. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a 
outro ente da federação, exceto para atender às situações que envolvam 
claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 
25 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

   
Art. 78. As entidades beneficiadas com os recursos públicos 

previstos nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
Executivo, com finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos. 

 
Parágrafo único. O órgão ou entidade concedente deverá 

providenciar para que seja mantida atualizada no Portal Transparência a relação 
das entidades beneficiadas com subvenções sociais, auxílios e contribuições, 
contendo, pelo menos: 

 
I – nome e CNPJ; 
 
II – nome, função e CPF dos dirigentes; 
 
III – área de atuação; 
 
IV – endereço da sede; 
 
V – data, objeto, valor e número do convênio ou instrumento 

congênere; 
 
VI – valores transferidos e respectivas datas. 
  
Art. 79. As transferências de recursos às entidades previstas nesta 

Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração 
de convênio, devendo ser observadas, na elaboração de tais instrumentos, as 
exigências do art. 116 da Lei (Federal) n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e               
art. 184 da Lei (Federal) nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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§ 1º Compete ao órgão concedente o acompanhamento da 

realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo 
Município. 

 
§ 2º É vedada a celebração de convênio com entidade em situação 

irregular com o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente. 
 
Art. 80. É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e seus créditos 

adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, 
ressalvadas as que atendam às exigências do art. 26 da Lei Complementar 
(Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000, e sejam observadas as condições 
definidas na lei específica. 

 
Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a 

ajuda às pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde.  
 
Art. 81. A transferência de recursos financeiros de uma entidade 

para a outra, inclusive da Prefeitura Municipal para as entidades de 
Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor 
previsto na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais. 

 
Seção X 

Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do 
Cronograma Mensal de Desembolso 

 
Art. 82. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até trinta 

dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2026, as metas bimestrais de 
arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, 
respectivamente, nos termos dos artigos 8º e 13 da Lei Complementar (Federal) 
n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

 
§ 1º Para atender ao caput deste artigo, as entidades da 

Administração Indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão 
à Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ, até dez dias após a publicação da 
Lei Orçamentária 2026, os seguintes demonstrativos: 
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I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender 

ao disposto no art. 13 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 
2000; 

 
II – a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º da 

Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000; 
 
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos 

dos restos a pagar, nos termos do art. 8º da Lei Complementar (Federal) n.º 101, 
de 4 de maio de 2000. 

 
§ 2º O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais 

de arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal de 
desembolso no órgão oficial de publicação do Município até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2026. 

 
 § 3º A programação financeira e o cronograma mensal de 

desembolso de que trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a 
garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. 

 
Seção XI 

Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos 
 

Art. 83. Além da observância das metas e prioridades, nos termos 
do art. 2º desta Lei, a Lei Orçamentária de 2026 e seus créditos adicionais, 
observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de 
maio de 2000, somente incluirão projetos novos se: 

 
I – estiverem compatíveis com o Plano Plurianual e com as normas 

desta Lei; 
 
II – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos 

em andamento; 
 
III – estiverem preservados os recursos necessários à conservação 

do patrimônio público; 
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IV – os recursos alocados se destinarem a contrapartida de recursos 

federais, estaduais ou de operações de crédito. 
 
§ 1º Considera-se projeto em andamento, para efeitos desta Lei, 

aquele cuja execução se iniciar até a data de encaminhamento da proposta 
orçamentária para 2026, cujo cronograma de execução ultrapasse o término do 
exercício de 2025. 

 
§ 2º (VETADO) 
 

Seção XII 
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes 

 
Art. 84. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei 

Complementar (Federal) nº. 101, de 4 de maio de 2000, são consideradas 
despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos 
incisos I e II do art. 75 da Lei (Federal) nº 14.133, de 1º abril de 2021, nos casos, 
respectivamente, de Obras e Serviços de Engenharia, R$ 125.451,15 (cento e 
vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos), e de 
Outros Serviços e Compras, R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), conforme Decreto (Federal) nº 
12.343, de 30 de dezembro de 2024, e alterações posteriores. 

 
Seção XIII 

Do Incentivo à Participação Popular 
 

Art. 85. O Projeto de Lei Orçamentária do Município relativo ao 
exercício financeiro de 2026 deverá assegurar transparência na elaboração e 
execução do orçamento. 

 
Parágrafo único. O princípio da transparência implica, além da 

observância do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios 
disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações 
relativas ao Orçamento, disponibilizando ferramenta pública de 
acompanhamento da execução orçamentária, permitindo a busca por órgão, 
unidade orçamentária, função, subfunção, programa, ação, atividade ou projeto. 
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Art. 86. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências 

públicas para:  
 
I – a elaboração da proposta orçamentária para 2026, mediante 

regular processo de consulta; 
 
II – a avaliação das metas fiscais, conforme definido no § 4º, art. 9º 

da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000, ocasião em que o 
Poder Executivo demonstrará o comportamento das metas previstas nesta Lei. 

 
Seção XIV 

Das Disposições Finais 
 

Art. 87. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá 
de prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para 
cobrir a despesa, nos termos da Lei (Federal) n.º 4.320, de 17 de março de 1964 
e da Constituição Federal. 
 

§ 1º A Lei Orçamentária conterá autorização e disporá sobre o 
limite para abertura de créditos adicionais suplementares. 

 
§ 2º O projeto de lei relativo a créditos adicionais será 

acompanhado por uma exposição de motivos circunstanciada que os justifique e 
que indique as consequências dos cancelamentos e dotações propostas. 

 
Art. 88. (VETADO) 
 
Art. 89. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

conforme disposto no art. 167, § 2º da Constituição Federal, será efetivada 
mediante Decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 
43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 90. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas 

a projetos a serem desenvolvidos por meio de consórcios públicos, regulados 
pela Lei (Federal) n.º 11.107, de 6 de abril de 2005. 

 
§ 1º (VETADO) A
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§ 2º A transferência de recursos para consórcio público fica 

condicionada ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas 
obedecendo às normas de direitos financeiros, aplicáveis às entidades, 
classificação orçamentária nacionalmente unificada e as disposições da Lei 
Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005. 

 
Art. 91. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas 

a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas 
reguladas pela Lei (Federal) n.º 11.099, de 30 de dezembro de 2004, e pela Lei 
nº 4.476, de 26 de dezembro de 2013. 

 
Art. 92. Fica autorizado que as emendas aprovadas no âmbito do 

Projeto de Lei do PPA relativos ao exercício de 2026 sejam automaticamente 
reproduzidas e evidenciadas na LDO 2026 e seus anexos, em razão da 
necessária integração entre as peças orçamentárias, complementarmente ao 
disposto no       art. 2º desta Lei.  

 
Art. 93. Será garantida a destinação de recursos orçamentários para 

a oferta de programas públicos de atendimento à infância, à adolescência e ao 
jovem no Município, conforme disposto no art. 227, da Constituição Federal, de 
1988, modificado pelo art. 2º, da Emenda Constitucional nº 65, de 13 de julho de 
2010, no art. 4º, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas 
alterações, e na Orientação Técnica nº 3, de 12 de setembro de 2023, do 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe – TCE-SE, que orienta os entes 
municipais e ente estatal a priorizar a estratégia da busca ativar escolar na 
identificação de crianças e adolescentes fora da escola e combate ao abandono e 
evasão escolar.   

 
Art. 94. As despesas com publicidade de interesse municipal 

restringir-se-ão aos gastos necessários à divulgação institucional de 
investimentos, de serviços públicos, de campanhas de natureza educativa ou 
preventiva, conforme dispõe o art. 53 e parágrafo único da Lei Orgânica 
Municipal, excluídas as despesas com publicações de editais e outras 
publicações legais. 

 
Art. 95. (VETADO) 
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Art. 96. (VETADO) 
 
Art. 97. (VETADO) 
 
Art. 98. (VETADO) 
 
Art. 99. Em atendimento ao disposto no art. 4º, §§1º, 2º e 3º e art. 

45, ambos da Lei Complementar (Federal) n.º 101, de 4 de maio de 2000, 
integram a presente Lei os seguintes anexos: 

 
I – Metas Fiscais; 
 
II – Riscos Fiscais; 
 
III – Projetos em Andamento;  
 
IV – Despesas de Conservação do Patrimônio Público. 
 
Art. 100. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
 
Aracaju, 08 de agosto de 2025; 204º da Independência, 137º da 

República e 170º da Emancipação Política do Município. 
 

EMÍLIA CORRÊA 
PREFEITA DE ARACAJU 

 
Sidney Thiago dos Santos   

Secretário Municipal da Fazenda 
 

Rodrigo Thyago da Silva Santos 
Secretária Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão 

 
José Hunaldo Santos da Mota 

Procurador-Geral do Município 
 

Itamar Bezerra 
Secretário Municipal de Governo 

Projeto de Lei nº 232/2025– Autoria: Poder Executivo. A
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ANEXO I 

METAS FISCAIS 



Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (b / PIB) (b / RCL) Corrente Constante (c / PIB) (c / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 4.204.330.000,00 4.023.282.296,65 20,46 118,92 4.139.100.000,00 3.808.520.426,94 19,75 111,58 3.716.500.000,00 3.295.353.786,13 17,38 92,62

 Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS)  (I) 3.571.630.000,00 3.417.827.751,20 17,38 101,02 3.714.100.000,00 3.417.464.114,83 17,72 100,12 3.994.200.000,00 3.541.585.387,48 18,68 99,54

 Receitas Primárias Correntes 3.462.330.000,00 3.313.234.449,76 16,85 97,93 3.659.100.000,00 3.366.856.827,38 17,46 98,64 3.958.300.000,00 3.509.753.502,39 18,52 98,65

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.254.230.000,00 1.200.220.095,69 6,10 35,47 1.366.400.000,00 1.257.269.046,74 6,52 36,83 1.488.400.000,00 1.319.737.542,12 6,96 37,09

 Transferências Correntes 1.961.500.000,00 1.877.033.492,82 9,55 55,48 2.119.400.000,00 1.950.128.818,55 10,11 57,13 2.285.000.000,00 2.026.068.451,85 10,69 56,95

 Demais Receitas Primárias Correntes 246.600.000,00 235.980.861,24 1,20 6,97 173.300.000,00 159.458.962,09 0,83 4,67 184.900.000,00 163.947.508,42 0,86 4,61

 Receitas Primárias de Capital 109.300.000,00 104.593.301,44 0,53 3,09 55.000.000,00 50.607.287,45 0,26 1,48 35.900.000,00 31.831.885,09 0,17 0,89

 Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 3.371.800.000,00 3.226.602.870,81 16,41 91,26 4.251.700.000,00 3.912.127.346,34 20,29 96,03 3.443.650.000,00 3.053.422.592,66 17,53 93,41

 Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS)  (II) 3.524.650.000,00 3.372.870.813,40 17,15 95,40 3.562.450.000,00 3.277.926.021,35 17,00 96,03 3.747.950.000,00 3.323.239.936,16 17,53 93,41

 Despesas Primárias Correntes 2.960.000.000,00 2.832.535.885,17 14,41 83,72 3.155.000.000,00 2.903.018.034,60 15,05 85,05 3.347.500.000,00 2.968.168.114,91 15,66 83,43

 Pessoal e Encargos Sociais 1.560.000.000,00 1.492.822.966,51 7,59 44,12 1.670.000.000,00 1.536.621.273,46 7,97 45,02 1.798.600.000,00 1.594.786.309,63 8,41 44,82

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

ANEXO DE  METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2026
AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) Valores em R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

2026 2027 2028

 Pessoal e Encargos Sociais 1.560.000.000,00 1.492.822.966,51 7,59 44,12 1.670.000.000,00 1.536.621.273,46 7,97 45,02 1.798.600.000,00 1.594.786.309,63 8,41 44,82

 Outras Despesas Correntes 1.400.000.000,00 1.339.712.918,66 6,81 39,60 1.485.000.000,00 1.366.396.761,13 7,09 40,03 1.548.900.000,00 1.373.381.805,28 7,25 38,60

 Despesas Primárias de Capital 528.600.000,00 505.837.320,57 2,57 14,95 356.700.000,00 328.211.262,42 1,70 9,62 356.700.000,00 316.279.482,18 1,67 8,89

 Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 36.050.000,00 34.497.607,66 0,18 1,02 50.750.000,00 46.696.724,33 0,24 1,37 43.750.000,00 38.792.339,07 0,20 1,09

 Receita Total (COM FONTES RPPS) 558.800.000,00 534.736.842,11 2,72 15,81 556.600.000,00 512.145.748,99 2,66 15,00 578.200.000,00 512.679.553,11 2,70 14,41

 Receitas Primárias (COM FONTES RPPS)  (III) 460.000.000,00 440.191.387,56 2,24 13,01 465.000.000,00 427.861.612,07 2,22 12,53 470.000.000,00 416.740.556,84 2,20 11,71

 Despesa Total (COM FONTES RPPS) 433.900.000,00 415.215.311,00 2,11 12,27 442.600.000,00 407.250.644,09 2,11 11,93 452.600.000,00 401.312.289,41 2,12 11,28

 Despesas Primárias (COM FONTES RPPS)  (IV) 433.900.000,00 415.215.311,00 2,11 12,27 442.600.000,00 407.250.644,09 2,11 11,93 452.600.000,00 401.312.289,41 2,12 11,28

 Result.Primário (SEM RPPS)-(Acima da Linha)                        
(V)=(I – II)

46.980.000,00 44.956.937,80 0,23 1,27 151.650.000,00 139.538.093,49 0,72 3,76 246.250.000,00 218.345.451,32 1,15 5,44

 Result.Primário (COM RPPS)-(Acima da Linha)                 
(VI)=(V)+(III - IV)

73.080.000,00 69.933.014,35 0,36 1,98 174.050.000,00 160.149.061,46 0,83 4,32 263.650.000,00 233.773.718,74 1,23 5,83

Juros, Encargos e Variações Mon. Ativos (Exceto RPPS) 55.000.000,00 52.631.578,95 0,27 1,49 60.000.000,00 55.207.949,94 0,29 1,49 65.000.000,00 57.634.332,33 0,30 1,44

Juros, Encargos e Variações Mon.Passivos(Exceto RPPS) 65.200.000,00 62.392.344,50 0,32 1,76 72.000.000,00 66.249.539,93 0,34 1,79 79.200.000,00 70.225.217,24 0,37 1,75

Dívida Pública Consolidada (DC) 1.942.600.000,00 1.858.947.368,42 9,45 54,94 2.155.800.000,00 1.983.621.641,52 10,29 58,11 2.213.500.000,00 1.962.670.686,29 10,35 55,17
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 1.312.000.000,00 1.255.502.392,34 6,38 37,11 1.554.495.000,00 1.430.341.369,16 7,42 41,90 1.610.500.000,00 1.428.001.418,69 7,53 40,14
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -338.000.000,00 -323.444.976,08 -1,64 -9,56 -242.495.000,00 -223.127.530,36 -1,16 -6,54 -56.005.000,00 -49.658.627,42 -0,26 -1,40

Metodologia (Valor Corrente/Constante)

2025 - Valor Corrente de 2025 dividido por 1,0000

2026 - Valor Corrente de 2026 dividido por 1,0450

2027 - Valor Corrente de 2027 dividido por 1,0868

2028 - Valor Corrente de 2028 dividido por 1,1278

FONTE: COGEOR/SEPLOG - Emissão em 13/05/2025

Tabela 1 - Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes e o Cenário Macroeconômico

VARIÁVEIS 2025* 2026 2027 2028

NOTA I: A elaboração desse Demonstrativo deve segue a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, no cálculo do Resultado Primário (SEM RPPS) - ACIMA DA LINHA, não devem ser consideradas as Receitas e Dspesas com as Fontes do RPPS. Estas serão apresentadas 
de forma apartada, com impacto apenas no cálculo do Resultado Primário (COM RPPS) - ACIMA DA LINHA, para fins de transparência. Também não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de Caixa e Haveres financeiros do RPPS no cálculo do Resultado Nominal (SEM RPPS) - ABAIXO DA LINHA.

PIB REAL (Crescimento % anual) 1,97 1,60 2,00 2,00

TAXA SELIC 15,00 12,50 10,50 10,00

4,50 4,00 3,78

CÂMBIO  (R$/US$) 5,90 5,99 5,90 5,85

IPCA (% anual) 5,65

4.012.500.000,00PIB ARACAJU 2021: R$ 18.405.678.000,00 (2021) último                    RECEITA CORRENTE LÍQUIDA ( RCL PMA) 3.390.115.000,00 3.535.573.780,00 3.709.636.500,00

FONTE: Variáveis oriundas do Boletim Focus do BACEN de 04/04/2025. RCL e PIB de Aracaju de 2025 a 2028 com projeções da COGEOR/SEPLOG-PMA

4.012.500.000,00

PROJEÇÃO DO PIB DO ENTE: % igual à projeção PIB 
BRASIL

20.224.700.000,00 20.548.300.000,00 20.959.266.000,00 21.378.450.000,00

PIB ARACAJU 2021: R$ 18.405.678.000,00 (2021) último                    

PIB BRASIL 2024 (+3,4%)                                                                   
PIB BRASIL 2025 (+1,97%)* Previsão

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA ( RCL PMA) 3.390.115.000,00 3.535.573.780,00 3.709.636.500,00



Valor %
(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 3.434.013.700,00 5,99% 121,17% 3.562.544.421,40 6,21% 110,39% 128.530.721,40 3,74%

Receitas Primárias(EXCETO FONTES RPPS) (I) 2.899.588.200,00 5,05% 102,31% 3.211.578.721,30 5,60% 99,52% 311.990.521,30 10,76%

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 3.046.919.800,00 5,31% 107,51% 3.328.406.797,56 5,80% 103,14% 281.486.997,56 9,24%

Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPS) (II) 3.013.638.800,00 5,25% 106,33% 3.246.772.418,58 5,66% 100,61% 233.133.618,58 7,74%

% RCL % PIB* % RCL
Variação

ESPECIFICAÇÃO % PIB
Metas Realizadas 

em 2024
Metas Previstas em 

2024

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR                            

2026
AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00 

Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPS) (II) 3.013.638.800,00 5,25% 106,33% 3.246.772.418,58 5,66% 100,61% 233.133.618,58 7,74%

Receita Total (COM FONTES RPPS) 548.001.000,00 0,96% 19,34% 596.963.763,47 1,04% 18,50% 48.962.763,47 8,93%

Receitas Primárias(COM FONTES RPPS) (III) 546.376.000,00 0,95% 19,28% 451.993.294,84 0,79% 14,01% -94.382.705,16 -17,27%

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 442.056.000,00 0,77% 15,60% 425.102.963,76 0,74% 13,17% -16.953.036,24 -3,84%

Despesas Primárias(COM FONTES RPPS) (IV) 442.056.000,00 0,77% 15,60% 425.102.963,76 0,74% 13,17% -16.953.036,24 -3,84%

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I–II) -114.050.600,00 -0,20% -4,02% -35.193.697,28 -0,06% -1,09% 78.856.902,72 -69,14%

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (III - IV) -9.730.600,00 -0,02% -0,34% -8.303.366,20 -0,01% -0,26% 1.427.233,80 -14,67%

Dívida Pública Consolidada (DC) 1.142.060.000,00 1,99% 40,30% 1.193.025.052,69 2,08% 36,97% 50.965.052,69 4,46%

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 764.860.000,00 1,33% 26,99% 697.778.291,50 1,22% 21,62% -67.081.708,50 -8,77%

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -415.480.000,00 -0,72% -14,66% -291.767.074,11 -0,51% -9,04% 123.712.925,89 -29,78%

VARIÁVEIS VALOR

PIB - Produto Interno Bruto (SERGIPE)                  

Fonte: www.observatório.se.gov.br/pib-estadual/                         
(Realizado em 2022)

R$ 57.370.000.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL)                                                          
Prevista para 2024

R$ 2.834.100.000,00

NOTA: A elaboração desse demonstrativo segue a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, no cálculo do Resultado Primário (SEM RPPS) - ACIMA DA LINHA, não devem ser 
consideradas as Receitas e Despesas com as fontes do RPPS. Estas serão apresentadas de forma apartada, com impacto apenas no cálculo do Resultado Primário (COM RPPS) - ACIMA DA LINHA, para fins de transparência. 
Também não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo do Resultado Nominal (SEM RPPS) - ABAIXO DA LINHA.

VL. REALIZADO 2024
OBS - A RCL com realizado bem acima da 
projeção foi em função da Concessão parcial da 
DESO/SE não prevista, com arrecadação da PMA 
de R$ 330.393.868,12 em Dez/2024, a 1ª de 03 
parcelas.

*Não divulgado - Utilizada última 
apuração de PIB realizado em 2022

R$ 3.227.124.901,09

FONTE:  RREO 2024 -  Unidade Responsável COGEOF/COOC-SEMFAZ - Data da emissão 25/01/2025, às 10:25:29



R$ 1,00

2023 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 2028 %
Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 3.043.075.600,00 3.434.013.700,00 12,847 4.015.600.000,00 16,936 4.204.330.000,00 4,700 4.139.100.000,00 -1,551 3.716.500.000,00 -10,210

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 2.602.487.300,00 2.899.588.200,00 11,416 3.483.819.000,00 20,149 3.571.630.000,00 2,521 3.714.100.000,00 3,989 3.994.200.000,00 7,542

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 3.241.880.524,49 3.046.919.800,00 -6,014 4.015.600.000,00 31,792 3.371.800.000,00 -16,032 4.251.700.000,00 26,096 3.443.650.000,00 -19,005

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 3.161.928.643,61 3.013.638.800,00 -4,690 3.530.850.000,00 17,162 3.524.650.000,00 -0,176 3.562.450.000,00 1,072 3.747.950.000,00 5,207

Receita Total (COM FONTES RPPS) 484.576.000,00 548.001.000,00 13,089 502.900.000,00 -8,230 558.800.000,00 11,116 556.600.000,00 -0,394 578.200.000,00 3,881

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 483.910.000,00 546.376.000,00 12,909 420.500.000,00 -23,038 460.000.000,00 9,394 465.000.000,00 1,087 470.000.000,00 1,075

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 359.213.101,42 442.056.000,00 23,062 520.300.000,00 17,700 433.900.000,00 -16,606 442.600.000,00 2,005 452.600.000,00 2,259
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 359.136.455,11 442.056.000,00 23,089 520.300.000,00 17,700 433.900.000,00 -16,606 442.600.000,00 2,005 452.600.000,00 2,259

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I – II) -20.357.160,00 -114.050.600,00 460,248 -47.031.000,00 -58,763 46.980.000,00 -199,892 151.650.000,00 222,797 246.250.000,00 62,380

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (III – IV) 61.366.000,00 -9.730.600,00 -115,857 -146.831.000,00 1.408,961 73.080.000,00 -149,772 174.050.000,00 138,164 263.650.000,00 51,479

Dívida Pública Consolidada (DC) 750.880.000,00 1.142.060.000,00 52,096 1.473.600.000,00 29,030 1.942.600.000,00 31,827 2.155.800.000,00 10,975 2.213.500.000,00 2,677

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 349.280.000,00 764.860.000,00 118,982 874.000.000,00 14,269 1.312.000.000,00 50,114 1.554.495.000,00 18,483 1.610.500.000,00 3,603

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2026
AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 349.280.000,00 764.860.000,00 118,982 874.000.000,00 14,269 1.312.000.000,00 50,114 1.554.495.000,00 18,483 1.610.500.000,00 3,603

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -27.565.600,00 -415.480.000,00 1.407,241 -306.657.300,00 -26,192 -338.000.000,00 10,221 -242.495.000,00 -28,256 -56.005.000,00 -76,905

2023 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 2028 %
Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 2.774.756.633,54 3.275.792.902,80 18,057 4.015.600.000,00 22,584 4.023.282.296,65 0,191 3.808.520.426,94 -5,338 3.295.353.786,13 -13,474
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 2.373.016.595,24 2.765.990.842,32 16,560 3.483.819.000,00 25,952 3.417.827.751,20 -1,894 3.417.464.114,83 -0,011 3.541.585.387,48 3,632
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 2.956.032.209,80 2.906.534.198,23 -1,674 4.015.600.000,00 38,158 3.226.602.870,81 -19,648 3.912.127.346,34 21,246 3.053.422.592,66 -21,950
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 2.883.129.975,03 2.874.786.606,89 -0,289 3.530.850.000,00 22,821 3.372.870.813,40 -4,474 3.277.926.021,35 -2,815 3.323.239.936,16 1,382
Receita Total (COM FONTES RPPS) 441.849.183,92 522.752.074,79 18,310 502.900.000,00 -3,798 534.736.842,11 6,331 512.145.748,99 -4,225 512.679.553,11 0,104
Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 441.241.907,54 521.201.946,01 18,122 420.500.000,00 -19,321 440.191.387,56 4,683 427.861.612,07 -2,801 416.740.556,84 -2,599
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 327.539.984,88 421.688.447,96 28,744 520.300.000,00 23,385 415.215.311,00 -20,197 407.250.644,09 -1,918 401.312.289,41 -1,458
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 327.470.096,75 421.688.447,96 28,772 520.300.000,00 23,385 415.215.311,00 -20,197 407.250.644,09 -1,918 401.312.289,41 -1,458
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I – II) -18.562.195,68 -108.795.764,57 486,115 -47.031.000,00 -56,771 44.956.937,80 -195,590 139.538.093,49 210,382 218.345.451,32 56,477
Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (III – IV) 55.955.138,14 -9.282.266,53 -116,589 -146.831.000,00 1.481,844 69.933.014,35 -147,628 160.149.061,46 129,004 233.773.718,74 45,973
Dívida Pública Consolidada (DC) 684.672.198,41 1.089.440.045,79 59,118 1.473.600.000,00 35,262 1.858.947.368,42 26,150 1.983.621.641,52 6,707 1.962.670.686,29 -1,056
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 318.482.720,89 729.619.383,76 129,092 874.000.000,00 19,788 1.255.502.392,34 43,650 1.430.341.369,16 13,926 1.428.001.418,69 -0,164
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -25.135.041,49 -396.336.926,45 1.476,830 -306.657.300,00 -22,627 -323.444.976,08 5,474 -223.127.530,36 -31,015 -49.658.627,42 -77,744

VALOR CONSTANTE: É o Valor Corrente subtraindo-se a inflação, IPCA.

NOTA 2023 2024 2025 2026 2027
4,62 4,83 1,00 4,50* 4,00*

2028
3,78*

Fator de Correção dos Valores Constantes

1 - Índices de Inflação e Fatores de Correção dos Valores Constantes em 2023 e 2024 
são os realizados. De 2026 a 2028 são Projeções, de acordo com Boletim FOCUS 
(BACEN) de 04/04/2025.

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

FONTE: Sistema CONTABILIS - COGEOR/SEPLOG - Emissão em 14/05/2025 - Hora:  às 09:25:05

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 
Índices de Inflação

NOTA: A elaboração desse Demonstrativo segue a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, no cálculo do Resultado Primário (SEM RPPS) - ACIMA DA LINHA, não devem ser 
consideradas as receitas e despesas com as fontes do RPPS. Estas serão apresentadas de forma apartada, com impacto apenas no cálculo do Resultado Primário (COM RPPS) - ACIMA DA LINHA, para fins de transparência. 
Também não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo do Resultado Nominal (SEM RPPS) - ABAIXO DA LINHA.

2 - Receitas e Despesas Primárias informadas conforme MDF/STN 14ª edição 1,0967 1,0483 1,0000 1,04500* 1,0868*

* Inflação (% anual) projetada com base no IPCA divulgado no BOLETIM FOCUS de 04/04/2025 (BACEN)

Fator de Correção dos Valores Constantes
1,1278*

(BACEN) de 04/04/2025.



R$ 1,00 
%

ANEXO DE  METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2026
AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 % 2023 % 2022

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

Patrimônio/Capital 10.781.709,17 0,25% 3.191.412,04 0,10% 3.191.412,04 0,10%

Reservas de Capital 16.614.285,53 0,39% 16.614.285,53 0,52% 16.614.285,53 0,52%

Resultados Acumulados 3.720.657.841,50 88,53% 3.379.726.892,34 98,15% 3.088.717.012,34 98,15%

TOTAL 3.748.053.836,20 89,17% 3.399.532.589,91 98,77% 3.108.522.709,91 98,77%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 % 2023 % 2022 %
Patrimônio 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%

Reservas 415.906.504,40 64,47% 0,00 0,00% 0,00 0,00%

Lucros ou Prejuízos Acumulados 229.196.371,20 35,53% 287.529.983,99 100,00% 266.004.761,77 100,00%

TOTAL 645.102.875,60 100,00% 287.529.983,99 100,00% 266.004.761,77 100,00%

REGIME PREVIDENCIÁRIO

FONTE: Sistema Contabilis - BALANÇO PATRIMONIAL 2024 -  Unid. Responsável COGEOF/COOC-SEMFAZ - DT. Emissão  19/05/2025



R$ 1,00 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 711.616,90 1.706.698,16 1.068.271,53
    Alienação de Bens Móveis 191.400,00 1.488.105,70 231.847,50
    Alienação de Bens Imóveis 0,00 150.372,92 802.864,45

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2026
AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

RECEITAS REALIZADAS 2024  (a) 2023  (a) 2022  (b)

    Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00
    Rendimentos de Aplicações Financeiras 520.216,90 68.219,54 33.559,58

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 2.494.992,43 1.300.099,46 732.069,41

   DESPESAS DE CAPITAL 2.494.992,43 1.300.099,46 732.069,41
         Investimentos 2.494.992,43 1.300.099,46 732.069,41
         Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00
        Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00
        Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 0,00
        Regime Próprio de Previdência dos Servidores 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO
2024

(g) = ((Ia – IId) + IIIh)
2023

 (h) = ((Ib – IIe) + IIIi)

2022
 (i) = (Ic – IIf)

VALOR (III) 333.967,75 2.117.343,28 1.710.744,58

FONTE: Unidade Responsável COGEOF/COOC-SEMFAZ - Data da emissão 28/01/2025 às 09:07:45

DESPESAS EXECUTADAS 2024 (d) 2023 (d) 2022 (e)



AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2022 2023 2024

RECEITAS CORRENTES (I) 113.904.043,76 132.172.102,35 272.472.763,56

Receita de Contribuições dos Segurados 39.764.969,10 44.382.466,35 48.043.554,91

Ativo 39.739.436,16 44.324.499,36 48.029.402,48

Inativo 25.103,62 56.920,43 13.940,07

Pensionista 429,32 1.046,56 212,36

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
2026

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

    Receita de Contribuições Patronais 66.642.632,91 65.004.071,62 71.702.388,19

Ativo 66.642.632,91 65.004.071,62 71.702.388,19

Inativo 0,00 0,00 0,00

Pensionista 0,00 0,00 0,00

Receita Patrimonial 7.455.451,41 22.677.545,92 152.652.776,54

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00

Receitas de Valores Mobiliários 7.455.451,41 22.677.545,92 152.652.776,54

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00

Outras Receitas Correntes 40.990,34 108.018,46 74.043,92

Compensação Financeira entre Regimes 0,00 0,00 0,00

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1
0,00 0,00 0,00

Demais Receitas Correntes 40.990,34 108.018,46 74.043,92

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 113.904.043,76 132.172.102,35 272.472.763,56



AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2022 2023 2024
Benefícios 8.472.950,43 10.699.031,94 14.483.591,05

Aposentadorias 6.535.967,54 8.998.250,11 12.549.785,09
Pensões por Morte 1.936.982,89 1.700.781,83 1.933.805,96

2026

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

Pensões por Morte 1.936.982,89 1.700.781,83 1.933.805,96
Outras Despesas Previdenciárias 58.615,18 0,00 1.554.864,26

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00
Demais Despesas Previdenciárias 58.615,18 0,00 1.554.864,26

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 8.531.565,61 10.699.031,94 16.038.455,31

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)² 105.372.478,15 121.473.070,41 256.434.308,25

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2022 2023 2024
VALOR 0,00 0,00 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2022 2023 2024
VALOR 81.000.000,00 96.297.000,00 105.945.000,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2022 2023 2024

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 0,00 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00
BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2022 2023 2024
Caixa e Equivalentes de Caixa 981.205,04 11.022.953,79 1.562.998,94
Investimentos e Aplicações 1.293.184.083,97 1.577.044.929,75 1.788.034.495,03
Outro Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00



AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2022 2023 2024

RECEITAS CORRENTES (VII) 276.063.865,19 319.153.344,46 317.165.704,88

Receita de Contribuições dos Segurados 11.452.498,40 19.564.980,80 13.329.768,88

Ativo 9.508.984,83 15.551.934,40 7.500.514,72

Inativo 1.888.160,66 3.899.804,45 5.574.768,62

Pensionista 55.352,91 113.241,95 254.485,54

Receita de Contribuições Patronais 262.463.617,07 288.003.942,13 299.663.630,76

2026

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO FINANCEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

Receita de Contribuições Patronais 262.463.617,07 288.003.942,13 299.663.630,76

Ativo 15.540.706,39 12.823.829,30 8.876.092,71

Inativo 246.922.910,68 275.180.112,83 290.787.538,05

Pensionista 0,00 0,00 0,00

Receita Patrimonial 406.628,41 613.380,93 236.513,60

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00

Receitas de Valores Mobiliários 406.628,41 613.380,93 236.513,60

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Correntes 1.741.121,31 10.971.040,60 3.935.791,64

Compensação Financeira entre Regimes 1.555.484,07 10.971.040,60 3.933.588,63

Demais Receitas Correntes 185.637,24 0,00 2.203,01

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO - (IX) = (VII + VIII) 276.063.865,19 319.153.344,46 317.165.704,88



AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2022 2023 2024
Benefícios 340.172.372,58 337.135.821,73 401.496.127,16

Aposentadorias 310.764.978,19 305.107.657,03 367.229.991,30
Pensões por Morte 29.407.394,39 32.028.164,70 34.266.135,86

Outras Despesas Previdenciárias 3.124.284,28 417.066,33 552.569,60
Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 25.397,47
Demais Despesas Previdenciárias 3.124.284,28 417.066,33 527.172,13

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 343.296.656,86 337.552.888,06 402.048.696,76

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)² -67.232.791,67 -18.399.543,60 -84.882.991,88

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RRPS 2022 2023 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
2026

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PLANO FINANCEIRO

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RRPS 2022 2023 2024
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 68.944.328,11 54.148.500,44 75.575.583,28

Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00

BENS E DIREITOS  DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2022 2023 2024
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.391.947,24 1.105.791,84 1.630.225,00

Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00

Outros Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2022 2023 2024
RECEITAS CORRENTES 7.246.771,89 10.128.060,14 7.325.295,03

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 7.246.771,89 10.128.060,14 7.325.295,03

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2022 2023 2024

DESPESAS CORRENTES (XIII) 8.585.059,40 9.504.302,58 8.172.774,65

    Pessoal e Encargos Sociais 4.354.583,28 1.701.358,05 1.518.374,99

    Demais Despesas Correntes 4.230.476,12 7.802.944,53 6.654.399,66

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 181.410,98 75.645,95 4.403,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADM. RPPS (XV) = (XIII + XIV) 8.766.470,38 9.579.948,53 8.177.177,65

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)² -1.519.698,49 548.111,61 -851.882,62

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2022 2023 2024

Caixa e Equivalentes de Caixa 8.334.861,21 7.836.243,88 3.301.245,48

Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00

Outros Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

Outros Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2022 2024

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00
Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2022 2024

Aposentadorias 0,00 0,00
Pensões 0,00 0,00
Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00

0,00
0,00

2023
0,00
0,00
0,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO 

2023

0,00

2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS - MANTIDOS PELO TESOURO (XIX)=(XVII-XVIII)² 0,00 0,00

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

Saldo Financeiro 
do Exercício

 (a)  (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício Anterior) + (c)

xxxx xxxx xxxx xxxx xxxx

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

Saldo Financeiro - Exercício

 (a)  (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício Anterior) + (c)

xxxx xxxx xxxx xxxx xxxx

0,00

0,00

2 O resultado previdenciário será apresentado por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa 
liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º bimestre).

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

EXERCÍCIO

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

EXERCÍCIO

FONTE: Sistema Contabilis -  Unidade Responsável: SEMFAZ/COGOEF/COOC  Emissão:  28/01/25 às 09:07:45
NOTA:
1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita 
não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração.

0,00

liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º bimestre).



LRF, art. 53, § 1º, inciso II - Anexo X
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO
(d)=(d exerc. Anterior)+c

(a) (b) c = (a-b) (d)= ( a+b-c)

2024 181.282.764,13 30.653.863,28 150.628.900,85 1.738.686.397,66

2025 186.433.476,18 35.981.218,82 150.452.257,36 1.889.138.655,02

2026 191.885.496,33 41.292.210,61 150.593.285,72 2.039.731.940,74

2027 197.700.059,72 45.727.674,25 151.972.385,47 2.191.704.326,21

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
PLANO DE CUSTEIO ATUAL - PREVIDENCIÁRIO (2024 a 2098)

2026

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE METAS FISCAIS

2028 197.880.659,00 67.540.676,83 130.339.982,17 2.322.044.308,38

2029 201.140.981,83 75.179.535,90 125.961.445,93 2.448.005.754,31

2030 203.768.358,70 82.852.284,18 120.916.074,52 2.568.921.828,83

2031 206.349.841,47 90.789.216,34 115.560.625,13 2.684.482.453,96

2032 208.216.323,76 98.914.245,41 109.302.078,35 2.793.784.532,31

2033 209.760.579,09 106.425.692,61 103.334.886,48 2.897.119.418,79

2034 211.018.454,07 114.107.661,38 96.910.792,69 2.994.030.211,48

2035 212.498.708,65 121.433.959,52 91.064.749,13 3.085.094.960,61

2036 212.754.974,57 130.718.172,09 82.036.802,48 3.167.131.763,09

2037 212.716.558,84 140.616.550,21 72.100.008,63 3.239.231.771,72

2038 212.280.819,28 149.566.331,63 62.714.487,65 3.301.946.259,37

2039 211.346.917,33 159.106.419,04 52.240.498,29 3.354.186.757,66

2040 209.986.173,17 167.199.826,74 42.786.346,43 3.396.973.104,09

2041 208.497.786,63 175.076.806,24 33.420.980,39 3.430.394.084,48

2042 205.760.496,98 184.753.235,30 21.007.261,68 3.451.401.346,16

2043 203.513.281,94 191.523.211,32 11.990.070,62 3.463.391.416,78

2044 201.361.307,56 196.536.057,27 4.825.250,29 3.468.216.667,07

2045 198.780.138,16 201.386.287,27 -2.606.149,11 3.465.610.517,96

2046 196.294.746,95 204.354.429,43 -8.059.682,48 3.457.550.835,48



LRF, art. 53, § 1º, inciso II - Anexo X
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO
(d)=(d exerc. Anterior)+c

(a) (b) c = (a-b) (d)= ( a+b-c)

2047 193.212.359,27 207.913.624,99 -14.701.265,72 3.442.849.568,76

2048 190.575.145,76 208.957.029,46 -18.381.883,70 3.424.467.685,06

2049 187.912.124,07 209.160.887,27 -21.248.763,20 3.403.218.921,86

2050 185.410.716,33 208.087.051,75 -22.676.335,42 3.380.542.586,44

2051 182.971.910,20 206.163.871,48 -23.191.961,28 3.357.350.625,16

2052 180.939.093,86 202.597.774,76 -21.658.680,90 3.335.691.944,26

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
PLANO DE CUSTEIO ATUAL - PREVIDENCIÁRIO (2024 a 2098)

2026

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE METAS FISCAIS

2052 180.939.093,86 202.597.774,76 -21.658.680,90 3.335.691.944,26

2053 179.039.722,00 198.523.175,67 -19.483.453,67 3.316.208.490,59

2054 177.227.345,37 194.156.560,04 -16.929.214,67 3.299.279.275,92

2055 175.702.417,21 188.980.949,85 -13.278.532,64 3.286.000.743,28

2056 174.399.804,98 183.399.855,06 -9.000.050,08 3.277.000.693,20

2057 173.466.143,47 177.043.574,91 -3.577.431,44 3.273.423.261,76

2058 172.889.808,18 170.155.074,24 2.734.733,94 3.276.157.995,70

2059 172.546.367,89 163.225.082,68 9.321.285,21 3.285.479.280,91

2060 172.667.038,31 155.715.713,39 16.951.324,92 3.302.430.605,83

2061 173.174.145,46 147.966.379,76 25.207.765,70 3.327.638.371,53

2062 174.199.647,35 139.736.782,40 34.462.864,95 3.362.101.236,48

2063 175.672.178,30 131.426.455,61 44.245.722,69 3.406.346.959,17

2064 177.651.793,98 122.984.365,73 54.667.428,25 3.461.014.387,42

2065 180.160.082,85 114.493.943,86 65.666.138,99 3.526.680.526,41

2066 183.255.338,16 105.945.425,42 77.309.912,74 3.603.990.439,15

2067 186.948.655,25 97.462.377,92 89.486.277,33 3.693.476.716,48

2068 191.269.197,79 89.107.938,02 102.161.259,77 3.795.637.976,25

2069 196.244.401,60 80.948.717,90 115.295.683,70 3.910.933.659,95

2070 201.899.387,94 73.041.113,84 128.858.274,10 4.039.791.934,05

2071 208.258.028,13 65.447.715,19 142.810.312,94 4.182.602.246,99

2072 215.341.781,44 58.221.156,60 157.120.624,84 4.339.722.871,83

2073 223.170.390,16 51.407.220,26 171.763.169,90 4.511.486.041,732073 223.170.390,16 51.407.220,26 171.763.169,90 4.511.486.041,73



LRF, art.53, § 1º, inciso II - Anexo X
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO
(d)=(d exerc. Anterior)+c

(a) (b) c = (a-b) (d)= ( a+b-c)

2074 231.761.547,64 45.037.193,63 186.724.354,01 4.698.210.395,74

2075 241.132.098,12 39.136.473,41 201.995.624,71 4.900.206.020,45

2076 251.297.918,34 33.718.034,98 217.579.883,36 5.117.785.903,81

2077 262.275.045,33 28.786.759,71 233.488.285,62 5.351.274.189,43

2078 274.079.921,12 24.342.659,87 249.737.261,25 5.601.011.450,68

2079 286.729.507,63 20.374.033,98 266.355.473,65 5.867.366.924,33

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
PLANO DE CUSTEIO ATUAL - PREVIDENCIÁRIO (2024 a 2098)

2026

EXERCÍCIO

2079 286.729.507,63 20.374.033,98 266.355.473,65 5.867.366.924,33

2080 300.242.354,19 16.874.532,42 283.367.821,77 6.150.734.746,10

2081 314.637.897,81 13.824.048,46 300.813.849,35 6.451.548.595,45

2082 329.937.164,61 11.191.132,33 318.746.032,28 6.770.294.627,73

2083 346.164.761,29 8.959.341,36 337.205.419,93 7.107.500.047,66

2084 363.346.256,57 7.092.394,76 356.253.861,81 7.463.753.909,47

2085 381.510.476,71 5.553.243,91 375.957.232,80 7.839.711.142,27

2086 400.689.997,38 4.305.793,15 396.384.204,23 8.236.095.346,50

2087 420.920.263,38 3.308.935,00 417.611.328,38 8.653.706.674,88

2088 442.241.105,79 2.526.554,04 439.714.551,75 9.093.421.226,63

2089 464.696.204,46 1.921.493,58 462.774.710,88 9.556.195.937,51

2090 488.333.467,89 1.459.867,13 486.873.600,76 10.043.069.538,27

2091 513.205.052,94 1.111.431,32 512.093.621,62 10.555.163.159,89

2092 539.367.720,48 853.502,50 538.514.217,98 11.093.677.377,87

2093 566.882.115,56 662.703,70 566.219.411,86 11.659.896.789,73

2094 595.813.475,61 520.524,12 595.292.951,49 12.255.189.741,22

2095 626.231.449,61 416.600,08 625.814.849,53 12.881.004.590,75

2096 658.209.840,46 339.616,41 657.870.224,05 13.538.874.814,802096 658.209.840,46 339.616,41 657.870.224,05 13.538.874.814,80

2097 691.826.845,62 283.157,32 691.543.688,30 14.230.418.503,10



LRF, art.53, § 1º, inciso II - Anexo X
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO
(d)=(d exerc. Anterior)+c

(a) (b) c = (a-b) (d)= ( a+b-c)

2098 727.164.964,40 240.183,91 726.924.780,49 14.957.343.283,59

PLANO DE CUSTEIO ATUAL - PREVIDENCIÁRIO (2024 a 2098)
2026

EXERCÍCIO

FONTE: RREO. Unidade Responsável COGEOF/SEMFAZ. Emitido em 28/01//2025, às 09:07:45

NOTAS:                                                                                                                                                                                                                                 

1) Taxa de Juros Atuarial:

Fundo Previdenciário: 5,29% real ao ano

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE METAS FISCAIS

2.3 Sobrevivência de inválidos:  IBGE - 2023

4) Projeção de Crescimento Real dos Benefícios do Plano:

4.1 Uma vez concedidos, sofrerão reajuste de 1,00% a.a, para os servidores aposentados na carreira do magistério e de 
0,0% para os demais servidores;
5) Alterações futuras no Perfil e composição das massas de segurados

5.1 Expectativa de reposição dos segurados ativos: número constante de servidores ativos por 75 anos, supondo que a 
cada servidor ativo que se desliga, outro toma seu lugar com idade e salário iguais aos daquele que se desligou, quando 
foi admitido no município.

2.4 Mortalidade de inválidos:  IBGE - 2023

2.5 Mortalidade de válidos para composição de tábua bidecremental: IBGE - 2023

2.6 Entrada em invalidez para composição de tábua bidecremental: ÁLVARO VINDAS

3) Rotatividade: considerou-se a rotatividade como sendo nula e sem efeito sobre a composição do grupo de segurado, 
ou seja, igual a 0,0%

2.2 Mortalidade de válidos:  IBGE - 2023

Fundo Financeiro: 5,29% real ao ano.

2) Tábuas Biométricas:

2.1 Sobrevivência de válidos: IBGE - 2023

foi admitido no município.



 LRF, art. 53, § 1º, inciso II - Anexo X
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO
(d)=(d exerc. Anterior) + c

(a) (b) c = (a-b)

2024 393.864.951,55 393.864.951,54 0,01 0,01

2025 389.664.854,85 389.664.854,85 0,00 0,01

2026 384.226.005,92 384.226.005,92 0,00 0,01

2027 378.556.927,22 378.556.927,22 0,00 0,01

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
PLANO DE CUSTEIO ATUAL - FINANCEIRO (2024 a 2098)

2026

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

ANEXO DE METAS FISCAIS

2027 378.556.927,22 378.556.927,22 0,00 0,01

2028 376.343.256,76 376.343.256,76 0,00 0,01

2029 369.859.328,05 369.859.328,05 0,00 0,01

2030 361.952.535,48 361.952.535,48 0,00 0,01

2031 352.750.390,36 352.750.390,36 0,00 0,01

2032 342.953.126,11 342.953.126,11 0,00 0,01

2033 333.348.257,36 333.348.257,36 0,00 0,01

2034 322.036.619,07 322.036.619,07 0,00 0,01

2035 309.308.875,60 309.308.875,60 0,00 0,01

2036 296.100.251,34 296.100.251,34 0,00 0,01

2037 282.146.432,05 282.146.432,05 0,00 0,01

2038 268.070.131,95 268.070.131,95 0,00 0,01

2039 253.375.776,18 253.375.776,18 0,00 0,01

2040 238.813.929,64 238.813.929,64 0,00 0,01

2041 223.759.157,53 223.759.157,53 0,00 0,01

2042 208.719.283,31 208.719.283,31 0,00 0,01

2043 193.709.720,93 193.709.720,93 0,00 0,01

2044 178.866.792,71 178.866.792,71 0,00 0,01

2045 164.281.763,19 164.281.763,19 0,00 0,01

2046 150.048.523,93 150.048.523,93 0,00 0,012046 150.048.523,93 150.048.523,93 0,00 0,01

2047 136.252.516,60 136.252.516,60 0,00 0,01



 LRF, art. 53, § 1º, inciso II - Anexo X
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO

(d)=(d exerc. Anterior)
(a) (b) c = (a-b)

2048 122.974.043,87 122.974.043,87 0,00 0,01
2049 110.284.049,34 110.284.049,33 0,01 0,02

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
PLANO DE CUSTEIO ATUAL - FINANCEIRO (2024 a 2098)

2026

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE METAS FISCAIS

2049 110.284.049,34 110.284.049,33 0,01 0,02
2050 98.248.549,05 98.248.549,05 0,00 0,02
2051 86.918.571,20 86.918.571,20 0,00 0,02
2052 76.346.539,02 76.346.539,02 0,00 0,02
2053 66.575.761,43 66.575.761,43 0,00 0,02
2054 57.632.158,05 57.632.158,05 0,00 0,02
2055 49.521.987,11 49.521.987,11 0,00 0,02
2056 42.237.533,71 42.237.533,71 0,00 0,02
2057 35.757.529,72 35.757.529,72 0,00 0,02
2058 30.044.092,31 30.044.092,31 0,00 0,02
2059 25.050.751,87 25.050.751,87 0,00 0,02
2060 20.728.046,57 20.728.046,57 0,00 0,02
2061 17.022.339,36 17.022.339,36 0,00 0,02
2062 13.879.904,92 13.879.904,92 0,00 0,02
2063 11.246.000,20 11.246.000,20 0,00 0,02
2064 9.066.733,03 9.066.733,03 0,00 0,02
2065 7.290.966,15 7.290.966,15 0,00 0,02
2066 5.867.549,38 5.867.549,38 0,00 0,02
2067 4.745.623,64 4.745.623,64 0,00 0,02
2068 3.878.112,03 3.878.112,03 0,00 0,02
2069 3.224.471,37 3.224.471,37 0,00 0,02
2070 2.743.401,79 2.743.401,79 0,00 0,02
2071 2.394.028,28 2.394.028,28 0,00 0,02
2072 2.142.226,87 2.142.226,87 0,00 0,02
2073 1.957.748,05 1.957.748,05 0,00 0,022073 1.957.748,05 1.957.748,05 0,00 0,02



 LRF, art. 53, § 1º, inciso II - Anexo X
RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO
(d)=(d exerc. Anterior) + c

(a) (b) c = (a-b) (d)= ( a+b-c)
2074 1.819.824,69 1.819.824,69 0,00 0,02
2075 1.710.207,66 1.710.207,66 0,00 0,02
2076 1.619.513,10 1.619.513,10 0,00 0,02
2077 1.540.204,36 1.540.204,35 0,01 0,03
2078 1.469.123,76 1.469.123,75 0,01 0,04
2079 1.404.266,68 1.404.266,67 0,01 0,05
2080 1.344.210,43 1.344.210,42 0,01 0,06

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

PLANO DE CUSTEIO ATUAL - FINANCEIRO (2024 a 2098)
2026

2080 1.344.210,43 1.344.210,42 0,01 0,06
2081 1.287.675,46 1.287.675,45 0,01 0,07
2082 1.233.570,89 1.233.570,88 0,01 0,08
2083 1.180.993,13 1.180.993,12 0,01 0,09
2084 1.129.286,26 1.129.286,25 0,01 0,10
2085 1.078.028,49 1.078.028,48 0,01 0,11
2086 1.026.854,42 1.026.854,41 0,01 0,12
2087 975.447,52 975.447,51 0,01 0,13
2088 923.500,18 923.500,16 0,02 0,15
2089 870.788,58 870.788,57 0,01 0,16
2090 817.188,71 817.188,69 0,02 0,18
2091 762.701,78 762.701,76 0,02 0,20
2092 707.503,03 707.503,01 0,02 0,22
2093 652.005,53 652.005,51 0,02 0,24
2094 596.831,89 596.831,87 0,02 0,26
2095 542.532,79 542.532,77 0,02 0,28
2096 489.773,23 489.773,21 0,02 0,30

2097 439.120,02 439.120,00 0,02 0,32

2098 391.227,86 391.227,84 0,02 0,34
FONTE: RREO. Unidade Responsável COGEOF/SEMFAZ. Emitido em 28/01//2025, às 09:07:45

NOTA: RESULTADO ATUARIAL DO FUNDO FINANCEIRO

        O Fundo Previdenciário Financeiro é financiado pelo Regime Financeiro de Repartição Simples, em que as 
Receitas e Despesas devem se equilibrar dentro do exercício anual, não havendo necessidade de formação de Reserva 
Financeira para pagamentos posteriores a este período. Entretanto, para fins de preenchimento do Demonstrativo de 
resultados da Avaliação Atuarial, calculamos os valores das Reservas deste Fundo, utilizando-se como Taxas de Juros o 
percentual de 5,29%, a título de cumprimento legal, dado pela Portaria de nº 1.467/22.percentual de 5,29%, a título de cumprimento legal, dado pela Portaria de nº 1.467/22.
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1. INTRODUÇÃO 

 
O Regime Próprio de Previdência Social – RPPS – de ARACAJU, visandodesenvolver 

ações estruturais e medidas eficazes ao aperfeiçoamento do sistema previdenciário 

ofertado aos seus segurados, deverá estruturar, com base nos resultados obtidos nesta 

Avaliação Atuarial, a execução de um modelo de gestão capaz de maximizar o controle 

das suas receitas e despesas previdenciárias de médio e longo prazo, com vista à 

solvência financeira e atuarial do seu plano de benefícios. Os resultados desta Avaliação 

Atuarial, posicionada na data-base de 30/12/2024, encontram-se descritos no decorrer 

deste relatório, e dizem respeito ao plano de benefícios administrado pelo RPPS de 

ARACAJU, localizado no estado do SE. 

 
Assim, em conformidade com o dispositivo legal representado pela Portaria MF nº 

1.467/2022, que dispõe acerca dos elementos mínimos necessários e das normas 

aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de PrevidênciaSocial 

– RPPS – da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, procura-se aqui 

estimar as alíquotas de contribuição normal do ente federativo e dos segurados do RPPS, 

determinar e avaliar o montante das provisões matemáticas na data-base da avaliação, 

além de, verificar e atestar a condição de Equilíbrio Financeiro e Atuarial – EFA– do plano 

de benefícios do referido RPPS. 

 
Na consecução da referida Avaliação Atuarial foram considerados os aspectos 

técnicos pertinentes ao regime financeiro adotado, ao rol de benefícios oferecido, ao 

método de custeio empregado, e às hipóteses utilizadas em consonância com a realidade 

do RPPS de ARACAJU – SE, estando assim em obediência à legislação federal que rege a 

estrutura e o funcionamento da previdência social dos entes federativos, incluindo-seainda 

as determinações legais vigentes referentes à transição imposta pela reforma da 

previdência do setor público e às novas idades de aposentadoria. 

 
2. BASELEGALUTILIZADANAELABORAÇÃODAAVALIAÇÃOATUARIAL 

 
 ConstituiçãoFederal(alteraçãointroduzidapelaEmendaConstitucionaln°.20, 

publicadaem16dedezembrode1998;EmendaConstitucionaln°.41,publicadaem 
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31dedezembrode2003;EmendaConstitucionaln°.47,publicadaem06dejulhode 

2005;eEmendaConstitucionaln°.103,publicadaem12denovembrode2019); 

 Lein°.9.717,de27denovembrode1998; 

 Lein°.10.887,publicadaem21dejunhode2004; 

 PortariaMFn°.1.467,de02dejunhode2022ealteraçõesposteriores;e 

 LegislaçãodoEnteFederativo. 

 
3. BASECADASTRAL 

A base de dados utilizada na execução desta Avaliação Atuarial dispunha de 

informações cadastrais e financeiras dos segurados do presente RPPS, assim como deseus 

dependentes, quando da existência dos mesmos. Em relação à posição temporal, tem-se 

que o banco de dados utilizado refere-se à data-base posicionada em 30/12/2024. 

 
3.1 SituaçãodaBaseCadastral 

 
A análise dos dados cadastrais consiste na primeira etapa da Avaliação Atuarial a 

ser executada. Dessa forma, nessa etapa busca-se realizar uma verificação criteriosa dos 

dados a serem utilizados no intuito de identificar possíveis inconsistências e discrepâncias 

cadastrais capazes de exercer influência significativa e impactar de maneira relevante os 

resultados observados na Avaliação Atuarial. Nesse contexto, quando da identificação de 

inconsistências, conforme seja possível, faz-se necessária a manipulação dos dados e o 

contorno das incoerências verificadas tomando por base as hipóteses estabelecidas na 

base técnica definida para a execução da avaliação. 

 
O contingente de servidores ativos foi analisado em relação a sete dimensões de 

informações, conforme descrito a seguir: 

 
1) Idade–subdivididaemservidoresativosedependentes; 

2) Sexo–subdivididoemservidoresativosedependentes; 

3) EstadoCivil–paraogrupodeativos; 

4) ComposiçãoEtária–paraosgruposdeativoseservidores; 

5) IdadedeAdmissão–dosservidoresativos; 
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6) TempodeServiço–tempodeexercíciodafunçãonorespectivoentefederativo dos 
servidores ativos; e 

 
7) EstratificaçãoSalarial–composiçãodovalordosproventosdosservidoresem 
questão. 

 
A análise dos dados cadastrais, quando da identificação de inconsistências, exige 

tratamento estatístico de forma a se obter a melhor aproximação para os dados ausentes 

ou incompletos, naqueles casos aonde o respectivo ente federado não procedeu àsdevidas 

correções dos mesmos, observando-se as regras do quadro abaixo. 

 
QUADRO1.INCONSISTÊNCIACADASTRAL 

DADO DESCRIÇÃODOERRO AJUSTE 

Data de 
Nascimento 

Servidorcomidademenor 
que 18 anos 

Modificaçãodaidadepara 
18 anos 

Datade Admissão 
Servidor com idade de 
admissãomenorque18 

anos 

Modificaçãodaidadepara 
18 anos 

ValorBruto 
Servidorcomvalorbruto 
menor que um salário- 

mínimo 

Modificaçãoparaamédia do 
cargo respeitando o 

sexo 

Sexo Servidor com sexo 
incoerentecomonome 

Modificaçãoparaosexo 
correto do servidor 

 
Todos os servidores, elegíveis ao benefício de aposentadoria na data-base desta 

avaliação, foram considerados como sendo iminentes à concessão do benefício. 

 
3.2 Estatísticas 

3.2.1 Ativos 
 

De acordo com o cadastro utilizado, o grupo de segurados deste RPPS apresentou 

as características mostradas nesta seção, com uma folha salarial referente aos servidores 

de R$ 28.169.759,18 (vinte e oito milhões cento e sessenta e nove mile setecentos e 

cinquenta e nove reais e dezoito centavos). 

 
Atualmente estão vinculados ao RPPS de ARACAJU – SE 4379 servidores ativos, 

sendoestestitularesdecargosefetivosnoquadrodepessoaldoEnteFederativo.As 



 

 

mulherestotalizando3008servidorasrepresentam69%dototal,enquantoqueos homens 

totalizam 1371 servidores, representando assim 31% desse universo total.

O sexo dos servidores é uma das variáveis demográficas que ajudam a 

a idade de aposentadoria. As mulheres vivem mais e se aposentam 5 (cinco) anos mais 

cedo que os homens, portanto o financiamento de seus benefícios é mais oneroso em 

qualquer sistema previdenciário brasileiro.

 

 
 
 

 

 

 

 
 
 

GRÁFICO1DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPOR
 
 

A média de idade entre os homens é de 46,7, enquanto que entre as mulheres 

amédia é de 47,9, sendo aproximadamente 2,57% maior que a dos homens.
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O estadocivildosservidores nãodetermina a idade de aposentadoria,mas indica a 

necessidadedefinanciamentodeoutrosbenefícios,comoaspensões.Portanto,servidores 

casadossãomaisonerososaossistemasprevidenciáriosquandocomparadosaos

mulherestotalizando3008servidorasrepresentam69%dototal,enquantoqueos homens 

totalizam 1371 servidores, representando assim 31% desse universo total.

O sexo dos servidores é uma das variáveis demográficas que ajudam a 

a idade de aposentadoria. As mulheres vivem mais e se aposentam 5 (cinco) anos mais 

cedo que os homens, portanto o financiamento de seus benefícios é mais oneroso em 

qualquer sistema previdenciário brasileiro. 

1.371;31% 

3.008; 69% 
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A média de idade entre os homens é de 46,7, enquanto que entre as mulheres 

amédia é de 47,9, sendo aproximadamente 2,57% maior que a dos homens.
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mulherestotalizando3008servidorasrepresentam69%dototal,enquantoqueos homens 

totalizam 1371 servidores, representando assim 31% desse universo total. 

O sexo dos servidores é uma das variáveis demográficas que ajudam a determinar 

a idade de aposentadoria. As mulheres vivem mais e se aposentam 5 (cinco) anos mais 

cedo que os homens, portanto o financiamento de seus benefícios é mais oneroso em 
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A média de idade entre os homens é de 46,7, enquanto que entre as mulheres 

amédia é de 47,9, sendo aproximadamente 2,57% maior que a dos homens. 
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O estadocivildosservidores nãodetermina a idade de aposentadoria,mas indica a 

financiamentodeoutrosbenefícios,comoaspensões.Portanto,servidores 

casadossãomaisonerososaossistemasprevidenciáriosquandocomparadosaossolteiros. 



 

 

Acrescente-se a isso o fato de que os servidores casados geralmente possuem filhos, que, 

obviamente, detémdireitos previdenciários frente ao RPPS, elevando ainda mais os custos 

do sistema. 
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São 2933 servidores solteiros, representando 67% do total, 

servidores casados, representando assim 33% do total.
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São 2933 servidores solteiros, representando 67% do total, enquanto têm

servidores casados, representando assim 33% do total. 
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se a isso o fato de que os servidores casados geralmente possuem filhos, que, 

nte, detémdireitos previdenciários frente ao RPPS, elevando ainda mais os custos 
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Outra variável, também importante para determinação dos custos previdenciários,é 

a carreira do servidor. As carreiras de Magist

os servidores serão elegíveis aos benefícios programados.
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Os servidores no Magistério totalizam 1176 indivíduos, representando 27% do

enquanto que 73% do total são Não

é maior entre os servidores que pertencem ao magistério, aproximadamente em 

2,75%:48,5contra47,2anos.OsservidoresdoMagistérioaposentam

Outra variável, também importante para determinação dos custos previdenciários,é 

a carreira do servidor. As carreiras de Magistério e Não-magistério determinam quão cedo 

os servidores serão elegíveis aos benefícios programados. 
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Os servidores no Magistério totalizam 1176 indivíduos, representando 27% do

enquanto que 73% do total são Não-magistério, isto é, 3203 servidores. A média de idade 

é maior entre os servidores que pertencem ao magistério, aproximadamente em 

2,75%:48,5contra47,2anos.OsservidoresdoMagistérioaposentam-semaiscedo,
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Outra variável, também importante para determinação dos custos previdenciários,é 

magistério determinam quão cedo 

Não-magistério 

Magistério 

CARREIRA 

-magistério 
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CARREIRA 

Os servidores no Magistério totalizam 1176 indivíduos, representando 27% dototal, 

magistério, isto é, 3203 servidores. A média de idade 

é maior entre os servidores que pertencem ao magistério, aproximadamente em 

semaiscedo,5 



 

 

33,52% 

anosantes,porisso,sãomaisonerososaosistemaprevidenciárioque osservidoresda carreira de 

Não-magistério. 

 
Observa-seque1,8%destesrecebematé1saláriomínimo,48,48%destes 

recebementre1e3salários-mínimos,12,56%entre3e5salários

entre5e10salários-mínimos,e3,63%acimade10salários
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O comportamento do tempo residual para aposentadoria dos servidores efetivosem 

função do sexo é descrito a seguir. Em média, os homens apresentam um tempo residual 

para aposentadoria de 17,2 anos, enquanto que para as mulheres este tempo é de 11,2 

anos. 
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mínimos,e3,63%acimade10salários-mínimos. 

1,80% 
até1salário

48,48% 

entre1 e3salários

entre3 e5salários

entre5 e10salários

GRÁFICO7DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPORREMUNERAÇÃO

O comportamento do tempo residual para aposentadoria dos servidores efetivosem 

função do sexo é descrito a seguir. Em média, os homens apresentam um tempo residual 

aposentadoria de 17,2 anos, enquanto que para as mulheres este tempo é de 11,2 

8 

anosantes,porisso,sãomaisonerososaosistemaprevidenciárioque osservidoresda carreira de 

seque1,8%destesrecebematé1saláriomínimo,48,48%destes 

33,52% 

até1salário-mínimo 

entre1 e3salários- mínimos 

entre3 e5salários- mínimos 

entre5 e10salários- mínimos 

REMUNERAÇÃO 

O comportamento do tempo residual para aposentadoria dos servidores efetivosem 

função do sexo é descrito a seguir. Em média, os homens apresentam um tempo residual 
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3.2.2 DependentesdosAtivos,Inativose

 
As informações, referente aos dependentes, que foram repassadas continham a 

quantidade de dependentes e o ano de nascimento do dependente mais 

matrícula do servidor de cada dependente.

 
3.2.3 Inativos 

 
O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,226 

aposentados. 

 
A folha mensal dos benefícios de aposentadoria era de R$ 1.094.531,24 (ummilhão 

noventa e quatro mil e quinhentos e trinta e um reais e vinte e quatro centavos), 

implicando num valor médio de benefícios na ordem de R$ 4.843,06 (quatro mil e 

oitocentos e quarenta e três reais e seis centavos). A idade média dos aposentados na 

data base da avaliação era de 62

 9 11131517192123252729313335 

Acum.Masc. Acum.Femin. 

DISTRIBUIÇÃOACUMULADADOTEMPORESIDUALPARAA APOSENTADORIA 

EM ANOS 

DependentesdosAtivos,InativosePensionistas 

As informações, referente aos dependentes, que foram repassadas continham a 

quantidade de dependentes e o ano de nascimento do dependente mais 

matrícula do servidor de cada dependente. 

O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,226 

A folha mensal dos benefícios de aposentadoria era de R$ 1.094.531,24 (ummilhão 

quinhentos e trinta e um reais e vinte e quatro centavos), 

implicando num valor médio de benefícios na ordem de R$ 4.843,06 (quatro mil e 

oitocentos e quarenta e três reais e seis centavos). A idade média dos aposentados na 

data base da avaliação era de 62,8 anos. 
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As informações, referente aos dependentes, que foram repassadas continham a 

quantidade de dependentes e o ano de nascimento do dependente mais jovem e a 

O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,226 

A folha mensal dos benefícios de aposentadoria era de R$ 1.094.531,24 (ummilhão 

quinhentos e trinta e um reais e vinte e quatro centavos), 

implicando num valor médio de benefícios na ordem de R$ 4.843,06 (quatro mil e 

oitocentos e quarenta e três reais e seis centavos). A idade média dos aposentados na 
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3.2.4 Pensionistas 
 

O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,78pensionistas. 

 
A folha mensal dos benefícios de pensão era de R$ 156.255,23 (cento e cinquenta 

e seis mil e duzentos e cinquenta e cinco reais e vinte e três centavos) , implicando num 

valor médio de benefícios na ordem de R$ 2.003,27 (dois mile três reais e vinte e sete 

centavos) . A idade média destes segurados é de 37,9 anos. 

 
4. PLANODE BENEFÍCIOS 

 
O Regime Próprio de Previdência Social de ARACAJU, oferta aos seus segurados, 

conforme as disposições legais previstas na legislação municipal atualmente vigente, um 

rol descritivo contendo os seguintes benefíciosprevidenciários, sendo todos concedidos na 

modalidade de “Benefício Definido – BD” oferece aos seus participantes um rol contendo 

os seguintes benefícios, sendo todos concedidos na modalidade de “Benefício Definido – 

BD”: 

1. Quantoaos segurados: 

a) AposentadoriaporInvalidez; 

b) AposentadoriaCompulsória; 

c) AposentadoriaporIdadeetempodeContribuição;e 

d) AposentadoriaporIdade. 

 
2. Quantoaosdependentes: 

a) PensãoporMorte. 

 
4.1 AposentadoriaporInvalidez 

É o benefício a que tem direito o segurado, que esteja ou não recebendo auxílio- 

doença, que for considerado incapaz para o trabalho e não sujeito à reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta subsistência. 
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4.2 AposentadoriaCompulsória 
 

É o benefício a quetem direito o segurado após atingir a idadelimite deconcessão 

deste benefício, 75 (setenta e cinco) anos. 

4.3 AposentadoriaporIdadeeTempodeContribuição 
 

É o benefício programado a que tem direito o segurado que estiver preenchido 

todos os requisitos necessários a sua concessão, de forma vitalícia. 

 
Até 31 de dezembro de 2003, as regras de aposentadoria vigentes eram aquelas 

estabelecidas pela Emenda Constitucional n°. 20, publicada em 16 de dezembro de 1998. 

A partir de quando passou a vigorar a Emenda Constitucional n°. 41, publicada em 

31 de dezembrode 2003, outras regraspara a concessão de aposentadoria foram criadas. 

 
A Emenda Constitucional n°. 41, de 19 de dezembro de 2003, e a Emenda 

Constitucional n°. 47, de 05 de julho de 2005, trazem significativas modificações à 

previdência do trabalhador brasileiro, em especial, à do servidor público. 

4.4 AposentadoriaporIdade 
 

É o benefício programado a que tem direito o segurado que estiver preenchido os 

requisitos mínimos necessários a sua concessão, de forma vitalícia. 

Até 31 de dezembro de 2003, as regras de aposentadoria vigentes eram aquelas 

estabelecidas pela Emenda Constitucional n°. 20, publicada em 16 de dezembro de 1998. 

 
A partir de quando passou a vigorar a Emenda Constitucional n°. 41, publicada em 

31 de dezembrode 2003, outras regraspara a concessão de aposentadoria foram criadas. 

O resumo das regras de concessões de benefícios e a forma de cálculo de 

aposentadoria por idade e por idade e tempo de contribuição está inserido abaixo. 
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Regrasde Concessão 
 
 

a. ServidoresAdmitidosapartirde2003 

A Emenda Constitucional n°. 41, de 19 de dezembro de 2003, manteve as regras 

de idade e tempo de contribuição de entrada em benefício da Emenda Constitucional n°. 

20/98, entretanto mudou as regras de cálculo do seu valor. Os servidores admitidos apósa 

publicação da Emenda Constitucional n°. 41/03 não tem direito ao benefício integral,que 

passa a ser calculado por ocasião de sua concessão, consideradas as remunerações 

utilizadas como base para as contribuições do servidor aos Regimes Próprios e Regime 

Geral, conforme o § 3° do artigo 40 da Constituição Federal: 

 
“Art.40 
... 
§ 3°. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por 
ocasião da sua concessão, serão consideradas as 
remuneraçõesutilizadascomobaseparaascontribuiçõesdo 
servidoraosregimesdeprevidênciadequetratamesteartigo e o 
art. 201, na forma da lei.” 

A Lei n°. 10.887, de 21 de junho de 2004, trouxe detalhamento com relação à 

metodologia de cálculo utilizada: 

“Art.1°. No cálculo dos proventos de aposentadoria dos 
servidorestitularesdecargoefetivodequalquerdospoderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
previsto no §3° do art.40 da Constituição Federal, será 
considerada a média aritmética simples das maiores 
remunerações,utilizadascomobaseparaascontribuiçõesdo 
servidoraosregimesdeprevidênciaaqueestevevinculado, 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período 
contributivodesdeacompetênciadejulhode1994oudesdea 
doiníciodacontribuição,seposterioràquelacompetência.” 
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b. ServidoresAdmitidosaté31/12/2003 

Para esses servidores, fica assegurado o direito a aposentadoria com proventos 

integrais à totalidade de sua remuneração desde que preenchida os seguintes requisitos, 

cumulativamente: 

 60anosdeidade,sehomem,e55anosdeidade,semulher; 

 35anosdecontribuição,sehomem,e30anosdecontribuição,semulher; 

 20anosdeefetivoexercícionoserviçopúblico;e 

 10anosdecarreirae5anosdeefetivoexercícionocargoemquesedera 

aposentadoria. 

 
No caso dos professores, os requisitos de idade e tempo de contribuição serão 

reduzidos em 5 (cinco) anos, desde que comprovem exclusivamente tempo de efetivo 

exercício nas funções de magistério: na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. 

 
A Lei Federal n°. 11.301, de 10 de maio de 2006, estabelece que são consideradas 

funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 

desempenhodeatividadeseducativas,quandoexercidasemestabelecimentodeeducação 

básica em seusdiversosníveis e modalidades, incluídas, alémdo exercício dedocência, as de 

direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 

 
c. ServidoresAdmitidosaté16/12/1998 

SituaçãoI–Ingressonoserviçopúblicocomotitulardecargoaté16/12/1998 

Os servidores que ingressaram no serviço público, como titulares de cargo efetivo 

antes da Emenda Constitucional n°. 20/98, tem direito a aposentadoria voluntária, 

devendo atender, cumulativamente, as seguintes condições: 

 53anosdeidade,sehomem,e48anosdeidade,semulher; 

 35anosdecontribuição,sehomem,e30anosdecontribuição,semulher; 

 5(cinco)anosdeefetivoexercícionocargoemquesederaaposentadoria; e 
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 Cumprir pedágioque éum acréscimo de 20,00% sobre otempo faltante 

para aposentadoria contado na data da publicação da Emenda 

Constitucional n°. 20/98. 

O professor terá direito a um bônus de 17,00% para os homens e 20,00% para a 

mulher, sobre o efetivo tempo de serviço contado na data de publicação da Emenda 

Constitucional n°. 20/98, desde que aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 

exercício nas funções de magistério. 

 
O servidor que cumprir as exigências para aposentadoria, na forma descrita, teráos 

seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites 

de idade estabelecidos pelo art.40, § 1°, III, “a” e § 5° da Constituição Federal – homem 

60 anos de idade e mulher 55 anos de idade – na seguinte proporção: 

 
 3,50%paraaquelequecompletarasexigênciasaté2005;e 

 5,00%paraaquelequecompletarasexigênciasapartirde2006. 

 
A base de cálculo dos proventos de aposentadoria foi alterada, passando a serem 

consideradas, por ocasião de sua concessão, as remunerações utilizadas como base para 

as contribuições do servidor aos Regimes Próprios e Regime Geral, deixando de ter direito 

a integralidade. 

Como mencionado anteriormente, para o cálculo do benefício, neste caso, será 

considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base 

para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo desde a competência 

de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

 
SituaçãoII–Ingressonoserviçopúblicoaté16/12/1998 

A Emenda Constitucional n°. 47/05 traz nova regra de transição para a 

aposentadoria voluntária, voltada aos servidores que ingressaram no serviço público até 

16/12/1998. Nesta regraosproventos serão integrais, quecorresponderão àtotalidade da 

remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, devendo o 

servidor atender, cumulativamente, as seguintes condições: 

 35anosdecontribuição,sehomem,e30anosdecontribuição,semulher; 
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 25anosdeefetivoexercícionoserviçopúblico; 

 15anosdecarreira; 

 5anosemquesederaaposentadoria;e 

 Idade mínima resultante da redução de 1 (um) ano, relativamente aos 

limites de idade de 60 anos para homens e 55 anos de idade para as 

mulheres,paracadaanodecontribuiçãoqueexcederacondiçãoprevista no 

primeiro item. 

 
Regrasparaatualizaçãode benefícios 

a. Comparidadeintegral 

Aos atuais aposentados e pensionistas, aos servidores que haviam reunido os 

requisitos para aposentadoria na data da publicação da Emenda Constitucional n°. 41/03, 

aos abrangidos pelo art. 6°, da Emenda Constitucional n°.41/03 e art. 3° da Emenda 

Constitucional n°.47/05 é assegurada a paridade, ou seja, os proventos de aposentadoriae 

as pensões serão revistos na mesma proporção e mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendido aos aposentados e 

aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 

servidores em atividades, inclusive quando decorrentes da transformação ou 

reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para concessão de pensão, na forma da lei. 

 
b. Sem paridade 

A Emenda Constitucional n°. 41/03 e a Emenda Constitucional n°. 47/05 

estabelecem que, com exceção dos grupos abrangidos no item anterior, todos os 

benefícios de aposentadoria e pensão serão reajustados em caráter permanente 

assegurando seu valor real e mantendo seu poder de compra, sendo que os critérios de 

reajuste dependem de regulamentação em lei. 

 
4.5 PensãoporMorte 

 
Este benefício é devido ao(s) dependente(s) em caso de falecimento do servidor 

ativo ou aposentado. 
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Regradecálculodosbenefíciosdepensão 
 
 

A pensão por morte será igual à totalidade dos proventos (aposentado na data 

anterior a do óbito) ou a totalidade da remuneração de contribuição (servidor ativo nadata 

anterior a do óbito) sendo, em ambos os casos, limitados ao teto estabelecido paraos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social. Os benefícios superiores ao teto serão 

acrescidos 70,00% incidente sobre a parcela que exceder o limite. 

 
5. HIPÓTESESATUARIAIS 

 
Registram-se a seguir ashipóteses atuariais utilizadas na execução desta Avaliação 

Atuarial. As hipóteses utilizadas foram separadas em três grupos: Hipóteses Financeiras, 

HipótesesBiométricaseOutrasHipóteses. 

 
AsHipótesesFinanceirasqueconstamnestaAvaliaçãoAtuarialforam: 

 
1. TaxadeJurosAtuariais; 

2. TaxadeInflaçãoFutura; 

3. ProjeçãodeCrescimentoRealdosSaláriosIndividuais; 

4. ProjeçãodeCrescimentoRealdosBenefícios; 

5. CrescimentodoSalário-Mínimo;e 

6. CompensaçãoPrevidenciária. 

 
AsHipótesesBiométricasqueconstamnestaAvaliaçãoAtuarialforam: 

 
1. NovosEntrantes;e 

2. TábuasBiométricas. 

 
AsOutrasHipótesesconsideradasnestaAvaliaçãoAtuarialforam: 

 
1. Rotatividade; 

2. ComposiçãodoGrupoFamiliardePensionistas; 

3. TempodePrevidênciaAnterioràAdmissãonoEnteFederativo;e 
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4. DespesasAdministrativas. 

 
5.1 HipótesesFinanceiras 

 
Sãoaquelasrelacionadasaosaspectoseconômico-financeirosdoRPPS. 

 
5.1.1 TaxadeJurosAtuariais 

 
A taxa de juros pode ser vista como uma soma de três componentes: taxa de 

retorno livrederisco, prêmio pelo risco deinvestimento eprêmiopelainflação. Adotou-se, 

nesta Avaliação Atuarial, uma taxa real de juros atuarial de 5,29% a.a. 

 
5.1.2 TaxadeInflação Futura 

 
Adotou-se como hipótese o fato de que os salários futuros serão reajustados 

anualmente com reposição a nível mínimoigual àinflação média projetada em 0,00% a.a. 

 
5.1.3 ProjeçãodeCrescimentoRealdosSaláriosIndividuais 

As estimativas dos salários futuros dos servidores levarão em consideração dois 

fatores: componente de produtividade e componente de inflação. Quanto à componentede 

inflação, será utilizada a taxa de inflação futura acima citada, porém quanto à componente 

de produtividade será utilizada a taxa de 1,00% a.a., considerando razoável essa hipótese 

para o serviço público brasileiro. 

 
5.1.4 ProjeçãodoCrescimentoRealdosBenefíciosdoPlano 

 
Admite-se nesta Avaliação Atuarial, por hipótese, que os benefícios, uma vez 

concedidos,sofrerãoreajustede1,00%a.a.,paraosservidoresaposentadosnacarreira de 

magistério e de 0,00% para os demais servidores. 

 
5.1.5 CrescimentodoSalário-Mínimo 

 
Exclusivamente para efeito de estimativa do valor mínimo mensal dos benefícios a 

serem concedidos aos segurados, o valor do salário-mínimo será preservado a valor real. 
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5.1.6 CompensaçãoPrevidenciária 
 

Oartigo4ºdaLeinº. 9.796,de05demaiode1999,dispõe: 

 
“Cada Regime Próprio de Previdência Social de servidor 

públicotemdireito,comoregimeinstituidor,dereceberdo 

RegimeGeraldePrevidênciaSocial,enquantoregimede 

origem, compensação financeira.” 

Portanto, considerou-se que o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS – de 

ARACAJU terá o direito de receber compensação financeira do Regime Geral dePrevidência 

Social – RGPS. 

Salienta-se que a Compensação Previdenciária aqui prevista foi calculadacom base 

nas hipóteses adotadas neste relatório e nas informações prestadas pelo Regime Próprio 

de Previdência Social – RPPS – de ARACAJU, estando, portanto, dependente da 

confirmação e averbação por parte do INSS dos tempos de contribuição considerados e 

das informações prestadas para fins desta avaliação. 

 
O INSS calcula essa Compensação Previdenciária apoiando-se em dadosfornecidos 

Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, atendendo a todos os requerimentos 

adicionais introduzidos pelo citado fator previdenciário. Dentre esses dados, se requertodo 

o histórico salarial do participante, a partir de julho de 1994, como filiados ao INSS. 

 
Para cada segurado ativo, o montante da Compensação Previdenciária a receberdo 

RGPS foi obtido com base no tempo anterior presumido ou observado de INSS. Caso o 

RPPS não possua essa informação, a estimativa da compensação previdenciária estará 

limitada ao percentual de 5,00% do Valor Atual dos Benefícios Futuros. 

 
5.2 HipótesesBiométricas 

São aquelas relacionadas aos aspectos demográficos pertinentes à massa de 

segurados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS. 
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5.2.1 NovosEntrantes 
 

Considera-se fechado o atual grupo de participantes do presente RPPS, supondo-o 

assim constante e adequado ao atual quadro de pessoal do Ente Federativo. 

5.2.2 Tábuas Biométricas 
 

As tábuas biométricas utilizadas para os cálculos atuariais concernentes a esta 

Avaliação Atuarial foram: 

 
1) Sobrevivênciadeválidos:IBGE-2023; 

2) Mortalidadedeválidos:IBGE-2023; 

3) Sobrevivênciadeinválidos:IBGE-2023; 

4) Mortalidadedeinválidos:IBGE-2023; 

5) Mortalidadedeválidos,paracomposiçãodetábuabidecremental:IBGE-2023; e 

6) Entradaeminvalidez,paracomposiçãodetábuabidecremental:ÁlvaroVindas. 

 
5.3 OutrasHipóteses 

RepresentamasdemaishipótesesnecessáriasàrealizaçãodaAvaliaçãoAtuarial. 
 
 

5.3.1 Rotatividade 
 

Devido à estabilidade versada na Constituição Federal para os servidores efetivos, 

considerou-se a rotatividade como sendo nula e sem efeito sobre a composição do grupo 

de segurados, ou seja, igual a 0,00%. 

 
5.3.2 ComposiçãodoGrupoFamiliardePensionistas 

 
O cálculo se apoiou em dados fornecidos pelo Ente Federativo e/ou nas hipóteses 

utilizadas sobre a composição do grupo familiar do servidor. 

 
5.3.3 TempodePrevidênciaAnterioràAdmissãonoEnte Federativo 

 
Foramestabelecidasasseguinteshipóteses: 
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I – os tempos efetivamente levantados a partir de dados cadastrais 

fornecidos pelo Ente Federativo; 

II –100,00%(cemporcento)doperíododecorridoentreaidadenormalde 

entradanomercadodetrabalhoformal,de25anos,eaidadedeadmissão 

doseguradonoentefederativo,constantedocadastro,emconformidade 

comaPortariaMPASn°.1.467,de02/06/2022. 

 
5.3.4 DespesasAdministrativas 

 
Conforme disposição legal levou-se em consideração o limite de 2,40% (doisvirgula 

quarenta por cento por cento) sobre a remuneração de contribuição da totalidade de 

segurados ativos a título de custeio das despesas administrativas do RPPS. 

 
6. REGIMEFINANCEIRO 

 
O regime de financiamento dos benefícios adotado nesta Avaliação Atuarial para 

fins de mensuração da obrigação previdenciária de responsabilidade do RPPS de ARACAJU 

é o de Capitalização. A lógica do Regime de Capitalização consiste no fato de que as 

contribuições vertidas pelos segurados e pelo ente federativo, quando incorporadas às 

reservas matemáticas previdenciárias, deverão objetivar a realização de um processo de 

“funding”acumulativocomvistaaofinanciamentodosrecursosnecessáriosaocusteiodos 

benefícios ofertados pelo RPPS. 

 
7. MÉTODOATUARIALDEAVALIAÇÃOECUSTEIO 

Em face da inexistência de uma classificação universal para os métodos atuariaisde 

avaliação e custeio de benefícios previdenciários, utilizou-se nesta Avaliação Atuarial a 

nomenclatura introduzida por Dan McGill e Donald Grubbs no “Fundamentals of Private 

Pensions–sixthedition–1989”,ondeadefiniçãodeummétodoatuarialparaaavaliação e custeio 

dosbenefíciospode serdada emfunção de seisatributostécnicos fundamentais, quais sejam: 

 
 AlocaçãodeCustoouAlocaçãodeBenefícios; 

 Seporçãodocustototalprojetadoparacadaanoserá:percentualdo 

salário,umvalorconstanteouumvaloracumulado. 
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 Desenvolvepassivodecustosuplementarounão; 

 Custosacuradossãocalculadoscomreferênciaasidadesdeentradaouas 

idades atingidas; 

 CustoNormalseráindividualouagregado;e 

 Tratamentodosganhoseperdasatuariais. 

 
O método adotado na avaliação do RPPS de ARACAJU possui os seguintes 

predicados, a saber: 

 Cálculomistoindividual/agregadocomreconhecimentoexplícitodopassivo 

suplementarcorrenteeequacionamentorevisadoperiodicamente; 

 Idadeindividualdeentrada; 

 Alocação de custo, com contribuição normal expressa por percentagem 

constante aplicada sobre salário-de-participação, a ser revista 

periodicamente; 

 Reconhecimentoimplícitodosganhoseperdasatuariaisanuais;e 

 Grupofechado. 

 
8. OSRESULTADOSDAAVALIAÇÃOATUARIAL 

A presente Avaliação Atuarial compreende o cálculo atuarial referente à 

configuração de custeio atualmente vigente no âmbito do plano de benefícios do RPPS de 

ARACAJU - SE, conforme pode ser visto nos Anexo 3 e 6. 

 
O estudo atuarial tem por finalidade primordial evidenciar a necessidade de 

financiamento do Regime Próprio de Previdência Social, na data da avaliação, com vista à 

obtenção do Equilíbrio Financeiro e Atuarial – EFA – exigido pela legislação federal. 

8.1. RentabilidadeNominaldosAtivos 
 

Ameta darentabilidadeanualdeterminadanapolíticadeinvestimentosfoi10,21% e a 

rentabilidade anual auferida pelo plano de benefícios foi de 5,69%, sendo 55,73% da 

meta estipulada. 
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8.2. ValorPresenteAtuarialdosBenefíciosConcedidos 
 

O Valor Presente Atuarial dos Benefícios Concedidos foi estimado, conforme a 

presente Avaliação Atuarial, no montante de R$ 195.437.537,74 (cento e noventa e cinco 

milhões quatrocentos e trinta e sete mil e quinhentos e trinta e sete reais e setenta e 

quatro centavos). 

 
8.3. ValorPresenteAtuarialdosBenefíciosaConceder 

O Valor Presente dos Benefícios a Conceder foi mensurado, conforme a presente 

Avaliação Atuarial, no valor total de R$ 2.243.896.901,97 (dois bilhões duzentos e 

quarentaetrêsmilhõesoitocentosenoventaeseismilenovecentoseumreaisenoventa e sete 

centavos). 

 
8.4. ReservasMatemáticasdeBenefíciosConcedidoseaConceder 

As Reservas Matemáticas de Benefícios a Conceder totalizam R$ 1.179.349.236,69 

(um bilhão cento e setenta e nove milhões trezentos e quarenta e nove mil e duzentos e 

trinta e seis reais e sessenta e nove centavos). É o resultado da subtração do Valor 

PresenteAtuarialdos BenefíciosaConcederpelo ValorPresenteAtuarialdasContribuições 

Futuras e pelo Valor Atual da Compensação Financeira e Receber. Quanto a Reserva 

Matemática dos Benefícios Concedidos, o valor total é R$ 185.816.636,50 (cento e oitenta 

e cinco milhões oitocentos e dezesseis mil e seiscentos e trinta e seis reais e cinquenta 

centavos). 

 
8.5. AtivoLíquidodoPlano 

O presente RPPS apresentava um ativo líquido, na data-base da Avaliação Atuarial, 

naimportânciadeR$1.811.762.306,83(umbilhãooitocentoseonzemilhõessetecentose 

sessenta e dois mil e trezentos e seis reais e oitenta e três centavos). Sua Composição é 

R$ 1.789.596.878,98 (um bilhão setecentos e oitenta e nove milhões quinhentos enoventa 

e seis mil e oitocentos e setenta e oito reais e noventa e oito centavos) em aplicações e 

conta corrente e de R$ 22.165.427,85 (vinte e dois milhões cento e sessenta e cinco mile 

quatrocentos e vinte e sete reais e oitenta e cinco centavos) em dívida do Ente com o 

RPPS. 
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8.6. ValorAtualdaCompensaçãoPrevidenciária–AReceber 
 

O Valor Presente da Compensação Previdenciária Futura a Receber do RGPS pelo 

presente RPPS foi estimado em R$ 118.780.782,16 (cento e dezoito milhões setecentos e 

oitenta mil e setecentos e oitenta e dois reais e dezesseis centavos). 

 
8.7. ValorAtualdaCompensaçãoPrevidenciária–APagar 

A avaliação incorpora a mensuração do montante da Compensação Previdenciária 

a ser paga pelo RPPS, como regime de origem, ao RGPS, como regime instituidor, na 

dependência do cadastro do RPPS apresentar ex-segurados nesta situação. Entretanto, na 

data-base da avaliação, o RPPS não dispunha de tal cadastro, não se prevendo aqui 

qualquer compensação desta específica natureza. 

 
Não obstante, considerou-se nula a rotatividade do emprego em grupo fechadodos 

atuais segurados ativos analisados, não se prevendo o pagamento de qualquer outra 

Compensação PrevidenciáriafuturaemfavordoRegimeGeraldePrevidênciaSocial, oude outro 

Regime Próprio de Previdência Social, relativa aos atuais segurados ativos. 

 
8.8. ValorAtualdasContribuiçõesRegulamentaresFuturas 

O Valor Atual das Contribuições Regulamentares Futuras, ou Valor PresenteAtuarial 

das Contribuições Normais Futuras foi mensurado em R$ 955.387.784,36 (novecentos e 

cinquenta e cinco milhões trezentos e oitenta e sete mile setecentos e oitenta e quatro 

reais e trinta e seis centavos), já líquidas das despesas administrativas e do custo 

suplementar, sendo R$ 581.165.154,67 (quinhentos e oitenta e um milhõescento e 

sessenta e cinco mile cento e cinquenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) 

relativos às contribuições do Ente Federativo, e R$ 374.222.629,69 (trezentos e setenta e 

quatro milhões duzentos e vinte e dois mile seiscentos e vinte e nove reais e sessenta e 

nove centavos) das contribuições dosservidores efetivos ativos, aposentados e 

pensionistas na forma da Lei. 
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8.9 ValorAtualdaIntegralizaçãodasReservasaAmortizar 
 

De acordo com a Portaria MPAS nº. 1.467/2022 e suas Instruções Normativas, as 

provisões matemáticas calculadas em Avaliação Atuarial devem ter previsto um prazo 

conforme o estipulado no artigo da Art. 43º. 

 
 35(trinta ecinco)anos,contados apartirdoprimeiroplano deamortização 

implementado pelo ente federativo após a publicação da Portaria; 

 Conforme fórmula considerando a duração do passivo com parâmetro para 

o cálculo do LDA; ou 

 Conformefórmulaconsiderandoasobrevidamédiadosaposentadose 

pensionistas como parâmetro para cálculo do LDA. 

 
8.9.1 LimitedeDéficitAtuarial 

 
O valor do déficit atuarial a ser equacionado pelo plano de amortização, em caso 

aplicação das fórmulas de cálculo Duração do Passivo (DP) ou Sobrevida Média dos 

Aposentadose Pensionistas doRPPS (SVM),teráum descontodoLimitede Déficit Atuarial 

(LDA). Para aplicação do LDA o município deve seguir o disposto no Art. 43º da Portaria 

MPAS 1.467/2022. 

 
8.10. ResultadoAtuarial 

No presente estudo atuarial estimou-se um superávit da ordem de R$ 

446.596.433,64(quatrocentosequarenta eseismilhõesquinhentosenoventa eseismile 

quatrocentos e trinta e três reais e sessenta e quatro centavos). 

 
8.10.1. EvoluçãodoResultadoAtuarial 

 
Faz-se, na presente seção, a análise comparativa entre os resultados das três 

últimas avaliações atuariais, em conformidade com o disposto no art. 66da Portaria MPAS 

1.467/2022, de 02 de junho de 2022. 
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QUADRO2.EVOLUÇÃODORESULTADOATUARIAL 

ResultadoAtuarial 

Dez/24 Dez/23 Dez/22* 

R$446.596.433,64 R$415.906.504,40 R$174.271.031,09 
*Resultadoatuarialcombaseem2022retiradodoCADPREV 

Amelhoradoresultadoatuarialdeu-se,principalmente,peloaumentodetaxade juros e 

aumento da base de cálculo das alíquotas de contribuição previdenciárias. 

 
8.11. PlanodeCusteio 

8.11.1 ContribuiçõesCorrentes 
 

O plano de benefícios considerado na execução desta Avaliação Atuarial encontra- 

se observando atualmente as seguintes alíquotas de contribuição previdenciária, a saber: 

 
 11,00%(onzeporcento)paraosservidoresefetivos; 

 11,00% (onze por cento) para os servidores inativos e pensionistas sobre a 

parcelaremuneratóriaquevieraexcederotetoderemuneraçãodoRGPS;e 

 22,00%(vinteedoisporcento)paraoentefederativo,inclusoumpercentual de 

2,40% (dois vírgula quatro por cento) para a cobertura das despesas 

administrativas. 

 
8.11.2 ContribuiçõesNormais 

 
A alíquota normal de contribuição necessária ao Equilíbrio Financeiro e Atuarial – 

EFA – deste RPPS, no que concerne aos benefícios a serem acurados, foi estimada em 

23,05% (vinte e três vírgula cinco por cento), já desconsiderando o efeito das despesas 

administrativas. O quadro a seguir mostra as alíquotas necessárias calculadas em função 

do benefício a ser financiado. 

QUADRO3.PERCENTUALDASCONTRIBUIÇÕESNORMAIS 
BENEFÍCIO ALÍQUOTA 

AposentadoriaporIdade,TempodeContribuiçãoeCompulsória. 19,01% 
AposentadoriaporInvalidez 1,68% 
PensãoporMortedeSegurado Ativo 1,16% 
PensãoporMortedeAposentadoporIdade,TempodeCont.e Comp. 1,21% 
PensãoporMortedeAposentadoporInvalidez 0,00% 

TOTAL 23,05% 
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A alíquota normal total de contribuição, adicionada à taxa de administração, é de 

25,45% (vinte e cinco vírgula quarenta e cinco por cento). Em virtude da mudança 

imposta pela Emenda Constitucional nº 103/19, a alíquota do servidor público não pode 

ser inferior à alíquota do servidor da União, 14,00% (quatorze por cento), em 

conformidade com o art. 65 da Portaria 1467/2022, recomenda-se a manutenção da 

alíquota de contribuição patronal normal em 22,00% (vinte e dois por cento) para o ente 

federativo, incluso um percentual de 2,40% (dois vírgula quatro por cento) para a 

cobertura das despesas administrativas. 

 
8.11.3 CustoSuplementar 

 
Os custos suplementares são destinados à amortização do passivo atuarial não 

fundado do plano. Deve-se entender como passivo atuarial não fundado a discrepância 

que se desenvolve entre os ativos financeiros do plano e o passivo atuarial determinado 

prospectivamente. Logo, o custo suplementar é o “custo normal” do plano de benefícios 

destinado à amortização do Valor Presente Atuarial dos Benefícios Futuros – VPABF – da 

idade atual até a idade de aposentadoria. Finalmente, a insuficiência dos custos normais 

para amortização do VPABF desenvolve um passivo atuarial não fundado que, em troca, 

gera a exigibilidade de um custo suplementar que o financie. 

 
O presente RPPS, muito embora tenha apresentado um superávit atuarial naordem 

de R$ 446.596.433,64 (quatrocentos e quarenta e seis milhões quinhentos e noventa e 

seis mil e quatrocentos e trinta e três reais e sessenta e quatro centavos), encontrar-se-á 

amortizado ao se considerar a instituição em lei do plano de custeio suplementar indicado 

nesta avaliação, obtendo assim a condição de equilíbrio financeiro e atuarial. 

 
8.11.4 BasedeIncidênciadasContribuições 

 
A base de incidência das contribuições do ente federativo e do segurado é regida 

pela legislação do Ente Federativo, posto que a Lei Federal n°. 10.887, publicada em 18de 

junho de 2004, define a base de contribuição da União. 



27 

 

 

8.12. ProjeçõesAtuariais 
 

O Fluxo de Caixa Atuarial Anual com a evolução estimada do Patrimônio Líquidosob 

o atual plano de custeio segue apresentados no Anexo 6. Observam-se os valores da 

coluna de Patrimônio Líquido para verificar a situação de equilíbrio do RPPS, onde este 

representa o fluxo futuro de contribuições e demais receitas vertidas ao plano, líquido das 

despesas do plano e acrescido aos ganhos de mercado obtidos com o retorno observado 

das aplicações financeiras existentes. 

8.13. Conclusões 
 

De acordo com, i) a legislação vigente que tange os RPPS, ii) as informações 

prestadas pelo ente federativo, iii) o rol de benefícios ofertado pelo RPPS, e iv) as 

hipóteses e o método atuarial de avaliação e custeio adotado, observa-se que o presente 

Regime Próprio de Previdência Social, sob o enfoque financeiro e atuarial, encontrar-se-á 

equilibrado em função das seguintes alíquotas de contribuição previdenciárias, a saber: 

 
 14,00%(quatorzeporcento)paraosservidoresefetivos; 

 14,00%(quatorzeporcento)paraosservidoresinativosepensionistassobrea 

parcelaremuneratóriaquevieraexcederotetoderemuneraçãodoRGPS;e 

 22,00%(vinteedoisporcento)paraoentefederativo,inclusoumpercentual de 

2,40% (dois vírgula quatro por cento) para a cobertura das despesas 

administrativas. 
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ANEXO 1 
 

InformaçõesedadosestatísticosresultantesdaavaliaçãoatuarialdoRPPS. 
ESTATÍSTICAS 

 

Ativos/Sexo 
 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Ativos 4379     4.379 100,00% 
Feminino 3008     3.008 68,69% 
Masculino 1371     1.371 31,31% 

Idade 4379 23,00 47,55 6,33 74,00 208.214 100,00% 
Feminino 3008 23,00 47,93 6,14 73,00 144.162,00 69,24% 
Masculino 1371 24,00 46,72 6,67 74,00 64.052,00 30,76% 

Remuneração 4379 1.412,00 6.432,92 3.770,37 41.845,48 28.169.759 100,00% 
Feminino 3008 1.412,00 6.235,64 3.573,18 38.714,86 18.756.797,36 66,58% 
Masculino 1371 1.412,00 6.865,76 4.272,54 41.845,48 9.412.961,81 33,42% 

Anosatéaposentar-se 4379 0,00 13,24 6,94 43,00 139.515 100,00% 
Feminino 3008 0,00 11,23 6,08 39,00 33.793,00 24,22% 
Masculino 1371 0,00 17,65 7,40 43,00 24.198,00 17,34% 

Idadede aposentadoria 4379 50,00 60,79 3,57 75,00 266.205 100,00% 
Feminino 3008 50,00 59,16 3,33 75,00 177.955,00 66,85% 
Masculino 1371 55,00 66,21 2,76 75,00 88.250,00 33,15% 

Idadede admissão 4379 18,00 31,86 5,36 61,00 139.515 100,00% 
Feminino 3008 18,00 32,15 5,31 58,00 96.697,00 69,31% 
Masculino 1371 18,00 31,23 5,42 61,00 42.818,00 30,69% 

Idadedeiníciodavidalaboral 4379 18,00 31,86 5,36 61,00 139.515 100,00% 
Feminino 3008 18,00 24,78 0,41 25,00 74.526,00 53,42% 
Masculino 1371 18,00 24,62 0,66 25,00 33.750,00 24,19% 

Ativos/ Carreira 
 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Ativos 4379     4.379 100,00% 
Magistério 1176     1.176,00 26,86% 

Não-Magistério 3203     3.203,00 73,14% 

Idade 4379 23,00 47,55 6,33 74,00 208.214 100,00% 
Magistério 1176 33,00 48,48 6,39 73,00 57.010,00 27,38% 

Não-Magistério 3203 23,00 47,21 6,28 74,00 151.204,00 72,62% 

Remuneração 4379 1.412,00 6.432,92 3.770,37 41.845,48 28.169.759 100,00% 
Magistério 1176 3.891,22 9.937,00 1.563,71 16.743,45 11.685.916,42 41,48% 

Não-Magistério 3203 1.412,00 5.146,38 3.162,15 41.845,48 16.483.842,76 58,52% 

Anosatéaposentar-se 4379 0,00 13,24 6,94 43,00 57.991 100,00% 
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Magistério 1176 2,00 6,66 3,76 22,00 7.829,00 13,50% 
Não-Magistério 3203 0,00 15,66 6,50 43,00 50.162,00 86,50% 

Idadede aposentadoria 4379 50,00 60,79 3,57 75,00 266.205 100,00% 
Magistério 1176 50,00 55,14 3,84 75,00 64.839,00 24,36% 

Não-Magistério 3203 60,00 62,87 2,37 75,00 201.366,00 75,64% 

Idadede admissão 4379 18,00 31,86 5,36 61,00 139.515 100,00% 
Magistério 1176 19,00 32,80 5,19 58,00 38.576,00 27,65% 

Não-Magistério 3203 18,00 31,51 5,40 61,00 100.939,00 72,35% 

Idadedeiníciodavidalaboral 4379 18,00 24,73 0,49 25,00 108.276 100,00% 
Magistério 1176 19,00 24,88 0,22 25,00 29.260,00 27,02% 

Não-Magistério 3203 18,00 24,67 0,58 25,00 79.016,00 72,98% 
Inativos/ Sexo 

 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Inativos 304     304 100,00% 
Feminino 223     223,00 73,36% 
Masculino 81     81,00 26,64% 

Idade 304 6,00 56,40 12,61 83,00 17.145 100,00% 
Feminino 223 7,00 58,23 10,39 83,00 12.985,00 75,74% 
Masculino 81 6,00 51,36 17,37 80,00 4.160,00 24,26% 

Remuneração 304 409,99 4.114,43 3.056,27 18.500,97 1.250.786 100,00% 
Feminino 223 561,79 4.342,66 3.129,19 18.500,97 968.412,29 77,42% 
Masculino 81 409,99 3.486,10 2.736,78 17.655,82 282.374,18 22,58% 

Idadede concessão 304 3,00 51,79 13,53 75,00 15.743 100,00% 
Feminino 223 3,00 54,04 11,00 75,00 12.050,00 76,54% 
Masculino 81 4,00 45,59 18,72 75,00 3.693,00 23,46% 

Inativos/Benefícios 
 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Inativos 304 - - - - 304 100,00% 
Aposentadoria 161 - - - - 161,00 52,96% 

AposentadoriaporInvalidez 65 - - - - 65,00 21,38% 
Pensão 78 - - - - 78,00 25,66% 

Idade 304 6,00 56,40 12,61 83,00 17.145 100,00% 
Aposentadoria 161 53,00 66,15 5,34 74,00 10.650,00 62,12% 

AposentadoriaporInvalidez 65 41,00 54,45 6,94 74,00 3.539,00 20,64% 
Pensão 78 6,00 37,90 20,25 78,00 2.956,00 17,24% 

Remuneração 304 409,99 4.114,43 3.056,27 18.500,97 1.250.786 100,00% 
Aposentadoria 161 1.412,00 5.519,95 3.602,85 14.435,89 888.712,52 71,05% 

AposentadoriaporInvalidez 65 1.412,00 3.166,44 2.322,71 14.435,89 205.818,72 16,46% 
Pensão 78 409,99 2.003,27 1.215,23 10.105,20 156.255,23 12,49% 

Idadede concessão 304 3,00 51,79 13,53 75,00 15.743 100,00% 
Aposentadoria 161 45,00 62,66 4,72 72,00 10.088,00 64,08% 

AposentadoriaporInvalidez 65 34,00 49,28 6,99 72,00 3.203,00 20,35% 
Pensão 78 3,00 31,44 18,85 67,00 2.452,00 15,58% 
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ANEXO2 
 

ProvisõesMatemáticasaContabilizarem31dedezembrode2024. 
1.2.1.1.2.08.00   CRÉDITOSPARAAMORTIZAÇÃODEDEFICITATUARIAL-FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO-INTRAOFSS R$0,00 

1.2.1.1.2.08.01    VALORATUAL DOSAPORTESPARACOBERTURADODEFICITATUARIAL R$0,00 

1.2.1.1.2.08.02    VALORATUALDACONTRIBUIÇÃOPATRONALSUPLEMENTARPARACOBERTURADODEFICIT ATUARIAL R$0,00 

1.2.1.1.2.08.03    VALORATUAL DOS RECURSOSVINCULADOSPORLEIPARACOBERTURADODEFICITATUARIAL R$0,00 

1.2.1.1.2.08.99    OUTROSCRÉDITOSDORPPSPARAAMORTIZARDEFICITATUARIAL R$0,00 

2.2.7.2.1.00.00 PROVISÕESMATEMÁTICASPREVIDÊNCIÁRIASALONGOPRAZO - CONSOLIDAÇÃO R$ 1.365.165.873,19 

2.2.7.2.1.01.00   RPPS-FUNDOEMREPARTIÇÃO-PROVISOESDEBENEFICIOSCONCEDIDOS R$0,00 

2.2.7.2.1.01.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESCONCEDIDASDOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.01.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOAPOSENTADOPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.01.04    (-)CONTRIBUIÇÕESDOPENSIONISTAPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.01.05    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.01.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$0,00 

2.2.7.2.1.02.00   RPPS-FUNDOEMREPARTIÇÃO -PROVISOESDEBENEFICIOSACONCEDER R$0,00 

2.2.7.2.1.02.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESACONCEDERDOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.02.02    (-)CONTRIBUIÇÕESDOENTEPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.02.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOSERVIDOREFUTUROAPOSENTADO/PENSIONISTAPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.02.04    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$0,00 

2.2.7.2.1.02.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$0,00 

2.2.7.2.1.03.00   RPPS-FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO -PROVISOESDEBENEFICIOS CONCEDIDOS R$185.816.636,50 

2.2.7.2.1.03.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESCONCEDIDASDOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$195.437.537,74 

2.2.7.2.1.03.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOAPOSENTADOPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS -R$ 3.007.809,18 

2.2.7.2.1.03.04    (-)CONTRIBUIÇÕESDOPENSIONISTAPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃOODORPPS -R$ 27.155,00 

2.2.7.2.1.03.05    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS -R$ 6.585.937,06 

2.2.7.2.1.03.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$0,00 

2.2.7.2.1.04.00   RPPS-FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO-PROVISOESDEBENEFICIOSACONCEDER R$1.179.349.236,69 

2.2.7.2.1.04.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESACONCEDERDOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$2.243.896.901,97 

2.2.7.2.1.04.02    (-)CONTRIBUIÇÕESDOENTEPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS -R$581.165.154,67 

2.2.7.2.1.04.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOSERVIDOREFUTUROAPOSENTADO/PENSIONISTAPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS -R$371.187.665,51 

2.2.7.2.1.04.04    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS -R$112.194.845,10 

2.2.7.2.1.04.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$0,00 

2.2.7.2.2.00.00 PROVISÕESMATEMÁTICASPREVIDÊNCIÁRIASALONGOPRAZO -INTRAOFSS R$ 0,00 

2.2.7.2.2.01.00   FUNDOEMREPARTIÇÃO-PROVISOESDEBENEFICIOS CONCEDIDOS R$0,00 

2.2.7.2.2.01.01    (-)COBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA -FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOSCONCEDIDOS R$0,00 

2.2.7.2.2.02.00   FUNDOEMREPARTIÇÃO-PROVISOESDEBENEFICIOSACONCEDER R$0,00 

2.2.7.2.2.02.03    (-)COBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA -FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOSA CONCEDER R$0,00 

2.2.7.2.2.05.00   OBRIGAÇÃOATUALDECOBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA-FUNDOEMREPARTIÇÃO-INTRAOFSS R$ 0,00 

2.2.7.2.2.05.01    OBRIGAÇÃOATUALDECOBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA-FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOS CONCEDIDOS R$0,00 

2.2.7.2.2.05.02    OBRIGAÇÃOATUALDECOBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA-FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOSACONCEDER R$0,00 

2.2.7.9.2.00.00 OUTRASPROVISÕESALONGOPRAZO-INTRAOFSS R$ 0,00 

2.2.7.9.2.09.00   VALORATUALDAOBRIGAÇÃOCOMAMORTIZAÇÃODEDEFICITATUARIAL-FUNDOEM CAPITALIZAÇÃO-INTRAOFSS R$0,00 

2.3.6.2.1.00.00 RESERVAATUARIAL -CONSOLIDAÇÃO R$ 446.596.433,64 

2.3.6.2.1.01.00   RESERVASATUARIAIS -FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO R$446.596.433,64 

2.3.6.2.1.01.01    RESERVA ATUARIALPARA CONTINGÊNCIAS R$446.596.433,64 

2.3.6.2.1.01.02    RESERVAATUARIALPARAAJUSTES DOFUNDO R$0,00 
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ANEXO3 
 

ProjeçõesdaEvoluçãodasProvisõesMatemáticasparaospróximosdozemeses. 
2.2.7.2.1.00.00 1797088724,15 1811762306,83 1826435889,51 1841109472,19 1855783054,87 1870456637,55 1885130220,23 1899803802,91 1914477385,59 1929150968,27 1943824550,95 1987845298,99 

2.2.7.2.1.01.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.00 185970778,48 186125048,33 186279446,15 186433972,05 186588626,14 186743408,52 186898319,29 187053358,57 187208526,46 187363823,07 187519248,50 187674802,87 

2.2.7.2.1.03.01 195.599.660,63 195.761.918,00 195.924.309,97 196.086.836,66 196.249.498,16 196.412.294,60 196.575.226,08 196.738.292,73 196.901.494,64 197.064.831,93 197.228.304,72 197.391.913,12 

2.2.7.2.1.03.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.03 -3.010.304,27 -3.012.801,43 -3.015.300,67 -3.017.801,97 -3.020.305,36 -3.022.810,82 -3.025.318,35 -3.027.827,97 -3.030.339,67 -3.032.853,45 -3.035.369,32 -3.037.887,27 

2.2.7.2.1.03.04 -27.177,53 -27.200,07 -27.222,63 -27.245,22 -27.267,82 -27.290,44 -27.313,08 -27.335,73 -27.358,41 -27.381,10 -27.403,82 -27.426,55 

2.2.7.2.1.03.05 -6.591.400,35 -6.596.868,16 -6.602.340,52 -6.607.817,41 -6.613.298,85 -6.618.784,83 -6.624.275,36 -6.629.770,45 -6.635.270,10 -6.640.774,31 -6.646.283,09 -6.651.796,43 

2.2.7.2.1.03.07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.04.00 1180327551,83 1181306678,52 1182286617,44 1183267369,25 1184248934,63 1185231314,26 1186214508,81 1187198518,96 1188183345,38 1189168988,75 1190155449,75 1191142729,06 

2.2.7.2.1.04.01 2.245.758.299,97 2.247.621.242,08 2.249.485.729,57 2.251.351.763,72 2.253.219.345,81 2.255.088.477,14 2.256.959.158,98 2.258.831.392,63 2.260.705.179,36 2.262.580.520,48 2.264.457.417,25 2.266.335.870,99 

2.2.7.2.1.04.02 -581.647.253,32 -582.129.751,88 -582.612.650,70 -583.095.950,10 -583.579.650,41 -584.063.751,98 -584.548.255,12 -585.033.160,18 -585.518.467,48 -586.004.177,37 -586.490.290,17 -586.976.806,22 

2.2.7.2.1.04.03 -371.495.579,83 -371.803.749,57 -372.112.174,95 -372.420.856,18 -372.729.793,48 -373.038.987,05 -373.348.437,10 -373.658.143,86 -373.968.107,54 -374.278.328,33 -374.588.806,47 -374.899.542,17 

2.2.7.2.1.04.04 -112.287.915,00 -112.381.062,11 -112.474.286,48 -112.567.588,19 -112.660.967,29 -112.754.423,86 -112.847.957,95 -112.941.569,63 -113.035.258,97 -113.129.026,03 -113.222.870,86 -113.316.793,55 

2.2.7.2.1.04.06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2.2.7.2.1.04.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.05.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.05.98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.06.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.06.01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.00 -1366298330,31 -1367431726,85 -1368566063,59 -1369701341,30 -1370837560,77 -1371974722,78 -1373112828,10 -1374251877,53 -1375391871,84 -1376532811,82 -1377674698,25 -1378817531,92 

2.2.7.2.1.07.01 -1.366.298.330,31 -1.367.431.726,85 -1.368.566.063,59 -1.369.701.341,30 -1.370.837.560,77 -1.371.974.722,78 -1.373.112.828,10 -1.374.251.877,53 -1.375.391.871,84 -1.376.532.811,82 -1.377.674.698,25 -1.378.817.531,92 

2.2.7.2.1.07.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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R$1.789.596.878,98 

2025 846.043,2357 70.959.020,7932 39.823.940,2411 116.805,0058 10.199,5275 0,00 7.639.277,0348 119.645.830,01866 16.260.224,11 5.010.883,6112 21.271.107,7212 98.374.722,30 1.987.845.298,99 

2026 830.605,437 69.878.895,0043 39.217.747,1963 268.584,6444 20.896,4079 0,00 6.788.242,1756 117.609.027,02864 16.002.479,9658 12.081.123,2627 28.083.603,2285 89.525.423,80 2.187.263.634,02 

2027 814.246,8464 68.799.622,4997 38.612.033,0355 407.659,0469 32.153,8143 0,00 5.166.451,6649 114.780.096,92783 15.729.032,1104 18.958.600,4025 34.687.632,5129 80.092.464,41 2.387.299.236,04 

2028 796.944,6735 54.532.000,0152 30.604.693,8861 1.424.329,4596 43.995,6402 0,00 5.358.961,3202 95.899.677,6077 15.439.313,562 62.775.052,258 78.214.365,82 17.685.311,79 2.532.208.230,41 

2029 778.688,8721 52.639.662,3461 29.542.667,6433 1.561.430,3034 56.428,1714 0,00 0,00 88.093.627,08683 15.132.867,3765 70.294.995,0106 85.427.862,3871 2.665.764,70 2.668.968.829,45 

2030 759.480,8038 50.741.684,7108 28.477.476,1132 1.701.652,3748 69.461,9365 0,00 0,00 85.649.798,69423 14.809.380,876 78.000.855,1026 92.810.235,9786 -7.160.437,28 2.802.618.056,11 

2031 739.329,1691 48.636.164,9513 27.295.806,8604 1.840.461,4676 83.099,3838 0,00 0,00 82.907.416,94819 14.468.702,0358 86.251.102,3198 100.719.804,3556 -17.812.387,41 2.932.121.888,58 

2032 718.238,0966 46.535.345,4299 26.116.775,4964 1.921.965,441 97.339,867 0,00 0,00 80.103.868,98002 14.110.772,7256 94.284.092,9823 108.394.865,7079 -28.290.996,73 3.057.443.546,03 

2033 697.630,6355 44.413.862,657 24.926.147,4095 2.039.828,155 112.179,1999 0,00 0,00 77.308.787,05845 13.750.559,36 102.382.780,0309 116.133.339,3909 -38.824.552,33 3.178.303.938,47 

2034 676.005,2451 41.311.408,0544 23.184.973,9081 2.178.334,1062 127.612,375 0,00 0,00 73.164.423,22853 13.373.147,45 113.721.790,7946 127.094.938,2446 -53.930.515,02 3.289.652.777,55 

2035 653.308,6389 38.629.345,7845 21.679.734,8791 2.305.739,535 143.631,9927 0,00 0,00 69.581.427,00966 12.977.812,4926 123.393.323,5892 136.371.136,0818 -66.789.709,07 3.393.352.524,80 

2036 629.788,5072 36.217.926,9647 20.326.387,5822 2.416.723,1138 160.223,9751 0,00 0,00 66.359.040,29458 12.569.918,8338 132.159.803,0316 144.729.721,8654 -78.370.681,57 3.490.344.382,74 

2037 605.477,8185 33.497.282,6278 18.799.495,3524 2.607.892,5583 177.359,6779 0,00 0,00 62.801.134,00528 12.150.591,4403 142.272.519,4075 154.423.110,8478 -91.621.976,84 3.578.514.821,17 

2038 580.619,0032 31.199.531,8835 17.509.941,3632 2.698.781,3535 194.992,3906 0,00 0,00 59.709.918,18431 11.728.447,795 150.521.043,8061 162.249.491,6011 -102.539.573,42 3.659.854.338,35 

2039 555.052,429 28.856.871,889 16.195.183,203 2.812.497,124 213.058,8456 0,00 0,00 56.589.731,51146 11.296.866,5766 159.141.360,4172 170.438.226,9938 -113.848.495,48 3.733.589.551,96 

2040 528.659,03 25.883.845,2533 14.526.647,8463 2.989.391,8781 231.478,6296 0,00 0,00 52.647.337,88186 10.854.246,5088 169.746.304,8911 180.600.551,3999 -127.953.213,52 3.796.374.500,75 

2041 501.478,7622 23.316.906,7671 13.086.019,104 3.096.025,8897 250.167,6806 0,00 0,00 49.180.223,09117 10.399.993,319 178.592.497,7514 188.992.491,0704 -139.812.267,98 3.849.994.374,88 

2042 473.812,447 20.571.541,077 11.545.252,6452 3.251.776,0438 268.956,8371 0,00 0,00 45.510.153,06926 9.940.954,5881 187.976.280,3832 197.917.234,9713 -152.407.081,90 3.893.189.660,78 

2043 446.270,8913 18.073.364,5371 10.143.214,7912 3.360.917,4013 288.122,9123 0,00 0,00 42.123.643,53885 9.488.548,2634 196.235.060,1129 205.723.608,3763 -163.599.964,84 3.926.884.990,85 

2044 418.715,3466 15.809.639,0386 8.872.756,6033 3.524.116,5854 307.376,8096 0,00 0,00 39.094.811,70454 9.035.705,5485 203.244.146,4207 212.279.851,9692 -173.185.040,26 3.952.270.677,98 



34 

 

 

 

 
 
 
 

 
Ano 

 
 

 
BenefíciosCon

cedidos-
Contribuições 

+Comprev 

 
 

 
BenefíciosaCo

nceder-
Contribuiçõesd

oEnte 

 
 

 
BenefíciosaCon

ceder-
Contribuiçõesdo
sSeguradosAtiv

os 

 
 

 
BenefíciosaCo

nceder-
Contribuiçõesd
osAposentados 

 
 

 
BenefíciosaCo

nceder-
Contribuiçõesd
osPensionistas 

 

 
PlanodeAmo
rtizaçãodoD
éficitAtuarial
estabelecido

emlei 

 
 
 

 
Parcelamentosd
eDébitosPrevid

enciários 

 
 

 
TotaldasReceit
ascomContribu
içõeseCompens
açãoPrevidenci

ária 

 
 
 

 
BenefíciosCo

ncedidos-
Encargos 

 
 
 

 
BenefíciosaConce

der-Encargos 

 
 

 
TotaldasDesp
esascomBene
fíciosdoPlano 

 
 
 

 
Insuficiênciaou

ExcedenteFin
anceiro 

 
 
 
 

 
RecursosGarantidores 

2045 391.705,7726 13.708.929,8953 7.693.787,1861 3.589.589,5345 325.833,2373 0,00 0,00 36.177.467,87324 8.592.557,616 209.352.444,9487 217.945.002,5647 -181.767.534,69 3.969.962.759,56 

2046 367.734,0049 11.976.494,9212 6.721.502,2517 3.629.816,0702 345.617,3856 0,00 0,00 33.715.894,28218 8.179.981,8744 213.494.592,9715 221.674.574,8459 -187.958.680,56 3.982.072.094,78 

2047 345.091,609 10.157.876,3273 5.700.848,9592 3.702.759,3417 365.324,003 0,00 0,00 31.157.327,98618 7.785.690,0316 217.708.554,9196 225.494.244,9512 -194.336.916,97 3.988.106.368,72 

2048 324.201,2719 8.688.084,4206 4.875.965,7463 3.760.245,2748 384.438,5427 0,00 0,00 29.035.157,79819 7.414.622,5625 220.044.450,8378 227.459.073,4003 -198.423.915,60 3.990.156.654,89 

2049 304.575,4002 7.341.759,2359 4.120.375,0814 3.724.064,5593 402.927,6952 0,00 0,00 26.968.630,82774 7.063.862,6545 221.498.577,1147 228.562.439,7692 -201.593.808,94 3.988.977.820,50 

2050 275.990,8187 6.128.788,453 3.439.626,1726 3.730.770,6148 421.181,737 0,00 0,00 25.097.954,08824 6.619.221,1121 222.031.925,8428 228.651.146,9549 -203.553.192,87 3.985.673.590,43 

2051 260.968,5795 5.060.739,1074 2.840.210,7235 3.762.667,1378 438.449,2785 0,00 0,00 23.443.449,70238 6.314.728,1969 221.608.297,5135 227.923.025,7104 -204.479.576,01 3.981.219.177,79 

2052 249.671,5601 4.528.357,9119 2.541.425,3587 3.664.174,9495 455.333,4578 0,00 0,00 22.367.136,49997 6.063.710,2981 218.563.465,2394 224.627.175,5375 -202.260.039,04 3.978.866.077,19 

2053 238.625,8469 3.945.232,0573 2.214.160,8485 3.596.878,1943 470.291,6624 0,00 0,00 21.235.788,3697 5.809.170,6666 215.411.995,2059 221.221.165,8725 -199.985.377,50 3.978.783.488,70 

2054 229.292,6013 3.196.940,2113 1.794.201,139 3.582.997,1211 484.840,7052 0,00 0,00 19.924.441,79201 5.577.670,4352 212.723.400,2822 218.301.070,7174 -198.376.628,93 3.980.390.382,66 

2055 220.476,0107 2.553.777,6025 1.433.242,532 3.581.923,3997 499.403,0941 0,00 0,00 18.755.656,39792 5.318.101,4796 209.336.675,1783 214.654.776,6579 -195.899.120,26 3.984.690.850,18 

2056 213.492,8514 2.145.222,5177 1.203.951,413 3.528.389,155 512.588,3364 0,00 0,00 17.836.372,53139 5.118.990,3684 204.654.565,1577 209.773.555,5261 -191.937.182,99 3.993.390.336,18 

2057 208.745,0317 1.845.448,2522 1.035.710,7538 3.431.515,3762 523.968,4078 0,00 0,00 17.011.564,71972 4.954.025,4841 199.323.537,9603 204.277.563,4444 -187.265.998,72 4.007.468.314,90 

2058 205.297,7802 1.387.348,029 778.613,6898 3.400.880,9116 533.813,7863 0,00 0,00 16.031.131,50928 4.829.523,5052 194.503.546,2476 199.333.069,7528 -183.301.938,24 4.026.464.777,99 

2059 201.288,2384 990.359,9273 555.814,2449 3.340.507,2026 541.823,7218 0,00 0,00 15.087.555,01208 4.685.114,1341 189.155.233,5416 193.840.347,6757 -178.752.792,66 4.051.255.949,35 

2060 194.184,3493 652.828,1887 366.383,1671 3.292.454,0103 547.900,9889 0,00 0,00 14.220.716,42072 4.477.374,1468 183.339.314,3284 187.816.688,4752 -173.595.972,05 4.082.788.190,09 

2061 189.555,8318 480.846,978 269.863,0999 3.176.289,2761 551.812,3481 0,00 0,00 13.504.354,88073 4.340.162,654 176.719.746,9366 181.059.909,5906 -167.555.554,71 4.122.348.441,79 

2062 182.456,9479 207.743,5994 116.590,7956 3.097.079,246 550.091,0531 0,00 0,00 12.676.072,51038 4.154.113,3663 170.442.217,3676 174.596.330,7339 -161.920.258,22 4.169.934.834,48 

2063 158.631,5532 73.122,9397 41.038,3845 2.986.856,7681 552.400,6163 0,00 0,00 11.991.385,78196 3.834.261,8173 163.586.710,4032 167.420.972,2205 -155.429.586,44 4.226.872.575,66 

2064 146.971,7392 42.573,0957 23.893,0639 2.841.886,0982 553.001,6858 0,00 0,00 11.423.488,02746 3.608.619,536 156.303.246,8932 159.911.866,4292 -148.488.378,40 4.294.130.721,29 

2065 133.267,5633 24.382,1962 13.683,8856 2.698.875,3212 550.585,2069 0,00 0,00 10.866.794,61795 3.359.252,6814 148.920.008,8949 152.279.261,5763 -141.412.466,96 4.372.397.049,99 

2066 124.218,8789 24.034,9178 13.488,9845 2.555.723,8126 546.935,8689 0,00 0,00 10.343.469,75811 3.150.561,9928 141.581.345,9081 144.731.907,9009 -134.388.438,14 4.462.199.267,41 

2067 115.204,5948 10.806,7767 6.065,0277 2.414.840,2269 545.606,6208 0,00 0,00 9.818.236,60377 2.998.838,3233 134.514.267,1373 137.513.105,4606 -127.694.868,86 4.563.799.681,24 
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2068 92.452,817 0,00 0,00 2.289.731,7454 539.900,2101 0,00 0,00 9.303.107,58257 2.700.117,2938 127.620.456,2014 130.320.573,4952 -121.017.465,91 4.677.805.394,52 

2069 70.913,4732 0,00 0,00 2.171.674,7343 534.164,6566 0,00 0,00 8.828.545,53372 2.361.759,7436 121.035.853,3924 123.397.613,136 -114.569.067,60 4.804.631.528,61 

2070 58.583,741 0,00 0,00 2.057.590,8747 523.246,6159 0,00 0,00 8.380.028,24673 2.126.472,6264 114.812.140,3025 116.938.612,9289 -108.558.584,68 4.944.495.202,66 

2071 45.391,8563 0,00 0,00 1.947.960,2932 512.298,1432 0,00 0,00 7.952.254,65059 1.897.611,2726 108.932.087,1578 110.829.698,4304 -102.877.443,78 5.097.739.338,33 

2072 29.170,3855 0,00 0,00 1.837.337,9598 498.974,7536 0,00 0,00 7.519.887,24891 1.635.640,9959 103.088.083,0001 104.723.723,996 -97.203.836,75 5.265.063.829,62 

2073 23.780,568 0,00 0,00 1.739.931,5952 490.505,6073 0,00 0,00 7.147.509,15449 1.510.147,6639 97.865.827,6798 99.375.975,3437 -92.228.466,19 5.446.478.354,15 

2074 16.064,0119 0,00 0,00 1.652.451,4629 480.800,9106 0,00 0,00 6.796.549,83206 1.370.530,3156 92.944.668,9332 94.315.199,2488 -87.518.649,42 5.642.448.673,11 

2075 10.136,6641 0,00 0,00 1.579.195,146 469.150,6394 0,00 0,00 6.493.621,44327 1.179.975,8131 88.702.779,8753 89.882.755,6884 -83.389.134,25 5.853.133.788,48 

2076 6.774,0349 0,00 0,00 1.498.799,66 457.989,5559 0,00 0,00 6.187.911,7087 1.066.025,3971 84.486.969,1579 85.552.994,555 -79.365.082,85 6.079.201.070,16 

2077 6.774,0349 0,00 0,00 1.430.229,6661 446.494,1194 0,00 0,00 5.922.684,2356 1.022.777,1801 80.783.728,304 81.806.505,4841 -75.883.821,25 6.320.892.731,38 

2078 5.488,0713 0,00 0,00 1.358.084,4874 425.245,0591 0,00 0,00 5.636.925,43654 962.729,8363 76.962.156,3747 77.924.886,211 -72.287.960,77 6.579.155.962,97 

2079 4.412,2792 0,00 0,00 1.271.904,8227 400.188,7546 0,00 0,00 5.325.895,95835 900.175,2752 72.987.802,037 73.887.977,3122 -68.562.081,35 6.855.004.297,95 

2080 1.827,983 0,00 0,00 1.181.217,4076 381.092,5176 0,00 0,00 5.014.231,7146 841.802,209 69.001.876,1279 69.843.678,3369 -64.829.446,62 7.149.375.100,96 

2081 1.827,983 0,00 0,00 1.113.089,359 359.173,8709 0,00 0,00 4.746.121,41122 805.341,0643 65.440.603,9663 66.245.945,0306 -61.499.823,62 7.462.823.879,51 

2082 1.827,983 0,00 0,00 1.034.733,7012 332.396,7102 0,00 0,00 4.426.262,04064 793.548,3758 61.146.072,9248 61.939.621,3006 -57.513.359,26 7.797.051.446,78 

2083 1.827,983 0,00 0,00 964.946,5812 305.770,7732 0,00 0,00 4.128.797,78666 740.478,8416 57.125.048,9852 57.865.527,8268 -53.736.730,04 8.152.936.065,25 

2084 1.827,983 0,00 0,00 889.475,6232 288.207,2241 0,00 0,00 3.844.945,95711 720.134,4714 53.308.702,5361 54.028.837,0075 -50.183.891,05 8.531.387.764,22 

2085 1.827,983 0,00 0,00 803.096,0132 266.936,9712 0,00 0,00 3.512.649,61468 664.682,3322 48.815.772,9456 49.480.455,2778 -45.967.805,66 8.934.298.674,36 

2086 1.827,983 0,00 0,00 730.601,0472 246.742,4032 0,00 0,00 3.204.977,80128 626.059,7628 44.516.127,3575 45.142.187,1203 -41.937.209,32 9.362.767.386,54 

2087 0,00 0,00 0,00 648.113,3375 230.874,9433 0,00 0,00 2.862.859,18372 544.316,7048 39.677.418,0583 40.221.734,7631 -37.358.875,58 9.818.722.621,19 

2088 0,00 0,00 0,00 589.736,8542 220.079,9938 0,00 0,00 2.576.264,72408 508.170,4925 35.328.957,5215 35.837.128,014 -33.260.863,29 10.303.112.684,90 

2089 0,00 0,00 0,00 535.215,6643 191.667,8556 0,00 0,00 2.263.688,86875 479.666,1861 30.736.106,9769 31.215.773,163 -28.952.084,29 10.817.663.696,37 

2090 0,00 0,00 0,00 442.072,0078 174.720,5475 0,00 0,00 1.900.592,76514 431.128,8037 25.676.004,1968 26.107.133,0005 -24.206.540,24 11.364.431.039,70 
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2091 0,00 0,00 0,00 388.139,0562 163.254,4867 0,00 0,00 1.622.657,60489 406.466,3162 21.425.281,2397 21.831.747,5559 -20.209.089,95 11.944.331.290,89 

2092 0,00 0,00 0,00 327.568,6246 150.496,5561 0,00 0,00 1.358.215,42083 366.834,4123 17.603.004,8026 17.969.839,2149 -16.611.623,79 12.558.696.037,48 

2093 0,00 0,00 0,00 276.710,9192 143.558,3206 0,00 0,00 1.136.799,28255 345.627,3181 14.330.600,8549 14.676.228,173 -13.539.428,89 13.208.795.393,19 

2094 0,00 0,00 0,00 254.535,6642 141.445,4111 0,00 0,00 985.057,77417 323.813,6949 11.781.533,9774 12.105.347,6723 -11.120.289,90 13.895.832.116,25 

2095 0,00 0,00 0,00 239.050,476 130.142,7874 0,00 0,00 841.824,25233 299.738,2663 9.452.619,7786 9.752.358,0449 -8.910.533,79 14.621.539.734,17 

2096 0,00 0,00 0,00 220.279,9273 119.899,8817 0,00 0,00 730.129,97168 279.155,4232 7.799.003,2536 8.078.158,6768 -7.348.028,71 15.387.282.446,69 

2097 0,00 0,00 0,00 197.866,0817 108.929,3622 0,00 0,00 627.789,89501 260.022,6931 6.419.889,0222 6.679.911,7153 -6.052.121,82 16.194.897.409,05 

2098 0,00 0,00 0,00 163.920,0067 91.726,4522 0,00 0,00 507.122,6332 244.431,2232 5.029.523,4859 5.273.954,7091 -4.766.832,08 17.046.588.484,50 

2099 0,00 0,00 0,00 141.996,2681 81.509,0351 0,00 0,00 425.618,65339 228.679,7915 4.042.267,0038 4.270.946,7953 -3.845.328,14 17.944.304.269,33 

2100 0,00 0,00 0,00 131.075,3896 69.773,0324 0,00 0,00 370.690,11173 215.061,6316 3.396.833,7945 3.611.895,4261 -3.241.205,31 18.890.145.300,10 

2101 0,00 0,00 0,00 99.711,4491 54.134,4741 0,00 0,00 281.707,59149 202.472,1466 2.557.233,3658 2.759.705,5124 -2.477.997,92 19.886.824.902,47 

2102 0,00 0,00 0,00 69.450,8643 31.881,468 0,00 0,00 187.701,91692 190.502,2595 1.727.391,6923 1.917.893,9518 -1.730.192,03 20.937.016.220,61 

2103 0,00 0,00 0,00 36.437,9734 12.417,0528 0,00 0,00 97.491,25654 180.286,8039 972.724,6068 1.153.011,4107 -1.055.520,15 22.043.473.021,51 

2104 0,00 0,00 0,00 10.520,3938 1.487,3717 0,00 0,00 31.247,61275 170.797,4652 384.796,9449 555.594,4101 -524.346,80 23.209.020.659,61 

2105 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.956,21983 163.992,5966 159.124,3966 323.116,9932 -315.160,77 24.436.446.019,72 

2106 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.637,06627 158.471,1309 92.741,3253 251.212,4562 -246.575,39 25.728.874.394,94 

2107 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.604,33153 154.516,5014 52.086,6306 206.603,132 -203.998,80 27.089.717.060,09 

2108 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.347,51099 150.840,417 26.950,2197 177.790,6367 -176.443,13 28.522.577.315,61 

2109 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 623,49606 150.608,7889 12.469,9211 163.078,71 -162.455,21 30.031.250.606,51 

2110 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.608,7889 0,00 150.608,7889 -150.608,79 31.619.745.187,60 

2111 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.608,7889 0,00 150.608,7889 -150.608,79 33.292.271.132,03 

2112 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.608,7889 0,00 150.608,7889 -150.608,79 35.053.273.698,92 

2113 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 138.238,9405 0,00 138.238,9405 -138.238,94 36.907.446.325,81 
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2114 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 127.326,0563 0,00 127.326,0563 -127.326,06 38.859.716.174,84 

2115 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 101.428,9066 0,00 101.428,9066 -101.428,91 40.915.288.365,99 

2116 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 101.428,9066 0,00 101.428,9066 -101.428,91 43.079.600.326,06 

2117 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 85.799,9638 0,00 85.799,9638 -85.799,96 45.358.420.844,52 

2118 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 77.980,5168 0,00 77.980,5168 -77.980,52 47.757.799.201,51 

2119 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 73.721,3027 0,00 73.721,3027 -73.721,30 50.284.109.158,11 

2120 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62.096,2677 0,00 62.096,2677 -62.096,27 52.944.073.151,42 

2121 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 58.292,6959 0,00 58.292,6959 -58.292,70 55.744.753.244,75 

2122 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 41.091,8473 0,00 41.091,8473 -41.091,85 58.693.607.425,79 

2123 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 33.701,3071 0,00 33.701,3071 -33.701,31 61.798.463.774,51 

2124 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 24.505,307 0,00 24.505,307 -24.505,31 65.067.576.706,54 

2125 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 68.509.651.514,32 

2126 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 72.133.812.079,42 

2127 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 75.949.690.738,43 

2128 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 79.967.429.378,49 

2129 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 84.197.706.392,61 

2130 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 88.651.765.060,78 

2131 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 93.341.443.432,50 

2132 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 98.279.205.790,07 

2133 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 103.478.175.776,37 

2134 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 108.952.171.274,94 

2135 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 114.715.741.135,38 

2136 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 120.784.203.841,45 
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2137 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 127.173.688.224,66 

2138 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 133.901.176.331,74 

2139 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 140.984.548.559,69 

2140 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 148.442.631.178,50 

2141 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 156.295.246.367,84 

2142 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 164.563.264.900,70 

2143 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 173.268.661.613,95 

2144 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 182.434.573.813,33 

2145 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 192.085.362.768,05 

2146 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 202.246.678.458,48 

2147 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 212.945.527.748,93 

2148 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 224.210.346.166,85 

2149 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 236.071.073.479,08 

2150 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 248.559.233.266,12 

2151 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 261.708.016.705,90 

2152 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 275.552.370.789,64 

2153 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 290.129.091.204,41 

2154 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 305.476.920.129,13 

2155 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 321.636.649.203,96 

2156 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 338.651.227.946,85 

2157 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 356.565.877.905,24 

2158 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 375.428.212.846,42 

2159 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 395.288.365.306,00 
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2160 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 416.199.119.830,69 

2161 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 438.216.053.269,73 

2162 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 461.397.682.487,70 

2163 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 485.805.619.891,30 

2164 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 511.504.737.183,55 

2165 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 538.563.337.780,56 

2166 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 567.053.338.349,15 

2167 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 597.050.459.947,82 

2168 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 628.634.429.279,06 

2169 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 661.889.190.587,92 

2170 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 696.903.128.770,02 

2171 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 733.769.304.281,96 

2172 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 772.585.700.478,47 

2173 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 813.455.484.033,78 

2174 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 856.487.279.139,17 

Totaisde Controle: 18.714.782,54 905.675.619,85 508.287.337,67 151.940.548,23 24.070.184,04 0,00 24.952.932,20 2.060.647.557,36 415.528.769,80 8.540.123.056,75 8.955.651.826,54 -6.895.004.269,18 
 

ValorAtual: 9.620.901,24 581.165.154,67 326.164.117,42 40.806.304,85 4.217.243,24 0,00 22.165.427,85 1.096.333.994,37 195.437.537,74 2.243.896.901,97 2.439.334.439,71 -1.343.000.445,34 
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ANEXO5 

ProjeçõesAtuariaisparaoRelatórioResumidodaExecuçãoOrçamentária(RREO). 

Exercício Receitas 
Previdenciárias 

Despesas 
Previdenciárias 

Resultado 
Previdenciário 

Recursos 
Garantidores 

2025 R$219.519.527,73 -R$ 21.271.107,72 R$198.248.420,01 R$1.987.845.298,99 

2026 R$227.501.938,26 -R$ 28.083.603,23 R$199.418.335,04 R$2.187.263.634,02 

2027 R$234.723.234,54 -R$ 34.687.632,51 R$200.035.602,02 R$2.387.299.236,04 

2028 R$223.123.360,19 -R$ 78.214.365,82 R$144.908.994,37 R$2.532.208.230,41 

2029 R$222.188.461,43 -R$ 85.427.862,39 R$136.760.599,04 R$2.668.968.829,45 

2030 R$226.459.462,64 -R$ 92.810.235,98 R$133.649.226,66 R$2.802.618.056,11 

2031 R$230.223.636,82 -R$ 100.719.804,36 R$129.503.832,47 R$2.932.121.888,58 

2032 R$233.716.523,16 -R$ 108.394.865,71 R$125.321.657,45 R$3.057.443.546,03 

2033 R$236.993.731,83 -R$ 116.133.339,39 R$120.860.392,43 R$3.178.303.938,47 

2034 R$238.443.777,33 -R$ 127.094.938,24 R$111.348.839,08 R$3.289.652.777,55 

2035 R$240.070.883,33 -R$ 136.371.136,08 R$103.699.747,25 R$3.393.352.524,80 

2036 R$241.721.579,80 -R$ 144.729.721,87 R$96.991.857,94 R$3.490.344.382,74 

2037 R$242.593.549,28 -R$ 154.423.110,85 R$88.170.438,43 R$3.578.514.821,17 

2038 R$243.589.008,79 -R$ 162.249.491,60 R$81.339.517,19 R$3.659.854.338,35 

2039 R$244.173.440,60 -R$ 170.438.226,99 R$73.735.213,61 R$3.733.589.551,96 

2040 R$243.385.500,19 -R$ 180.600.551,40 R$62.784.948,79 R$3.796.374.500,75 

2041 R$242.612.365,20 -R$ 188.992.491,07 R$53.619.874,13 R$3.849.994.374,88 

2042 R$241.112.520,87 -R$ 197.917.234,97 R$43.195.285,90 R$3.893.189.660,78 

2043 R$239.418.938,45 -R$ 205.723.608,38 R$33.695.330,08 R$3.926.884.990,85 

2044 R$237.665.539,09 -R$ 212.279.851,97 R$25.385.687,12 R$3.952.270.677,98 

2045 R$235.637.084,15 -R$ 217.945.002,56 R$17.692.081,59 R$3.969.962.759,56 

2046 R$233.783.910,06 -R$ 221.674.574,85 R$12.109.335,22 R$3.982.072.094,78 

2047 R$231.528.518,89 -R$ 225.494.244,95 R$6.034.273,94 R$3.988.106.368,72 

2048 R$229.509.359,57 -R$ 227.459.073,40 R$2.050.286,17 R$3.990.156.654,89 
2049 R$227.383.605,38 -R$ 228.562.439,77 -R$ 1.178.834,39 R$3.988.977.820,50 

2050 R$225.346.916,89 -R$ 228.651.146,95 -R$ 3.304.230,06 R$3.985.673.590,43 

2051 R$223.468.613,07 -R$ 227.923.025,71 -R$ 4.454.412,64 R$3.981.219.177,79 

2052 R$222.274.074,94 -R$ 224.627.175,54 -R$ 2.353.100,60 R$3.978.866.077,19 

2053 R$221.138.577,38 -R$ 221.221.165,87 -R$ 82.588,49 R$3.978.783.488,70 

2054 R$219.907.964,67 -R$ 218.301.070,72 R$1.606.893,96 R$3.980.390.382,66 

2055 R$218.955.244,18 -R$ 214.654.776,66 R$4.300.467,52 R$3.984.690.850,18 

2056 R$218.473.041,53 -R$ 209.773.555,53 R$8.699.486,00 R$3.993.390.336,18 

2057 R$218.355.542,17 -R$ 204.277.563,44 R$14.077.978,73 R$4.007.468.314,90 

2058 R$218.329.532,83 -R$ 199.333.069,75 R$18.996.463,08 R$4.026.464.777,99 

2059 R$218.631.519,04 -R$ 193.840.347,68 R$24.791.171,36 R$4.051.255.949,35 

2060 R$219.348.929,22 -R$ 187.816.688,48 R$31.532.240,74 R$4.082.788.190,09 

2061 R$220.620.161,29 -R$ 181.059.909,59 R$39.560.251,70 R$4.122.348.441,79 

2062 R$222.182.723,42 -R$ 174.596.330,73 R$47.586.392,69 R$4.169.934.834,48 

2063 R$224.358.713,40 -R$ 167.420.972,22 R$56.937.741,18 R$4.226.872.575,66 

2064 R$227.170.012,06 -R$ 159.911.866,43 R$67.258.145,63 R$4.294.130.721,29 
2065 R$230.545.590,27 -R$ 152.279.261,58 R$78.266.328,70 R$4.372.397.049,99 
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Exercício Receitas 
Previdenciárias 

Despesas 
Previdenciárias 

Resultado 
Previdenciário 

Recursos 
Garantidores 

2066 R$234.534.125,32 -R$ 144.731.907,90 R$89.802.217,42 R$4.462.199.267,41 

2067 R$239.113.519,29 -R$ 137.513.105,46 R$101.600.413,83 R$4.563.799.681,24 

2068 R$244.326.286,77 -R$ 130.320.573,50 R$114.005.713,28 R$4.677.805.394,52 

2069 R$250.223.747,23 -R$ 123.397.613,14 R$126.826.134,09 R$4.804.631.528,61 

2070 R$256.802.286,98 -R$ 116.938.612,93 R$139.863.674,05 R$4.944.495.202,66 

2071 R$264.073.834,10 -R$ 110.829.698,43 R$153.244.135,67 R$5.097.739.338,33 

2072 R$272.048.215,28 -R$ 104.723.724,00 R$167.324.491,29 R$5.265.063.829,62 

2073 R$280.790.499,88 -R$ 99.375.975,34 R$181.414.524,54 R$5.446.478.354,15 

2074 R$290.285.518,21 -R$ 94.315.199,25 R$195.970.318,96 R$5.642.448.673,11 

2075 R$300.567.871,05 -R$ 89.882.755,69 R$210.685.115,36 R$5.853.133.788,48 

2076 R$311.620.276,24 -R$ 85.552.994,56 R$226.067.281,68 R$6.079.201.070,16 

2077 R$323.498.166,70 -R$ 81.806.505,48 R$241.691.661,22 R$6.320.892.731,38 

2078 R$336.188.117,80 -R$ 77.924.886,21 R$258.263.231,59 R$6.579.155.962,97 

2079 R$349.736.312,30 -R$ 73.887.977,31 R$275.848.334,98 R$6.855.004.297,95 

2080 R$364.214.481,35 -R$ 69.843.678,34 R$294.370.803,01 R$7.149.375.100,96 

2081 R$379.694.723,58 -R$ 66.245.945,03 R$313.448.778,55 R$7.462.823.879,51 

2082 R$396.167.188,56 -R$ 61.939.621,30 R$334.227.567,26 R$7.797.051.446,78 

2083 R$413.750.146,30 -R$ 57.865.527,83 R$355.884.618,48 R$8.152.936.065,25 

2084 R$432.480.535,97 -R$ 54.028.837,01 R$378.451.698,96 R$8.531.387.764,22 

2085 R$452.391.365,42 -R$ 49.480.455,28 R$402.910.910,14 R$8.934.298.674,36 

2086 R$473.610.899,30 -R$ 45.142.187,12 R$428.468.712,18 R$9.362.767.386,54 

2087 R$496.176.969,41 -R$ 40.221.734,76 R$455.955.234,65 R$9.818.722.621,19 

2088 R$520.227.191,72 -R$ 35.837.128,01 R$484.390.063,70 R$10.303.112.684,90 

2089 R$545.766.784,64 -R$ 31.215.773,16 R$514.551.011,48 R$10.817.663.696,37 

2090 R$572.874.476,32 -R$ 26.107.133,00 R$546.767.343,32 R$11.364.431.039,70 

2091 R$601.731.998,75 -R$ 21.831.747,56 R$579.900.251,19 R$11.944.331.290,89 

2092 R$632.334.585,81 -R$ 17.969.839,21 R$614.364.746,60 R$12.558.696.037,48 

2093 R$664.775.583,88 -R$ 14.676.228,17 R$650.099.355,70 R$13.208.795.393,19 

2094 R$699.142.070,74 -R$ 12.105.347,67 R$687.036.723,07 R$13.895.832.116,25 

2095 R$735.459.975,96 -R$ 9.752.358,04 R$725.707.617,92 R$14.621.539.734,17 

2096 R$773.820.871,19 -R$ 8.078.158,68 R$765.742.712,51 R$15.387.282.446,69 

2097 R$814.294.874,08 -R$ 6.679.911,72 R$807.614.962,37 R$16.194.897.409,05 

2098 R$856.965.030,16 -R$ 5.273.954,71 R$851.691.075,45 R$17.046.588.484,50 

2099 R$901.986.731,62 -R$ 4.270.946,80 R$897.715.784,83 R$17.944.304.269,33 
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ANEXO6 

ResultadodaDuraçãodoPassivo. 
Variáveis Valores 

Taxadejuronominaldaavaliaçãoatuarialdoexercícioanterior: 5,11% 

Benefícioslíquidosavalorpresente(a): R$ 2.540.235.342,95 
Benefícioslíquidosponderadospeloinstante(b): R$ 51.756.001.144,24 

DuraçãodoPassivo: 20,37 
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ANEXO7 
 

GanhosePerdas Atuariais. 
DESCRIÇÃO ANODE2024 ANODE2025 GANHOS/PERDAS 

BasedeCálculodaContribuiçãoNormal R$ 2.706.760.790,78 R$ 2.965.128.340,16 -R$258.367.549,38 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesdosAposentados R$ 2.122.363,53 R$ 3.007.809,18 -R$885.445,65 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasProgramadas R$ 1.909.040,25 R$ 2.491.450,90 -R$582.410,65 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 709,90 R$ 117.653,80 -R$116.943,90 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasporInvalidez R$ 212.613,38 R$ 398.704,48 -R$186.091,10 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesdosPensionistas R$ 25.108,33 R$ 27.155,00 -R$2.046,67 

BenefíciosConcedidos-CompensaçãoPrevidenciáriaaReceber R$ 5.441.538,34 R$ 6.585.937,06 -R$1.144.398,72 

BenefíciosaConceder-Contribuiçõesdo Ente R$ 530.525.114,99 R$ 581.165.154,67 -R$50.640.039,68 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-AposentadoriasProgramadas R$ 385.975.669,25 R$ 428.119.770,59 -R$42.144.101,34 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 144.549.445,74 R$ 153.045.384,08 -R$8.495.938,34 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-AposentadoriasporInvalidez R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte -PensõesPorMortedeServidoresemAtividade R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte -PensõesPorMortede Aposentados R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte -OutrosBenefícioseAuxílios R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesdosSeguradosAtivos R$ 297.743.686,99 R$ 326.164.117,42 -R$28.420.430,43 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-AposentadoriasProgramadas R$ 216.618.998,05 R$ 240.271.299,82 -R$23.652.301,77 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 81.124.688,94 R$ 85.892.817,60 -R$4.768.128,66 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-AposentadoriasporInvalidez R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-PensõesPorMortedeSeguradosemAtividade R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-PensõesPorMortedeAposentados R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-OutrosBenefícioseAuxílios R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesdosAposentados R$ 32.626.534,20 R$ 40.806.304,85 -R$8.179.770,65 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasProgramadas R$ 16.892.862,44 R$ 19.902.838,27 -R$3.009.975,83 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 14.241.494,84 R$ 18.491.929,52 -R$4.250.434,68 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 
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DESCRIÇÃO ANODE2024 ANODE2025 GANHOS/PERDAS 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasporInvalidez R$ 1.492.176,92 R$ 2.411.537,06 -R$919.360,14 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesdosPensionistas R$ 6.079.519,20 R$ 4.217.243,24 R$ 1.862.275,96 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-AposentadoriasProgramadas R$ 3.975.024,31 R$ 2.635.570,28 R$ 1.339.454,03 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-AposentadoriasporInvalidez R$ 4.097,51 R$ 2.575,52 R$ 1.521,99 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-PensõesPorMortedeSeguradosemAtividade R$ 2.100.397,38 R$ 1.579.097,44 R$ 521.299,94 

BenefíciosaConceder-CompensaçãoPrevidenciáriaaReceber R$ 121.740.979,66 R$ 112.194.845,10 R$ 9.546.134,56 

PlanodeAmortizaçãodoDéficitAtuarialestabelecidoemlei R$0,00 R$0,00 R$0,00 

ParcelamentosdeDébitosPrevidenciários R$ 395.719,26 R$ 22.165.427,85 -R$21.769.708,59 

ValorAtualdaCoberturadaInsuficiênciaFinanceira(OutrasReceitas) R$0,00 R$0,00 R$0,00 

(A)TOTALDASRECEITASCOMCONTRIBUIÇÕESECOMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIA R$996.700.564,50 R$1.096.333.994,37 -R$99.633.429,87 

BenefíciosConcedidos-Encargos R$ 139.835.229,20 R$ 195.437.537,74 -R$55.602.308,54 

BenefíciosConcedidos-Encargos-AposentadoriasProgramadas R$ 71.162.756,92 R$ 103.205.010,05 -R$32.042.253,13 

BenefíciosConcedidos-Encargos-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 19.529.548,71 R$ 28.513.731,13 -R$8.984.182,42 

BenefíciosConcedidos-Encargos-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosConcedidos-Encargos-AposentadoriasporInvalidez R$ 22.413.326,54 R$ 34.282.615,75 -R$11.869.289,21 

BenefíciosConcedidos-Encargos-PensõesPor Morte R$ 26.729.597,03 R$ 29.436.180,81 -R$2.706.583,78 

BenefíciosConcedidos-Encargos-CompensaçãoPrevidenciáriaaPagar R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-Encargos R$ 2.029.016.327,71 R$ 2.243.896.901,97 -R$214.880.574,26 

BenefíciosaConceder-Encargos-Aposentadorias Programadas R$ 1.035.238.235,11 R$ 1.046.948.558,14 -R$11.710.323,03 

BenefíciosaConceder-Encargos-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 607.802.064,74 R$ 874.859.734,62 -R$267.057.669,88 

BenefíciosaConceder-Encargos-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-Encargos-AposentadoriasporInvalidez R$ 83.942.071,63 R$ 110.887.063,50 -R$26.944.991,87 

BenefíciosaConceder-Encargos-PensõesPorMortedeServidoresemAtividade R$ 109.668.283,89 R$ 73.325.189,49 R$ 36.343.094,40 

BenefíciosaConceder-Encargos-PensõesPorMortedeAposentados R$ 192.365.672,34 R$ 137.876.356,22 R$ 54.489.316,12 

BenefíciosaConceder-Encargos-OutrosBenefícioseAuxílios R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-Encargos-CompensaçãoPrevidenciáriaaPagar R$0,00 R$0,00 R$0,00 

OutrasDespesas R$0,00 R$0,00 R$0,00 

(B)TOTALDASDESPESASCOMBENEFÍCIOSDOPLANO R$2.168.851.556,91 R$2.439.334.439,71 -R$270.482.882,80 

(C)RECEITASMENOSDESPESAS(A-B) -R$1.172.150.992,41 -R$1.343.000.445,34 R$170.849.452,93 

DESCRIÇÃO ANODE2024 ANODE2025 GANHOS/PERDAS 

(D)RECURSOSGARANTIDORES R$1.588.057.496,81 R$1.789.596.878,98 -R$201.539.382,17 

(E)RESULTADOATUARIAL(D+C) R$415.906.504,40 R$446.596.433,64 -R$30.689.929,24 
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ANEXO8 
 

ResultadodaDemonstraçãodeViabilidadedoPlanodeCusteio. 
 
 

 
ANO 

 
 

 
N. 

 
 

 
RCL 

 

 
DESPESACOM 

PESSOAL(exceto
RPPS) 

 

 
PESSOALATIVOEFE
TIVO(cod109001) 

 

 
APOSENTADORIAS

E PENSÕES 
(cod210000e2200

00) 

 

 
CONTRIBUIÇÃOPA
TRONAL(cod12100

0) 

 

 
CONTRIBUIÇÃOS
UPLEMENTAR(cod

130101) 

 
 

 
PARCELAMENTOS(c

od130201) 

 

 
InsuficiênciaouExc
edenteFinanceiro(c

od250001) 

 
 

 
DespesacomPess
oal-LRF 

 

 
EvoluçãodosRecur
sosGarantidores(c

od290001) 

 

 
IMPACTOD
ADTPNAR
CL 

 

 
RELAÇÃOCO

MLIMITEPRUD
ENCIAL 

 

 
EFETIVIDADE

DO PLANO 
DEAMORTIZAÇ
ÃO 

2025 0 R$3.186.876.344,09 R$1.546.179.245,06 R$362.035.820,37 R$21.271.107,72 R$70.959.020,79 R$0,00 R$7.639.277,03 R$109.343.629,08 R$1.638.409.373,57 R$1.999.394.460,94 51,41% 0,22% 
 

2026 1 R$ 3.469.627.268,71 R$1.649.109.070,86 R$356.524.974,51 R$28.083.603,23 R$69.878.895,00 R$0,00 R$6.788.242,18 R$100.371.959,60 R$1.747.071.569,09 R$2.210.844.064,19 50,35% -1,85% 10,58% 

2027 2 R$3.777.464.853,98 R$1.758.890.979,99 R$351.018.482,14 R$34.687.632,51 R$68.799.622,50 R$0,00 R$5.166.451,66 R$90.813.367,43 R$1.862.378.235,00 R$2.423.415.109,75 49,30% -3,89% 9,61% 

2028 3 R$4.112.614.877,04 R$1.875.981.118,63 R$278.224.489,87 R$78.214.365,82 R$54.532.000,02 R$26.615.808,43 R$5.358.961,32 R$53.117.187,10 R$2.035.343.292,89 R$2.607.540.855,35 49,49% -3,53% 7,60% 

2029 4 R$4.477.500.593,82 R$2.000.865.998,80 R$268.569.705,85 R$85.427.862,39 R$52.639.662,35 R$25.473.990,24 R$0,00 R$36.705.358,74 R$2.164.407.513,78 R$2.784.126.838,82 48,34% -5,77% 6,77% 

2030 5 R$4.874.760.260,09 R$2.134.064.519,84 R$258.886.146,48 R$92.810.235,98 R$50.741.684,71 R$24.320.753,88 R$0,00 R$25.475.529,84 R$2.301.937.194,41 R$2.958.230.333,96 47,22% -7,95% 6,25% 

2031 6 R$5.307.266.206,99 R$2.276.130.124,44 R$248.143.698,73 R$100.719.804,36 R$48.636.164,95 R$23.155.985,15 R$0,00 R$13.376.356,31 R$2.448.642.078,90 R$3.128.804.684,19 46,14% -10,06% 5,77% 

2032 7 R$ 5.778.145.609,02 R$2.427.653.098,21 R$237.425.231,79 R$108.394.865,71 R$46.535.345,43 R$21.979.568,74 R$0,00 R$1.424.054,96 R$2.604.562.878,09 R$3.295.817.839,44 45,08% -12,13% 5,34% 

2033 8 R$6.290.803.094,64 R$2.589.263.022,35 R$226.601.340,09 R$116.133.339,39 R$44.413.862,66 R$20.791.388,16 R$0,00 -R$10.587.933,35 R$2.770.601.612,56 R$3.459.018.568,13 44,04% -14,15% 4,95% 

2034 9 R$6.848.945.362,98 R$2.761.631.389,53 R$210.772.490,07 R$127.094.938,24 R$41.311.408,05 R$19.591.325,78 R$0,00 -R$27.328.667,52 R$2.949.629.061,61 R$3.613.226.296,35 43,07% -16,05% 4,46% 

2035 10 R$7.456.607.984,62 R$2.945.474.393,99 R$197.088.498,90 R$136.371.136,08 R$38.629.345,78 R$18.379.262,77 R$0,00 -R$41.773.260,61 R$3.138.854.138,62 R$3.760.382.901,33 42,09% -17,94% 4,07% 

2036 11 R$8.118.184.580,18 R$3.141.555.907,33 R$184.785.341,66 R$144.729.721,87 R$36.217.926,96 R$17.155.079,13 R$0,00 -R$54.914.760,77 R$3.339.658.635,29 R$3.901.487.405,20 41,14% -19,81% 3,75% 

2037 12 R$8.838.458.587,85 R$3.350.690.652,42 R$170.904.503,20 R$154.423.110,85 R$33.497.282,63 R$15.918.653,66 R$0,00 -R$69.764.253,76 R$3.554.529.699,55 R$4.034.421.306,15 40,22% -21,61% 3,41% 

2038 13 R$9.622.637.849,33 R$3.573.747.588,58 R$159.181.285,12 R$162.249.491,60 R$31.199.531,88 R$14.669.863,93 R$0,00 -R$82.255.013,82 R$3.781.866.475,99 R$4.161.235.889,20 39,30% -23,39% 3,14% 

2039 14 R$10.476.392.264,45 R$3.811.653.522,13 R$147.228.938,21 R$170.438.226,99 R$28.856.871,89 R$13.408.586,30 R$0,00 -R$95.150.230,35 R$4.024.357.207,31 R$4.281.181.590,20 38,41% -25,12% 2,88% 

2040 15 R$11.405.894.786,56 R$4.065.396.957,30 R$132.060.434,97 R$ 180.600.551,40 R$25.883.845,25 R$12.134.695,90 R$0,00 -R$ 110.933.117,08 R$4.284.016.049,85 R$4.390.854.617,34 37,56% -26,78% 2,56% 

2041 16 R$12.417.866.055,24 R$4.336.032.203,48 R$118.963.810,04 R$188.992.491,07 R$23.316.906,77 R$10.848.066,59 R$0,00 -R$ 124.440.099,21 R$4.559.189.667,91 R$4.492.107.846,14 36,71% -28,43% 2,31% 

2042 17 R$13.519.622.988,94 R$4.624.683.755,87 R$104.956.842,23 R$197.917.234,97 R$20.571.541,08 R$9.548.570,99 R$0,00 -R$ 138.709.596,20 R$4.852.721.102,91 R$4.583.693.017,36 35,89% -30,03% 2,04% 

2043 18 R$14.719.131.688,97 R$4.932.550.967,82 R$92.211.043,56 R$205.723.608,38 R$18.073.364,54 R$8.236.080,44 R$0,00 -R$ 151.564.837,28 R$5.164.584.021,17 R$4.666.587.760,81 35,09% -31,60% 1,81% 

2044 19 R$16.025.065.037,29 R$5.260.913.034,17 R$80.661.423,67 R$212.279.851,97 R$15.809.639,04 R$6.910.464,98 R$0,00 -R$ 162.774.779,25 R$5.495.912.990,16 R$4.742.064.688,29 34,30% -33,15% 1,62% 

2045 20 R$17.446.865.404,54 R$5.611.134.306,30 R$69.943.519,87 R$217.945.002,56 R$13.708.929,90 R$5.571.593,36 R$0,00 -R$ 172.997.232,05 R$5.848.359.832,12 R$4.810.771.124,67 33,52% -34,66% 1,45% 

2046 21 R$18.994.812.921,88 R$5.984.669.961,06 R$61.104.565,92 R$221.674.574,85 R$11.976.494,92 R$4.219.333,03 R$0,00 -R$ 180.791.480,83 R$6.222.540.363,86 R$4.874.905.566,99 32,76% -36,14% 1,33% 

2047 22 R$20.680.099.809,98 R$6.383.072.047,06 R$51.825.899,63 R$ 225.494.244,95 R$10.157.876,33 R$2.853.550,09 R$0,00 -R$ 188.790.464,96 R$6.621.577.718,43 R$4.934.010.590,93 32,02% -37,58% 1,21% 

2048 23 R$22.514.911.302,87 R$6.807.995.933,44 R$44.326.961,33 R$227.459.073,40 R$8.688.084,42 R$1.474.109,33 R$0,00 -R$ 194.462.696,29 R$7.045.617.200,59 R$4.990.269.978,27 31,29% -39,00% 1,14% 

2049 24 R$24.512.513.751,58 R$7.261.207.188,02 R$37.457.955,29 R$228.562.439,77 R$7.341.759,24 R$80.874,15 R$0,00 -R$ 199.238.332,09 R$7.497.192.261,18 R$5.044.477.220,26 30,59% -40,38% 1,09% 

2050 25 R$26.687.350.544,64 R$7.744.588.913,22 R$31.269.328,84 R$228.651.146,95 R$6.128.788,45 -R$ 1.326.293,37 R$0,00 -R$ 202.786.522,21 R$7.978.042.555,26 R$5.097.816.135,98 29,89% -41,73% 1,06% 
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N. 

 
 

 
RCL 

 

 
DESPESACOM 

PESSOAL(exceto
RPPS) 

 

 
PESSOALATIVOEFE
TIVO(cod109001) 

 

 
APOSENTADORIAS

E PENSÕES 
(cod210000e2200

00) 

 

 
CONTRIBUIÇÃOPA
TRONAL(cod12100

0) 

 

 
CONTRIBUIÇÃOS
UPLEMENTAR(cod

130101) 

 
 

 
PARCELAMENTOS(c

od130201) 

 

 
InsuficiênciaouExc
edenteFinanceiro(c

od250001) 

 
 

 
DespesacomPess
oal-LRF 

 

 
EvoluçãodosRecur
sosGarantidores(c

od290001) 

 

 
IMPACTOD
ADTPNAR
CL 

 

 
RELAÇÃOCO

MLIMITEPRUD
ENCIAL 

 

 
EFETIVIDADE

DO PLANO 
DEAMORTIZAÇ
ÃO 

2051 26 R$29.055.146.539,06 R$8.260.149.570,41 R$25.820.097,49 R$227.923.025,71 R$5.060.739,11 -R$ 2.747.532,57 R$0,00 -R$ 205.285.207,75 R$8.490.385.802,66 R$5.151.345.814,34 29,22% -43,04% 1,05% 

2052 27 R$31.633.021.756,65 R$8.810.031.325,11 R$23.103.866,90 R$224.627.175,54 R$4.528.357,91 -R$ 4.182.984,16 R$0,00 -R$ 204.605.583,03 R$9.035.003.874,40 R$5.208.422.789,54 28,56% -44,32% 1,11% 

2053 28 R$34.439.615.168,06 R$9.396.518.947,72 R$20.128.734,99 R$221.221.165,87 R$3.945.232,06 -R$ 5.632.790,27 R$0,00 -R$ 203.884.789,77 R$9.616.052.555,38 R$5.269.278.059,95 27,92% -45,57% 1,17% 

2054 29 R$37.495.219.459,22 R$10.022.049.306,82 R$16.310.919,45 R$ 218.301.070,72 R$3.196.940,21 -R$ 7.097.094,44 R$0,00 -R$ 203.855.091,38 R$10.236.450.223,32 R$5.333.383.843,61 27,30% -46,78% 1,22% 

2055 30 R$40.821.927.754,84 R$10.689.221.494,39 R$13.029.477,56 R$214.654.776,66 R$2.553.777,60 -R$ 8.576.041,65 R$0,00 -R$ 202.951.501,00 R$10.897.854.007,00 R$5.401.832.213,53 26,70% -47,96% 1,28% 

2056 31 R$44.443.793.359,69 R$11.400.807.625,07 R$10.945.012,85 R$209.773.555,53 R$2.145.222,52 -R$10.069.778,33 R$0,00 -R$ 200.557.010,24 R$11.602.656.624,78 R$5.476.422.661,55 26,11% -49,11% 1,38% 

2057 32 R$48.387.003.672,66 R$12.159.764.354,41 R$9.415.552,31 R$204.277.563,44 R$1.845.448,25 -R$11.578.452,38 R$0,00 -R$ 197.463.802,56 R$12.354.308.913,73 R$5.558.215.782,62 25,53% -50,23% 1,49% 

2058 33 R$52.680.069.531,19 R$12.969.245.163,79 R$7.078.306,27 R$199.333.069,75 R$1.387.348,03 -R$13.102.213,17 R$0,00 -R$ 195.099.397,09 R$13.156.863.368,41 R$5.646.825.242,33 24,98% -51,32% 1,59% 

2059 34 R$57.354.031.354,88 R$13.832.613.463,24 R$5.052.856,77 R$193.840.347,68 R$990.359,93 -R$14.641.211,56 R$0,00 -R$ 192.164.885,13 R$14.012.802.959,28 R$5.743.211.890,09 24,43% -52,37% 1,71% 

2060 35 R$62.442.683.579,02 R$14.753.456.566,42 R$3.330.756,06 R$187.816.688,48 R$652.828,19 R$0,00 R$0,00 -R$ 172.431.118,74 R$14.941.926.083,09 R$5.865.475.074,15 23,93% -53,35% 2,13% 

2061 36 R$67.982.819.000,54 R$15.735.600.596,07 R$2.453.300,91 R$181.059.909,59 R$480.846,98 R$0,00 R$0,00 -R$ 166.447.753,05 R$15.917.141.352,64 R$6.000.505.866,39 23,41% -54,36% R$0,02 

 
Despesacompessoal. 

DESPESACOMPESSOAL DESPESASEXECUTADAS 
DESPESABRUTACOMPESSOAL(I) R$ 1.845.506.945,70 

PessoalAtivo R$ 1.329.577.719,38 
PessoalInativoePensionistas R$ 415.998.696,20 
Outrasdespesasdepessoaldecorrentesdecontratosdeterceirização(§1ºdoart.18daLRF) R$ 99.930.530,12 

DESPESASNÃOCOMPUTADAS(§1ºdoart.19daLRF)(II) R$ 395.833.118,72 
IndenizaçõesporDemissãoeIncentivosàDemissãoVoluntária R$ 22.269.841,90 
DecorrentesdeDecisãoJudicialdeperíodoanterioraodaapuração R$ 39.154.834,10 
DespesasdeExercíciosAnterioresdeperíodoanterioraodaapuração R$ 6.341.871,56 
InativosePensionistascomRecursosVinculados R$ 328.066.571,16 

DESPESALÍQUIDACOMPESSOAL(III)=(I-II) R$ 1.449.673.826,98 
DESPESATOTALCOMPESSOAL-DTP(IV)=(IIIa+IIIb) R$ 1.449.673.826,98 
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Apuraçãodolimitelegal. 
APURAÇÃODOCUMPRIMENTODOLIMITELEGAL VALOR 

RECEITACORRENTELÍQUIDA-RCL(V) R$ 3.186.876.344,09 
%doDESPESATOTALCOMPESSOAL -DTPsobreaRCL(VI)=(IV/V)*100 45,49% 
LIMITEMÁXIMO(incisosI,IIeIII,art.20daLRF)-<%> 60,00% 
LIMITEPRUDENCIAL(parágrafoúnico,art.22daLRF) -<%> 57,00% 
LIMITEDEALERTA(incisoIIdo§1ºdoart.59daLRF) -<%> 54,00% 

 
ResultadodaDemonstraçãodeViabilidadedoPlanodeCusteio. 

CRESCIMENTOMÉDIODARCLE DTP 
 Calculado Informado 
ContribuiçõesdoEnte+Parcelamentos  R$ 432.725.190,31 
DespesasdoRPPS-BenefícioseAdministrativas  R$ 426.264.326,72 
DespesacomPessoal(excetoRPPS) R$ 1.121.607.255,82  

DívidaConsolidadaLíquida–DCL R$ 697.778.291,50 
ResultadoAtuarial R$ 712.924.918,68  

Média-RECEITACORRENTELÍQUIDA-RCL 8,87%  

Média-DESPESALÍQUIDACOMPESSOAL 6,66%  

 
EvoluçãodaRCL,DLPeInflaçãodosúltimosdezanos. 

ANO InflaçãodoAno RECEITACORRENTELÍQUIDA-RCL DESPESALÍQUIDACOMPESSOAL 
2014 6,41% 86,13% R$ 1.362.037.652,17 R$ 738.631.180,84 
2015 10,67% 74,92% R$ 1.449.944.856,78 R$ 739.262.630,85 
2016 6,29% 58,05% R$ 1.502.711.253,79 R$ 802.147.231,00 
2017 2,95% 48,70% R$ 1.527.602.099,37 R$ 798.422.755,17 
2018 3,75% 44,44% R$ 1.618.080.606,37 R$ 896.670.457,18 
2019 4,31% 39,22% R$ 1.772.327.273,51 R$ 893.111.455,53 
2020 4,52% 33,47% R$ 1.914.797.596,37 R$ 934.735.708,08 
2021 10,06% 27,70% R$ 1.954.919.596,08 R$ 949.627.841,97 
2022 5,79% 16,02% R$ 2.348.585.755,18 R$ 1.179.924.925,90 
2023 4,62% 9,67% R$ 2.527.182.501,48 R$ 1.284.479.634,54 
2024 4,83% 4,83% R$ 3.186.876.344,09 R$ 1.407.093.800,23 
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ANEXO9 
 

Tábuas. 
 

Mortalidade 
de Válidos 

Entradaem 
Invalidez 

Mortalidade 
de Inválidos 

Sobrevivência 
de Inválidos 

 
TábuaBidecremental 

 

 
Idade 

 
qx-IBGE- 

2023 

 
qx-Álvaro 

Vindas 

 
qx-IBGE- 

2023 

 

 
px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

0 0,012470038 0,000000000 0,012470038 0,987529962 0,012470038 0,000000000 0,987529962 
1 0,000758693 0,000000000 0,000758693 0,999241307 0,000758693 0,000000000 0,999241307 
2 0,000603518 0,000000000 0,000603518 0,999396482 0,000603518 0,000000000 0,999396482 
3 0,000482214 0,000000000 0,000482214 0,999517786 0,000482214 0,000000000 0,999517786 
4 0,000388938 0,000000000 0,000388938 0,999611062 0,000388938 0,000000000 0,999611062 
5 0,000318626 0,000000000 0,000318626 0,999681374 0,000318626 0,000000000 0,999681374 
6 0,000267237 0,000000000 0,000267237 0,999732763 0,000267237 0,000000000 0,999732763 
7 0,000231453 0,000000000 0,000231453 0,999768547 0,000231453 0,000000000 0,999768547 
8 0,000208986 0,000000000 0,000208986 0,999791014 0,000208986 0,000000000 0,999791014 
9 0,000198628 0,000000000 0,000198628 0,999801372 0,000198628 0,000000000 0,999801372 
10 0,000200621 0,000000000 0,000200621 0,999799379 0,000200621 0,000000000 0,999799379 
11 0,000216865 0,000000000 0,000216865 0,999783135 0,000216865 0,000000000 0,999783135 
12 0,000251134 0,000000000 0,000251134 0,999748866 0,000251134 0,000000000 0,999748866 
13 0,000310111 0,000000000 0,000310111 0,999689889 0,000310111 0,000000000 0,999689889 
14 0,000401482 0,000577000 0,000401482 0,999598518 0,000401482 0,000576884 0,999021634 
15 0,000533132 0,000575000 0,000533132 0,999466868 0,000533132 0,000574847 0,998892021 
16 0,000704503 0,000573000 0,000704503 0,999295497 0,000704503 0,000572798 0,998722699 
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TábuaBidecremental 
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px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

17 0,000900778 0,000572000 0,000900778 0,999099222 0,000900778 0,000571742 0,998527480 
18 0,001095485 0,000570000 0,001095485 0,998904515 0,001095485 0,000569688 0,998334827 
19 0,001255302 0,000569000 0,001255302 0,998744698 0,001255302 0,000568643 0,998176055 
20 0,001367185 0,000569000 0,001367185 0,998632815 0,001367185 0,000568611 0,998064204 
21 0,001434095 0,000569000 0,001434095 0,998565905 0,001434095 0,000568592 0,997997313 
22 0,001472273 0,000569000 0,001472273 0,998527727 0,001472273 0,000568581 0,997959146 
23 0,001500896 0,000570000 0,001500896 0,998499104 0,001500896 0,000569572 0,997929532 
24 0,001528761 0,000572000 0,001528761 0,998471239 0,001528761 0,000571563 0,997899676 
25 0,001560403 0,000575000 0,001560403 0,998439597 0,001560403 0,000574551 0,997865045 
26 0,001592645 0,000579000 0,001592645 0,998407355 0,001592645 0,000578539 0,997828816 
27 0,001620671 0,000583000 0,001620671 0,998379329 0,001620671 0,000582528 0,997796802 
28 0,001642390 0,000589000 0,001642390 0,998357610 0,001642390 0,000588516 0,997769094 
29 0,001657411 0,000596000 0,001657411 0,998342589 0,001657411 0,000595506 0,997747083 
30 0,001669663 0,000605000 0,001669663 0,998330337 0,001669663 0,000604495 0,997725842 
31 0,001684412 0,000615000 0,001684412 0,998315588 0,001684412 0,000614482 0,997701106 
32 0,001706810 0,000628000 0,001706810 0,998293190 0,001706810 0,000627464 0,997665726 
33 0,001741729 0,000643000 0,001741729 0,998258271 0,001741729 0,000642440 0,997615831 
34 0,001791742 0,000660000 0,001791742 0,998208258 0,001791742 0,000659409 0,997548850 
35 0,001858630 0,000681000 0,001858630 0,998141370 0,001858630 0,000680367 0,997461003 
36 0,001942580 0,000704000 0,001942580 0,998057420 0,001942580 0,000703316 0,997354104 
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TábuaBidecremental 
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qx-IBGE- 
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qx-Álvaro 

Vindas 

 
qx-IBGE- 

2023 

 

 
px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

37 0,002043109 0,000732000 0,002043109 0,997956891 0,002043109 0,000731252 0,997225639 
38 0,002159218 0,000764000 0,002159218 0,997840782 0,002159218 0,000763175 0,997077607 
39 0,002289416 0,000801000 0,002289416 0,997710584 0,002289416 0,000800083 0,996910501 
40 0,002431741 0,000844000 0,002431741 0,997568259 0,002431741 0,000842974 0,996725285 
41 0,002583783 0,000893000 0,002583783 0,997416217 0,002583783 0,000891846 0,996524371 
42 0,002744016 0,000949000 0,002744016 0,997255984 0,002744016 0,000947698 0,996308286 
43 0,002911535 0,001014000 0,002911535 0,997088465 0,002911535 0,001012524 0,996075941 
44 0,003087930 0,001088000 0,003087930 0,996912070 0,003087930 0,001086320 0,995825750 
45 0,003276635 0,001174000 0,003276635 0,996723365 0,003276635 0,001172077 0,995551288 
46 0,003482795 0,001271000 0,003482795 0,996517205 0,003482795 0,001268787 0,995248418 
47 0,003712950 0,001383000 0,003712950 0,996287050 0,003712950 0,001380432 0,994906617 
48 0,003972454 0,001511000 0,003972454 0,996027546 0,003972454 0,001507999 0,994519547 
49 0,004265939 0,001657000 0,004265939 0,995734061 0,004265939 0,001653466 0,994080596 
50 0,004595658 0,001823000 0,004595658 0,995404342 0,004595658 0,001818811 0,993585531 
51 0,004961809 0,002014000 0,004961809 0,995038191 0,004961809 0,002009003 0,993029187 
52 0,005363301 0,002231000 0,005363301 0,994636699 0,005363301 0,002225017 0,992411682 
53 0,005797583 0,002479000 0,005797583 0,994202417 0,005797583 0,002471814 0,991730603 
54 0,006261671 0,002762000 0,006261671 0,993738329 0,006261671 0,002753353 0,990984976 
55 0,006752086 0,003085000 0,006752086 0,993247914 0,006752086 0,003074585 0,990173330 
56 0,007267258 0,003452000 0,007267258 0,992732742 0,007267258 0,003439457 0,989293286 
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Mortalidade 
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q- 
bidecremental 
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q- 
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p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

57 0,007807936 0,003872000 0,007807936 0,992192064 0,007807936 0,003856884 0,988335180 
58 0,008381802 0,004350000 0,008381802 0,991618198 0,008381802 0,004331770 0,987286428 
59 0,009004310 0,004895000 0,009004310 0,990995690 0,009004310 0,004872962 0,986122728 
60 0,009699035 0,005516000 0,009699035 0,990300965 0,009699035 0,005489250 0,984811715 
61 0,010498469 0,006223000 0,010498469 0,989501531 0,010498469 0,006190334 0,983311197 
62 0,011428569 0,007029000 0,011428569 0,988571431 0,011428569 0,006988834 0,981582597 
63 0,012505799 0,007947000 0,012505799 0,987494201 0,012505799 0,007897308 0,979596893 
64 0,013720956 0,008993000 0,013720956 0,986279044 0,013720956 0,008931304 0,977347740 
65 0,015029025 0,010183000 0,015029025 0,984970975 0,015029025 0,010106480 0,974864496 
66 0,016368818 0,011542000 0,016368818 0,983631182 0,016368818 0,011447536 0,972183646 
67 0,017665868 0,013087000 0,017665868 0,982334132 0,017665868 0,012971403 0,969362728 
68 0,018884775 0,014847000 0,018884775 0,981115225 0,018884775 0,014706809 0,966408416 
69 0,020052852 0,016852000 0,020052852 0,979947148 0,020052852 0,016683035 0,963264113 
70 0,021256549 0,019135000 0,021256549 0,978743451 0,021256549 0,018931628 0,959811823 
71 0,022654504 0,021734000 0,022654504 0,977345496 0,022654504 0,021487814 0,955857683 
72 0,024398484 0,024695000 0,024398484 0,975601516 0,024398484 0,024393740 0,951207776 
73 0,026618191 0,028066000 0,026618191 0,973381809 0,026618191 0,027692467 0,945689342 
74 0,029389092 0,031904000 0,029389092 0,970610908 0,029389092 0,031435185 0,939175723 
75 0,032674855 0,036275000 0,032674855 0,967325145 0,032674855 0,035682360 0,931642785 
76 0,036387298 0,041252000 0,036387298 0,963612702 0,036387298 0,040501476 0,923111227 
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Mortalidade 
de Válidos 

Entradaem 
Invalidez 

Mortalidade 
de Inválidos 

Sobrevivência 
de Inválidos 

 
TábuaBidecremental 

 

 
Idade 

 
qx-IBGE- 

2023 

 
qx-Álvaro 

Vindas 

 
qx-IBGE- 

2023 

 

 
px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

77 0,040371371 0,046919000 0,040371371 0,959628629 0,040371371 0,045971908 0,913656721 
78 0,044516840 0,053405000 0,044516840 0,955483160 0,044516840 0,052216289 0,903266871 
79 0,048868534 0,060718000 0,048868534 0,951131466 0,048868534 0,059234400 0,891897066 
80 0,053599032 0,069084000 0,053599032 0,946400968 0,053599032 0,067232582 0,879168386 
81 0,059091089 0,078608000 0,059091089 0,940908911 0,059091089 0,076285484 0,864623427 
82 0,065733318 0,089453000 0,065733318 0,934266682 0,065733318 0,086512979 0,847753703 
83 0,073779276 0,101800000 0,073779276 0,926220724 0,073779276 0,098044635 0,828176090 
84 0,083274689 0,115859000 0,083274689 0,916725311 0,083274689 0,111034939 0,805690372 
85 0,093731999 0,131865000 0,093731999 0,906268001 0,093731999 0,125685015 0,780582986 
86 0,104384680 0,150090000 0,104384680 0,895615320 0,104384680 0,142256452 0,753358868 
87 0,114308582 0,170840000 0,114308582 0,885691418 0,114308582 0,161075761 0,724615657 
88 0,122779118 0,194465000 0,122779118 0,877220882 0,122779118 0,182526879 0,694694003 
89 0,129888969 0,221363000 0,129888969 0,870111031 0,129888969 0,206986694 0,663124336 
90 0,000000000 0,251988000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,251988000 0,748012000 
91 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
92 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
93 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
94 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
95 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
96 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
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Mortalidade 
de Válidos 

Entradaem 
Invalidez 

Mortalidade 
de Inválidos 

Sobrevivência 
de Inválidos 

 
TábuaBidecremental 

 

 
Idade 

 
qx-IBGE- 

2023 

 
qx-Álvaro 

Vindas 

 
qx-IBGE- 

2023 

 

 
px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

97 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
98 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
99 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
100 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
101 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
102 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
103 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
104 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
105 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
106 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
107 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
108 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
109 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
110 0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
111 1,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 

 
𝑞𝑥:probabilidadedesucumbir(àmorteouàinvalidezouambas)naidade“x”;e 

 
𝑝𝑥:probabilidadedenãosucumbir(àmorteouàinvalidezouambas)naidade“x”. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O Regime Próprio de Previdência Social – RPPS – de ARACAJU, visandodesenvolver 

ações estruturais e medidas eficazes ao aperfeiçoamento do sistema previdenciário 

ofertado aos seus segurados, deverá estruturar, com base nos resultados obtidos nesta 

Avaliação Atuarial, a execução de um modelo de gestão capaz de maximizar o controle 

das suas receitas e despesas previdenciárias de médio e longo prazo, com vista à 

solvência financeira e atuarial do seu plano de benefícios. Os resultados desta Avaliação 

Atuarial, posicionada na data-base de 30/12/2024, encontram-se descritos no decorrer 

deste relatório, e dizem respeito ao plano de benefícios administrado pelo RPPS de 

ARACAJU, localizado no estado do SE. 

 
Assim, em conformidade com o dispositivo legal representado pela Portaria MF nº 

1.467/2022, que dispõe acerca dos elementos mínimos necessários e das normas 

aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de PrevidênciaSocial 

– RPPS – da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, procura-se aqui 

estimar as alíquotas de contribuição normal do ente federativo e dos segurados do RPPS, 

determinar e avaliar o montante das provisões matemáticas na data-base da avaliação, 

além de, verificar e atestar a condição de Equilíbrio Financeiro e Atuarial – EFA– do plano 

de benefícios do referido RPPS. 

 
Na consecução da referida Avaliação Atuarial foram considerados os aspectos 

técnicos pertinentes ao regime financeiro adotado, ao rol de benefícios oferecido, ao 

método de custeio empregado, e às hipóteses utilizadas em consonância com a realidade 

do RPPS de ARACAJU – SE, estando assim em obediência à legislação federal que rege a 

estrutura e o funcionamento da previdência social dos entes federativos, incluindo-seainda 

as determinações legais vigentes referentes à transição imposta pela reforma da 

previdência do setor público e às novas idades de aposentadoria. 

 
2. BASELEGALUTILIZADANAELABORAÇÃODAAVALIAÇÃOATUARIAL 

 
 ConstituiçãoFederal(alteraçãointroduzidapelaEmendaConstitucionaln°.20, 

publicadaem16dedezembrode1998;EmendaConstitucionaln°.41,publicadaem 
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31dedezembrode2003;EmendaConstitucionaln°.47,publicadaem06dejulhode 

2005;eEmendaConstitucionaln°.103,publicadaem12denovembrode2019); 

 Lein°.9.717,de27denovembrode1998; 

 Lein°.10.887,publicadaem21dejunhode2004; 

 PortariaMFn°.1.467,de02dejunhode2022ealteraçõesposteriores;e 

 LegislaçãodoEnteFederativo. 

 
3. BASECADASTRAL 

A base de dados utilizada na execução desta Avaliação Atuarial dispunha de 

informações cadastrais e financeiras dos segurados do presente RPPS, assim como deseus 

dependentes, quando da existência dos mesmos. Em relação à posição temporal, tem-se 

que o banco de dados utilizado refere-se à data-base posicionada em 30/12/2024. 

 
3.1 SituaçãodaBaseCadastral 

 
A análise dos dados cadastrais consiste na primeira etapa da Avaliação Atuarial a 

ser executada. Dessa forma, nessa etapa busca-se realizar uma verificação criteriosa dos 

dados a serem utilizados no intuito de identificar possíveis inconsistências e discrepâncias 

cadastrais capazes de exercer influência significativa e impactar de maneira relevante os 

resultados observados na Avaliação Atuarial. Nesse contexto, quando da identificação de 

inconsistências, conforme seja possível, faz-se necessária a manipulação dos dados e o 

contorno das incoerências verificadas tomando por base as hipóteses estabelecidas na 

base técnica definida para a execução da avaliação. 

 
O contingente de servidores ativos foi analisado em relação a sete dimensões de 

informações, conforme descrito a seguir: 

 
1) Idade–subdivididaemservidoresativosedependentes; 

2) Sexo–subdivididoemservidoresativosedependentes; 

3) EstadoCivil–paraogrupodeativos; 

4) ComposiçãoEtária–paraosgruposdeativoseservidores; 

5) IdadedeAdmissão–dosservidoresativos; 
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6) TempodeServiço–tempodeexercíciodafunçãonorespectivoentefederativo dos 
servidores ativos; e 

 
7) EstratificaçãoSalarial–composiçãodovalordosproventosdosservidoresem 
questão. 

 
A análise dos dados cadastrais, quando da identificação de inconsistências, exige 

tratamento estatístico de forma a se obter a melhor aproximação para os dados ausentes 

ou incompletos, naqueles casos aonde o respectivo ente federado não procedeu àsdevidas 

correções dos mesmos, observando-se as regras do quadro abaixo. 

 
QUADRO1.INCONSISTÊNCIACADASTRAL 

DADO DESCRIÇÃODOERRO AJUSTE 

Data de 
Nascimento 

Servidorcomidademenor 
que 18 anos 

Modificaçãodaidadepara 
18 anos 

 
Datade Admissão 

Servidor com idade de 
admissãomenorque18 

anos 

Modificaçãodaidadepara 
18 anos 

 
ValorBruto 

Servidorcomvalorbruto 
menor que um salário 

mínimo 

Modificaçãoparaamédia do 
cargo respeitando o sexo 

 
Sexo 

Servidor com sexo 
incoerentecomonome 

Modificaçãoparaosexo 
correto do servidor 

 
Todos os servidores, elegíveis ao benefício de aposentadoria na data-base desta 

avaliação, foram considerados como sendo iminentes à concessão do benefício. 

 
3.2 Estatísticas 

3.2.1 Ativos 
 

De acordo com o cadastro utilizado, o grupo de segurados deste RPPS apresentou 

as características mostradas nesta seção, com uma folha salarial referente aos servidores 

de R$ 3.409.823,20 (três milhões quatrocentos e nove mile oitocentos e vinte e trêsreais e 

vinte centavos). 



 

 

Atualmente estão vinculados ao RPPS de ARACAJU 

sendo estes titulares de cargos efetivos no quadro de pessoal do Ente Federativo. As 

mulheres totalizando 191 servidoras representam 30% do total, enquanto que os homens 

totalizam 438 servidores, representando assim 70% desse universo total.

O sexo dos servidores é um

a idade de aposentadoria. As mulheres vivem mais e se aposentam 5 (cinco) anos mais 

cedo que os homens, portanto o financiamento de seus benefícios é mais oneroso em 

qualquer sistema previdenciário brasi

 
 
 

 

 
 

 

 

 
GRÁFICO1DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPOR

 
 

A média de idade entre os homens é de 60,6, enquanto que entre as mulheres 

amédia é de 62,1, sendo aproximadamente 2,48% maior que a dos homens.

59oumais 
54a58 
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44a48 
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GRÁFICO2PIRÂMIDEETÁRIADOSEFETIVOSPOR

Atualmente estão vinculados ao RPPS de ARACAJU – SE 629 servidores ativos, 

titulares de cargos efetivos no quadro de pessoal do Ente Federativo. As 

mulheres totalizando 191 servidoras representam 30% do total, enquanto que os homens 

totalizam 438 servidores, representando assim 70% desse universo total.

O sexo dos servidores é uma das variáveis demográficas que ajudam a determinar 

a idade de aposentadoria. As mulheres vivem mais e se aposentam 5 (cinco) anos mais 

cedo que os homens, portanto o financiamento de seus benefícios é mais oneroso em 

qualquer sistema previdenciário brasileiro. 

191;30% 

438;70% 

GRÁFICO1DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPORSEXO

A média de idade entre os homens é de 60,6, enquanto que entre as mulheres 

amédia é de 62,1, sendo aproximadamente 2,48% maior que a dos homens.

400,00300,00200,00100,00 0,00 100,00200,00 
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SE 629 servidores ativos, 

titulares de cargos efetivos no quadro de pessoal do Ente Federativo. As 

mulheres totalizando 191 servidoras representam 30% do total, enquanto que os homens 

totalizam 438 servidores, representando assim 70% desse universo total. 

a das variáveis demográficas que ajudam a determinar 

a idade de aposentadoria. As mulheres vivem mais e se aposentam 5 (cinco) anos mais 

cedo que os homens, portanto o financiamento de seus benefícios é mais oneroso em 

Masculino 

Feminino 

SEXO 

A média de idade entre os homens é de 60,6, enquanto que entre as mulheres 

amédia é de 62,1, sendo aproximadamente 2,48% maior que a dos homens. 

Masculino 

Feminino 

SEXO 



 

 

 
O estadocivildosservidores 

necessidadedefinanciamentodeoutrosbenefícios,comoaspensões.Portanto,servidores 

casadossãomaisonerososaossistemasprevidenciáriosquandocomparadosaossolteiros. 

Acrescente-se a isso o fato de que os servidores

obviamente, detémdireitos previdenciários frente ao RPPS, elevando ainda mais os custos 

do sistema. 

 
 
 

 

 
 
 

 

 
GRÁFICO3DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPORESTADO

 
 

São 485 servidores 

144servidores casados, representando assim 23% do total.
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GRÁFICO4PIRÂMIDEETÁRIADOSEFETIVOSPORESTADO

O estadocivildosservidores nãodetermina a idade de aposentadoria,mas indica a 

necessidadedefinanciamentodeoutrosbenefícios,comoaspensões.Portanto,servidores 

casadossãomaisonerososaossistemasprevidenciáriosquandocomparadosaossolteiros. 

se a isso o fato de que os servidores casados geralmente possuem filhos, que, 

obviamente, detémdireitos previdenciários frente ao RPPS, elevando ainda mais os custos 

144;23% 

485;77% 

GRÁFICO3DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPORESTADO

São 485 servidores solteiros, representando 77% do total, enquanto têm

144servidores casados, representando assim 23% do total. 

400,00300,00200,00100,00 0,00 100,00200,00 
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nãodetermina a idade de aposentadoria,mas indica a 

necessidadedefinanciamentodeoutrosbenefícios,comoaspensões.Portanto,servidores 

casadossãomaisonerososaossistemasprevidenciáriosquandocomparadosaossolteiros. 

casados geralmente possuem filhos, que, 

obviamente, detémdireitos previdenciários frente ao RPPS, elevando ainda mais os custos 

Solteiro 

Casado 

GRÁFICO3DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPORESTADOCIVIL 

solteiros, representando 77% do total, enquanto têm-se 

 
 
 
 
 
 

Solteiro 

Casado 

GRÁFICO4PIRÂMIDEETÁRIADOSEFETIVOSPORESTADOCIVIL 



 

 

Amédiadeidadeentre ossolteiroséde 61anos,enquantoqueentreoscasadosé de 61,3.

 
Outra variável, também importante para determinação dos custos 

a carreira do servidor. As carreiras de Magistério e Não

os servidores serão elegíveis aos benefícios programados.
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Os servidores no Magistério totalizam 32 indivíduos, representando 5% do total, 

enquanto que 95% do total são Não

idadeémaiorentreosservidoresquepertencemaomagistério,aproximadamenteem

Amédiadeidadeentre ossolteiroséde 61anos,enquantoqueentreoscasadosé de 61,3.

Outra variável, também importante para determinação dos custos 

a carreira do servidor. As carreiras de Magistério e Não-magistério determinam quão cedo 

os servidores serão elegíveis aos benefícios programados. 

32; 5% 

Não

Magistério

GRÁFICO5DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPORCARREIRA

 400,00 200,00 0,00 200,00 

 
 
 
 
 
 

Não-

Magistério

GRÁFICO6DISTRIBUIÇÃOETÁRIADOSEFETIVOSPORCARREIRA

servidores no Magistério totalizam 32 indivíduos, representando 5% do total, 

enquanto que 95% do total são Não-magistério, isto é, 597 servidores. A média de 

idadeémaiorentreosservidoresquepertencemaomagistério,aproximadamenteem

597;95% 
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Amédiadeidadeentre ossolteiroséde 61anos,enquantoqueentreoscasadosé de 61,3. 

Outra variável, também importante para determinação dos custos previdenciários,é 

magistério determinam quão cedo 

Não-magistério 

Magistério 

CARREIRA 

-magistério 

Magistério 

CARREIRA 

servidores no Magistério totalizam 32 indivíduos, representando 5% do total, 

magistério, isto é, 597 servidores. A média de 

idadeémaiorentreosservidoresquepertencemaomagistério,aproximadamenteem5,42%: 



 

 

64,2 contra 60,9 anos. Os servidores do Magistério aposentam

por isso, são mais onerosos ao sistema previdenciário que os servidores da carreira de 

Não-magistério. 

 
Observa-

seque1,75%destesrecebematé1saláriomínimo,72,81%destesrecebeme

mínimos,10,02%entre3e5salários

entre5e10salários-mínimos,e5,41%acimade10salários
 
 
 

 
10,02% 
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O comportamento do tempo residual para aposentadoria dos servidores efetivosem 

função do sexo é descrito a seguir. Em 

para aposentadoria de 5,9 anos, enquanto que para as mulheres este tempo é de 2,1 

anos. 

10,02%

contra 60,9 anos. Os servidores do Magistério aposentam-se mais cedo, 5 anosantes, 

por isso, são mais onerosos ao sistema previdenciário que os servidores da carreira de 

seque1,75%destesrecebematé1saláriomínimo,72,81%destesrecebementre1e3salários

mínimos,10,02%entre3e5salários-mínimos,10,02% 

mínimos,e5,41%acimade10salários-mínimos. 

72,81% 

1,75%  
até1salário

 
entre1 e3salários

entre3 e5salários

entre5 e10salários
mínimos 

GRÁFICO7DISTRIBUIÇÃODOSEFETIVOSPORREMUNERAÇÃO

O comportamento do tempo residual para aposentadoria dos servidores efetivosem 

função do sexo é descrito a seguir. Em média, os homens apresentam um tempo residual 

para aposentadoria de 5,9 anos, enquanto que para as mulheres este tempo é de 2,1 

 5,41% 

8 

se mais cedo, 5 anosantes, 

por isso, são mais onerosos ao sistema previdenciário que os servidores da carreira de 

ntre1e3salários-

até1salário-mínimo 

entre1 e3salários- mínimos 

salários- mínimos 

entre5 e10salários- 

REMUNERAÇÃO 

O comportamento do tempo residual para aposentadoria dos servidores efetivosem 

média, os homens apresentam um tempo residual 

para aposentadoria de 5,9 anos, enquanto que para as mulheres este tempo é de 2,1 
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3.2.2 DependentesdosAtivos,Inativose
 

As informações, referente aos dependentes, que foram repassadas continham a 

quantidade de dependentes e o ano de nascimento do dependente mais jovem e a 

matrícula do servidor de cada dependente.

 
3.2.3 Inativos 

 
O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,4861 

aposentados. 

 
A folha mensal dos benefícios de aposentadoria era de R$

milhões duzentos e vinte e quatro mil e oitenta e três reais e quarenta e sete centavos) , 

implicando num valor médio de benefícios na ordem de R$ 6.217,67 (seis mile duzentos e 

dezessete reais e sessenta e sete centavos) . A idade m

da avaliação era de 70,2 anos.

 9 11131517192123252729313335 

Acum.Masc. Acum.Femin. 

GRÁFICO8DISTRIBUIÇÃOACUMULADADOTEMPORESIDUALPARAA APOSENTADORIA 

EM ANOS 

DependentesdosAtivos,InativosePensionistas 

As informações, referente aos dependentes, que foram repassadas continham a 

dependentes e o ano de nascimento do dependente mais jovem e a 

matrícula do servidor de cada dependente. 

O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,4861 

A folha mensal dos benefícios de aposentadoria era de R$ 30.224.083,47 (trinta 

milhões duzentos e vinte e quatro mil e oitenta e três reais e quarenta e sete centavos) , 

implicando num valor médio de benefícios na ordem de R$ 6.217,67 (seis mile duzentos e 

dezessete reais e sessenta e sete centavos) . A idade média dos aposentados na data base 

da avaliação era de 70,2 anos. 
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GRÁFICO8DISTRIBUIÇÃOACUMULADADOTEMPORESIDUALPARAA APOSENTADORIA 

As informações, referente aos dependentes, que foram repassadas continham a 

dependentes e o ano de nascimento do dependente mais jovem e a 

O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,4861 

30.224.083,47 (trinta 

milhões duzentos e vinte e quatro mil e oitenta e três reais e quarenta e sete centavos) , 

implicando num valor médio de benefícios na ordem de R$ 6.217,67 (seis mile duzentos e 

édia dos aposentados na data base 
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3.2.4 Pensionistas 
 

O RPPS de ARACAJU possuía, na data base desta avaliação atuarial,883 

pensionistas. 

 
A folha mensal dos benefícios de pensão era de R$ 2.697.866,82 (dois milhões 

seiscentos e noventa e sete mile oitocentos e sessenta e seis reais e oitenta e dois 

centavos) , implicando num valor médio de benefícios na ordem de R$ 3.055,34 (três mile 

cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) . A idade média destes segurados é de 

65,6 anos. 

 
4. PLANODE BENEFÍCIOS 

 
O Regime Próprio de Previdência Social de ARACAJU, oferta aos seus segurados, 

conforme as disposições legais previstas na legislação municipal atualmente vigente, um 

rol descritivo contendo os seguintes benefíciosprevidenciários, sendo todos concedidos na 

modalidade de “Benefício Definido – BD” oferece aos seus participantes um rol contendo 

os seguintes benefícios, sendo todos concedidos na modalidade de “Benefício Definido – 

BD”: 

 
1. Quantoaos segurados: 

a) AposentadoriaporInvalidez; 

b) AposentadoriaCompulsória; 

c) AposentadoriaporIdadeetempodeContribuição;e 

d) AposentadoriaporIdade. 

 
2. Quantoaosdependentes: 

a) PensãoporMorte. 

 
4.1 AposentadoriaporInvalidez 

 
É o benefício a que tem direito o segurado, que esteja ou não recebendo auxílio- 

doença, que for considerado incapaz para o trabalho e não sujeito à reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta subsistência. 
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4.2 AposentadoriaCompulsória 
 

É o benefício a quetem direito o segurado após atingir a idadelimite de concessão 

deste benefício, 75 (setenta e cinco) anos. 

4.3 AposentadoriaporIdadeeTempodeContribuição 
 

Éobenefícioprogramadoaquetemdireitooseguradoqueestiverpreenchido todos os 

requisitos necessários a sua concessão, de forma vitalícia. 

 
Até 31 de dezembro de 2003, as regras de aposentadoria vigentes eram 

aquelasestabelecidas pela Emenda Constitucional n°. 20, publicada em 16 de dezembro de 

1998. 

A partir de quando passou a vigorar a Emenda Constitucional n°. 41, publicada em 

31 de dezembrode 2003, outras regraspara a concessão de aposentadoria foram criadas. 

AEmendaConstitucionaln°.41,de19dedezembrode2003,eaEmenda 

Constitucionaln°.47,de05dejulhode2005,trazemsignificativasmodificaçõesà 

previdênciadotrabalhadorbrasileiro,emespecial,àdoservidorpúblico. 

 
4.4 AposentadoriaporIdade 

 
É o benefício programado a que tem direito o segurado que estiver preenchido os 

requisitos mínimos necessários a sua concessão, de forma vitalícia. 

Até 31 de dezembro de 2003, as regras de aposentadoria vigentes eram 

aquelasestabelecidas pela Emenda Constitucional n°. 20, publicada em 16 de dezembro de 

1998. 

 
A partir de quando passou a vigorar a Emenda Constitucional n°. 41, publicada em 

31dedezembrode2003,outrasregrasparaaconcessãodeaposentadoriaforamcriadas. 

 
Oresumodasregrasdeconcessõesdebenefícioseaformadecálculode aposentadoria por idade e 

por idade e tempo de contribuição está inserido abaixo. 
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Regrasde Concessão 
 
 

a. ServidoresAdmitidosapartirde2003 

A Emenda Constitucional n°. 41, de 19 de dezembro de 2003, manteve as regras 

de idade e tempo de contribuição de entrada em benefício da Emenda Constitucional n°. 

20/98, entretanto mudou as regras de cálculo do seu valor. Os servidores admitidos apósa 

publicação da Emenda Constitucional n°. 41/03 não tem direito ao benefício integral,que 

passa a ser calculado por ocasião de sua concessão, consideradas as remunerações 

utilizadas como base para as contribuições do servidor aos Regimes Próprios e Regime 

Geral, conforme o § 3° do artigo 40 da Constituição Federal: 

“Art.40 
... 
§ 3°. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por 
ocasião da sua concessão, serão consideradas as 
remuneraçõesutilizadascomobaseparaascontribuiçõesdo 
servidoraosregimesdeprevidênciadequetratamesteartigo e o 
art. 201, na forma da lei.” 

 
A Lei n°. 10.887, de 21 de junho de 2004, trouxe detalhamento com relação à 

metodologia de cálculo utilizada: 

“Art.1°. No cálculo dos proventos de aposentadoria dos 
servidorestitularesdecargoefetivodequalquerdospoderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
previsto no §3° do art.40 da Constituição Federal, será 
considerada a média aritmética simples das maiores 
remunerações,utilizadascomobaseparaascontribuiçõesdo 
servidoraosregimesdeprevidênciaaqueestevevinculado, 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período 
contributivodesdeacompetênciadejulhode1994oudesdea 
doiníciodacontribuição,seposterioràquelacompetência.” 
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b. ServidoresAdmitidosaté31/12/2003 

Para esses servidores, fica assegurado o direito a aposentadoria com proventos 

integrais à totalidade de sua remuneração desde que preenchida os seguintes requisitos, 

cumulativamente: 

 60anosdeidade,sehomem,e55anosdeidade,semulher; 

 35anosdecontribuição,sehomem,e30anosdecontribuição,semulher; 

 20anosdeefetivoexercícionoserviçopúblico;e 

 10anosdecarreirae5anosdeefetivoexercícionocargoemquesedera 

aposentadoria. 

No caso dos professores, os requisitos de idade e tempo de contribuição serão 

reduzidos em 5 (cinco) anos, desde que comprovem exclusivamente tempo de efetivo 

exercício nas funções de magistério: na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. 

 
A Lei Federal n°. 11.301, de 10 de maio de 2006, estabelece que são consideradas 

funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 

desempenhodeatividadeseducativas,quandoexercidasemestabelecimentodeeducação 

básica em seusdiversosníveis e modalidades, incluídas, alémdo exercício dedocência, as de 

direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 

 
c. ServidoresAdmitidosaté16/12/1998 

SituaçãoI–Ingressonoserviçopúblicocomotitulardecargoaté16/12/1998 

Os servidores que ingressaram no serviço público, como titulares de cargo efetivo 

antes da Emenda Constitucional n°. 20/98, tem direito a aposentadoria voluntária, 

devendo atender, cumulativamente, as seguintes condições: 

 53anosdeidade,sehomem,e48anosdeidade,semulher; 

 35anosdecontribuição,sehomem,e30anosdecontribuição,semulher; 

 5(cinco)anosdeefetivoexercícionocargoemquesederaaposentadoria; e 
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 Cumprir pedágioque éum acréscimo de 20,00% sobre otempo faltante 

para aposentadoria contado na data da publicação da Emenda 

Constitucional n°. 20/98. 

O professor terá direito a um bônus de 17,00% para os homens e 20,00% para a 

mulher, sobre o efetivo tempo de serviço contado na data de publicação da Emenda 

Constitucional n°. 20/98, desde que aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo 

exercício nas funções de magistério. 

 
O servidor que cumprir as exigências para aposentadoria, na forma descrita, teráos 

seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites 

de idade estabelecidos pelo art.40, § 1°, III, “a” e § 5° da Constituição Federal – homem 

60 anos de idade e mulher 55 anos de idade – na seguinte proporção: 

 
 3,50%paraaquelequecompletarasexigênciasaté2005;e 

 5,00%paraaquelequecompletarasexigênciasapartirde2006. 

 
A base de cálculo dos proventos de aposentadoria foi alterada, passando a serem 

consideradas, por ocasião de sua concessão, as remunerações utilizadas como base para 

as contribuições do servidor aos Regimes Próprios e Regime Geral, deixando de ter direito 

a integralidade. 

 
Como mencionado anteriormente, para o cálculo do benefício, neste caso, será 

considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base 

para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo desde a competência 

de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

 
SituaçãoII–Ingressonoserviçopúblicoaté16/12/1998 

A Emenda Constitucional n°. 47/05 traz nova regra de transição para a 

aposentadoria voluntária, voltada aos servidores que ingressaram no serviço público até 

16/12/1998. Nesta regraosproventos serão integrais, quecorresponderão àtotalidade da 

remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, devendo o 

servidor atender, cumulativamente, as seguintes condições: 

 35anosdecontribuição,sehomem,e30anosdecontribuição,semulher; 
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 25anosdeefetivoexercícionoserviçopublico; 

 15anosdecarreira; 

 5anosemquesederaaposentadoria;e 

 Idade mínima resultante da redução de 1 (um) ano, relativamente aos 

limites de idade de 60 anos para homens e 55 anos de idade para as 

mulheres,paracadaanodecontribuiçãoqueexcederacondiçãoprevista no 

primeiro item. 

 
Regrasparaatualizaçãode benefícios 

a. Comparidadeintegral 

Aos atuais aposentados e pensionistas, aos servidores que haviam reunido os 

requisitos para aposentadoria na data da publicação da Emenda Constitucional n°. 41/03, 

aos abrangidos pelo art. 6°, da Emenda Constitucional n°.41/03 e art. 3° da Emenda 

Constitucional n°.47/05 é assegurada a paridade, ou seja, os proventos de aposentadoriae 

as pensões serão revistos na mesma proporção e mesma data, sempre que se modificar a 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendido aos aposentados e 

aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 

servidores em atividades, inclusive quando decorrentes da transformação ou 

reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para concessão de pensão, na forma da lei. 

 
b. Sem paridade 

A Emenda Constitucional n°. 41/03 e a Emenda Constitucional n°. 47/05 

estabelecem que, com exceção dos grupos abrangidos no item anterior, todos os 

benefícios de aposentadoria e pensão serão reajustados em caráter permanente 

assegurando seu valor real e mantendo seu poder de compra, sendo que os critérios de 

reajuste dependem de regulamentação em lei. 

4.5 PensãoporMorte 

 
Este benefício é devido ao(s) dependente(s) em caso de falecimento do servidor 

ativo ou aposentado. 
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Regradecálculodosbenefíciosdepensão 
 
 

A pensão por morte será igual à totalidade dos proventos (aposentado na data 

anterior a do óbito) ou a totalidade da remuneração de contribuição (servidor ativo nadata 

anterior a do óbito) sendo, em ambos os casos, limitados ao teto estabelecido paraos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social. Os benefícios superiores ao teto serão 

acrescidos 70,00% incidente sobre a parcela que exceder o limite. 

 
5. HIPÓTESESATUARIAIS 

 
Registram-se a seguir ashipóteses atuariais utilizadas na execução desta Avaliação 

Atuarial. As hipóteses utilizadas foram separadas em três grupos: Hipóteses Financeiras, 

HipótesesBiométricaseOutrasHipóteses. 

 
AsHipótesesFinanceirasqueconstamnestaAvaliaçãoAtuarialforam: 

 
1. TaxadeJurosAtuariais; 

2. TaxadeInflaçãoFutura; 

3. ProjeçãodeCrescimentoRealdosSaláriosIndividuais; 

4. ProjeçãodeCrescimentoRealdosBenefícios; 

5. CrescimentodoSalário-Mínimo;e 

6. CompensaçãoPrevidenciária. 

 
AsHipótesesBiométricasqueconstamnestaAvaliaçãoAtuarialforam: 

 
1. NovosEntrantes;e 

2. TábuasBiométricas. 

 
AsOutrasHipótesesconsideradasnestaAvaliaçãoAtuarialforam: 

1. Rotatividade; 

2. ComposiçãodoGrupoFamiliardePensionistas; 

3. TempodePrevidênciaAnterioràAdmissãonoEnteFederativo;e 

4. DespesasAdministrativas. 
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5.1 HipótesesFinanceiras 
 

Sãoaquelasrelacionadasaosaspectoseconômico-financeirosdoRPPS. 

5.1.1 TaxadeJurosAtuariais 

A taxa de juros pode ser vista como uma soma de três componentes: taxa de 

retorno livrederisco, prêmio pelo risco deinvestimento eprêmiopelainflação. Adotou-se, 

nesta Avaliação Atuarial, uma taxa real de juros atuarial de 5,29% a.a. 

 
5.1.2 TaxadeInflação Futura 

 
Adotou-se como hipótese o fato de que os salários futuros serão reajustados 

anualmente com reposição a nível mínimoigual àinflação média projetada em 0,00% a.a. 

 
5.1.3 ProjeçãodeCrescimentoRealdosSaláriosIndividuais 

 
As estimativas dos salários futuros dos servidores levarão em consideração dois 

fatores: componente de produtividade e componente de inflação. Quanto à componentede 

inflação, será utilizada a taxa de inflação futura acima citada, porém quanto à componente 

de produtividade será utilizada a taxa de 1,00% a.a., considerando razoável essa hipótese 

para o serviço público brasileiro. 

 
5.1.4 ProjeçãodoCrescimentoRealdosBenefíciosdoPlano 

Admite-se nesta Avaliação Atuarial, por hipótese, que os benefícios, uma vez 

concedidos,sofrerãoreajustede1,00%a.a.,paraosservidoresaposentadosnacarreira de 

magistério e de 0,00% para os demais servidores. 

 
5.1.5 CrescimentodoSalário-Mínimo 

 
Exclusivamente para efeito de estimativa do valor mínimo mensal dos benefícios a 

serem concedidos aos segurados, o valor do salário-mínimo será preservado a valor real. 

 
5.1.6 CompensaçãoPrevidenciária 

 
Oartigo4ºdaLeinº. 9.796,de05demaiode1999,dispõe: 
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“Cada Regime Próprio de Previdência Social de servidor 

públicotemdireito,comoregimeinstituidor,dereceberdo 

RegimeGeraldePrevidênciaSocial,enquantoregimede 

origem, compensação financeira.” 

Portanto, considerou-se que o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS – de 

ARACAJU terá o direito de receber compensação financeira do Regime Geral dePrevidência 

Social – RGPS. 

Salienta-se que a Compensação Previdenciária aqui prevista foi calculadacom base 

nas hipóteses adotadas neste relatório e nas informações prestadas pelo Regime Próprio 

de Previdência Social – RPPS – de ARACAJU, estando, portanto, dependente da 

confirmação e averbação por parte do INSS dos tempos de contribuição considerados e 

das informações prestadas para fins desta avaliação. 

 
O INSS calcula essa Compensação Previdenciária apoiando-se em dadosfornecidos 

Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, atendendo a todos os requerimentos 

adicionais introduzidos pelo citado fator previdenciário. Dentre esses dados, se requertodo 

o histórico salarial do participante, a partir de julho de 1994, como filiados ao INSS. 

 
Para cada segurado ativo, o montante da Compensação Previdenciária a receberdo 

RGPS foi obtido com base no tempo anterior presumido ou observado de INSS. Caso o 

RPPS não possua essa informação, a estimativa da compensação previdenciária estará 

limitada ao percentual de 5,00% do Valor Atual dos Benefícios Futuros. 

 
5.2 HipótesesBiométricas 

São aquelas relacionadas aos aspectos demográficos pertinentes à massa de 

segurados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS. 

 
5.2.1 NovosEntrantes 

 
Considera-se fechado o atual grupo de participantes do presente RPPS, supondo-o 

assim constante e adequado ao atual quadro de pessoal do Ente Federativo. 
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5.2.2 Tábuas Biométricas 
 

As tábuas biométricas utilizadas para os cálculos atuariais concernentes a esta 

Avaliação Atuarial foram: 

 
1) Sobrevivênciadeválidos:IBGE-2023; 

2) Mortalidadedeválidos:IBGE-2023; 

3) Sobrevivênciadeinválidos:IBGE-2023; 

4) Mortalidadedeinválidos:IBGE-2023; 

5) Mortalidadedeválidos,paracomposiçãodetábuabidecremental:IBGE-2023; e 

6) Entradaeminvalidez,paracomposiçãodetábuabidecremental:ÁlvaroVindas. 

 
5.3 OutrasHipóteses 

 
RepresentamasdemaishipótesesnecessáriasàrealizaçãodaAvaliaçãoAtuarial. 

 
5.3.1 Rotatividade 

 
Devido à estabilidade versada na Constituição Federal para os servidores efetivos, 

considerou-se a rotatividade como sendo nula e sem efeito sobre a composição do grupo 

de segurados, ou seja, igual a 0,00%. 

 
5.3.2 ComposiçãodoGrupoFamiliardePensionistas 

 
O cálculo se apoiou em dados fornecidos pelo Ente Federativo e/ou nas hipóteses 

utilizadas sobre a composição do grupo familiar do servidor. 

 
5.3.3 TempodePrevidênciaAnterioràAdmissãonoEnte Federativo 

 
Foramestabelecidasasseguinteshipóteses: 

 
I –ostemposefetivamentelevantadosapartirdedadoscadastrais fornecidos 

pelo Ente Federativo; 

II –100,00%(cemporcento)doperíododecorridoentreaidadenormalde 

entradanomercadodetrabalhoformal,de25anos,eaidadedeadmissão 
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doseguradonoentefederativo,constantedocadastro,emconformidade 

comaPortariaMPASn°.1.467,de02/06/2022. 

 
5.3.4 DespesasAdministrativas 

 
Conforme disposição legal levou-se em consideração o limite de 2,40% (dois por 

cento) sobre somatório da remuneração de contribuição de todos os participantes ativosa 

título de custeio das despesas administrativas do RPPS. 

 
6. REGIMEFINANCEIRO 

 
O regime de financiamento dos benefícios adotado nesta Avaliação Atuarial para 

fins de mensuração da obrigação previdenciária de responsabilidade do RPPS de ARACAJU 

é o de Repartição Simples. A lógica do regime de Repartição Simples consiste no fato de 

que as contribuições vertidas ao RPPS, pelos segurados e ente federativo, em cada 

exercício financeiro futuro, devem ser suficientes ao pagamento dos benefícios devidosaos 

segurados em cada exercício financeiro de referência, inexistindo nesse regime, portanto, 

o objetivo de acumulação e capitalização dos recursos financeiros existentes. 

 
7. MÉTODOATUARIALDEAVALIAÇÃOECUSTEIO 

Em face da inexistência de uma classificação universal para os métodos atuariaisde 

avaliação e custeio de benefícios previdenciários, utilizou-se nesta Avaliação Atuarial a 

nomenclatura introduzida por Dan McGill e Donald Grubbs no “Fundamentals of Private 

Pensions–sixthedition–1989”,ondeadefiniçãodeummétodoatuarialparaaavaliação e custeio 

dosbenefíciospode serdada emfunção de seisatributostécnicos fundamentais, quais sejam: 

 
 AlocaçãodeCustoouAlocaçãodeBenefícios; 

 Seporçãodocustototalprojetadoparacadaanoserá:percentualdo 

salário,umvalorconstanteouumvaloracumulado. 

 Desenvolvepassivodecustosuplementarounão; 

 Custosacuradossãocalculadoscomreferênciaasidadesdeentradaouas 

idades atingidas; 

 CustoNormalseráindividualouagregado;e 
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 Tratamentodosganhoseperdasatuariais. 

 
O método adotado na avaliação do RPPS de ARACAJU possui os seguintes 

predicados, a saber: 

 Cálculomistoindividual/agregadocomreconhecimentoexplícitodopassivo 

suplementarcorrenteeequacionamentorevisadoperiodicamente; 

 Idadeindividualdeentrada; 

 Alocação de custo, com contribuição normal expressa por percentagem 

constante aplicada sobre salário-de-participação, a ser revista 

periodicamente; 

 Reconhecimentoimplícitodosganhoseperdasatuariaisanuais;e 

 Grupofechado. 

 
8. OSRESULTADOSDAAVALIAÇÃOATUARIAL 

A presente Avaliação Atuarial compreende o cálculo atuarial referente à 

configuração de custeio atualmente vigente no âmbito do plano de benefícios do RPPS de 

ARACAJU - SE, conforme pode ser visto nos Anexo 3 e 6. 

 
O estudo atuarial tem por finalidade primordial evidenciar a necessidade de 

financiamento do Regime Próprio de Previdência Social, na data da avaliação, com vista à 

obtenção do Equilíbrio Financeiro e Atuarial – EFA – exigido pela legislação federal. 

8.1. RentabilidadeNominaldosAtivos 
 

O RPPS não disponibilizou as informações referentes às rentabilidades mensais dos 

seus ativos, por este motivo, ficamos impossibilitados de analisar a rentabilidade nominal 

do RPPS de ARACAJU. 

 
8.2. ValorPresenteAtuarialdosBenefíciosConcedidos 

 
O Valor Presente Atuarial dos Benefícios Concedidos foi estimado, conforme a 

presente Avaliação Atuarial, no montante de R$ 4.592.886.967,10 (quatro bilhões 

quinhentos e noventa e dois milhões oitocentos e oitenta e seis mil e novecentos e 

sessenta e sete reais e dez centavos). 
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8.3. ValorPresenteAtuarialdosBenefíciosaConceder 
 

O Valor Presente dos Benefícios a Conceder foi mensurado, conforme a presente 

Avaliação Atuarial, no valor total de R$ 484.554.550,21 (quatrocentos e oitenta e quatro 

milhões quinhentos e cinquenta e quatro mil e quinhentos e cinquenta reais e vinte e um 

centavos). 

 
8.4. ReservasMatemáticasdeBenefíciosConcedidoseaConceder 

As Reservas Matemáticas de Benefícios a Conceder totalizam R$ 379.042.985,04 

(trezentos e setenta e nove milhões quarenta e dois mil e novecentos e oitenta e cinco 

reais e quatro centavos). É o resultado da subtração do Valor Presente Atuarial dos 

Benefícios a Conceder pelo Valor Presente Atuarial das Contribuições Futuras e pelo Valor 

AtualdaCompensação FinanceiraeReceber. Quanto aReservaMatemáticados Benefícios 

Concedidos, o valor total é R$ 4.283.562.755,39 (quatro bilhões duzentos e oitenta e três 

milhões quinhentos e sessenta e dois mil e setecentos e cinquenta e cinco reais e trinta e 

nove centavos). 

 
8.5. AtivoLíquidodoPlano 

 
O presente RPPS apresentava um ativo líquido, na data-base da Avaliação Atuarial, 

na importância de R$ 938.670,20 (novecentos e trinta e oito mil e seiscentos e setenta 

reais e vinte centavos). Sua Composição é totalmente em aplicações e conta corrente. 

 
8.6. ValorAtualdaCompensaçãoPrevidenciária–AReceber 

O Valor Presente da Compensação Previdenciária Futura a Receber do RGPS pelo 

presente RPPS foi estimado em R$ 247.237.221,58 (duzentos e quarenta e sete milhões 

duzentos e trinta e sete mil e duzentos e vinte e um reais e cinquenta e oito centavos). 

 
8.7. ValorAtualdaCompensaçãoPrevidenciária–APagar 

 
A avaliação incorpora a mensuração do montante da Compensação Previdenciária 

a ser paga pelo RPPS, como regime de origem, ao RGPS, como regime instituidor, na 

dependênciadocadastrodo RPPSapresentarex-seguradosnestasituação.Entretanto,na 
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data-basedaavaliação,oRPPSnãodispunhadetalcadastro,nãoseprevendoaqui qualquer 

compensação desta específica natureza. 

 
Não obstante, considerou-se nula a rotatividade do emprego em grupo fechadodos 

atuais segurados ativos analisados, não se prevendo o pagamento de qualquer outra 

Compensação PrevidenciáriafuturaemfavordoRegimeGeraldePrevidênciaSocial, oude outro 

Regime Próprio de Previdência Social, relativa aos atuais segurados ativos. 

8.8. ValorAtualdasContribuiçõesRegulamentaresFuturas 
 

O Valor Atual das Contribuições Regulamentares Futuras, ou Valor PresenteAtuarial 

das Contribuições Normais Futuras foi mensurado em R$167.598.555,30 (cento e sessenta 

e sete milhões quinhentos e noventa e oito mile quinhentos ecinquenta e cinco reais e 

trinta centavos), já líquidas das despesas administrativas e do custo suplementar, sendo 

R$ 31.984.699,44 (trinta e um milhões novecentos e oitenta e quatro mile 

seiscentosenoventa enovereaisequarenta equatro centavos) relativosàscontribuições 

doEnte Federativo, eR$135.613.855,86 (centoe trinta e cinco milhõesseiscentos e treze 

mile oitocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e seis centavos) das contribuições dos 

servidores efetivos ativos, aposentados e pensionistas na forma da Lei. 

 
8.9 ValorAtualdaIntegralizaçãodasReservasaAmortizar 

De acordo com a Portaria MPAS nº. 1.467/2022 e suas Instruções Normativas, as 

provisões matemáticas calculadas em Avaliação Atuarial devem ter previsto um prazo 

conforme o estipulado no artigo da Art. 43º. 

 
 35(trinta ecinco)anos,contados apartirdoprimeiroplano deamortização 

implementado pelo ente federativo após a publicação da Portaria; 

 Conforme fórmula considerando a duração do passivo com parâmetro para 

o cálculo do LDA; ou 

 Conformefórmulaconsiderandoasobrevidamédiadosaposentadose 

pensionistas como parâmetro para cálculo do LDA. 
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8.9.1 LimitedeDéficitAtuarial 
 

O valor do déficit atuarial a ser equacionado pelo plano de amortização, em caso 

aplicação das fórmulas de cálculo Duração do Passivo (DP) ou Sobrevida Média dos 

Aposentadose Pensionistas doRPPS (SVM),teráum descontodoLimitede Déficit Atuarial 

(LDA). Para aplicação do LDA o município deve seguir o disposto no Art. 43º da Portaria 

MPAS 1.467/2022. 

 
8.10. ResultadoAtuarial 

 
No presente estudo atuarial estimou-se um déficit da ordem de R$ 

4.404.817.347,48, (quatro bilhões quatrocentos e quatro milhões oitocentos e dezessete 

mil trezentos e quarenta e sete reais e quarenta e oito centavos). 

 
8.10.1. EvoluçãodoResultadoAtuarial 

 
Faz-se, na presente seção, a análise comparativa entre os resultados das três 

últimas avaliações atuariais, em conformidade com o disposto no art. 66da Portaria MPAS 

1.467/2022, de 02 de junho de 2022. 

 
QUADRO2.EVOLUÇÃODORESULTADOATUARIAL 

ResultadoAtuarial 
Dez/24 Dez/23 Dez/22 

-R$ 4.404.817.347,48 -R$4.126.652.850,60 -R$4.439.880.935,85 
*Resultadoatuarialcombaseem2022retiradosdoCADPREV 

Odéficitdeu-se,principalmente,pelareduçãodovalorpresentedosbenefíciosa conceder 

e a piora do déficit decorreu do aumento da folha dos inativos. 

 
8.10.2. AnálisedeSensibilidade 

 
Segundo o Art. 66º da Portaria MF 1.467/2022, o Fundo em Repartição deverá 

apresentar a análise de sensibilidade do resultado atuarial à variação das taxas de juros, 

incluindo a sua demonstração à taxa de juros de 0,00%. 

 
Considerando a taxa de juros atuarial real de 5,29% foi apurada uma Cobertura de 

Insuficiência Financeira de R$ 4.404.817.347,48 (quatro bilhões quatrocentos e quatro 

milhõesoitocentosedezessetemiltrezentosequarentaesetereaisequarentaeoito 



 

 

centavos). Entretanto, as oscilações positivas e negativas em torno desta taxa de 5,29%, 

como pode ser observado no gráfico a seguir, provocam variações da Cobertura de 

Insuficiência Financeira, elevando

Gráfico12:VariaçãodoCustoNormalemFunçãodaTaxadeJuros

 
8.11. PlanodeCusteio 

 
8.11.1 ContribuiçõesCorrentes

O plano de benefícios considerado na execução desta Avaliação Atuarial encontra

se observando atualmente as seguintes alíquotas de contribuição previdenciária, a saber:

 
 11,00%(onzeporcento)paraosservidoresefetivos;

 11,00% (onze por cento) para os servidores inativos e pensionistas sobre a 

parcelaremuneratóriaquevieraexcederotetoderemuneraçãodoRGPS;e

 22,00%(vinteedoisporcento)paraoentefederativo,inclusoumpercentual de 

2,40% (dois vírgula quatro por cento) para a cobertura das despesas 

administrativas.

centavos). Entretanto, as oscilações positivas e negativas em torno desta taxa de 5,29%, 

como pode ser observado no gráfico a seguir, provocam variações da Cobertura de 

Insuficiência Financeira, elevando-a ou reduzindo-a. 

VariaçãodoCustoNormalemFunçãodaTaxadeJurosReal

Correntes 

O plano de benefícios considerado na execução desta Avaliação Atuarial encontra

se observando atualmente as seguintes alíquotas de contribuição previdenciária, a saber:

11,00%(onzeporcento)paraosservidoresefetivos; 

11,00% (onze por cento) para os servidores inativos e pensionistas sobre a 

parcelaremuneratóriaquevieraexcederotetoderemuneraçãodoRGPS;e

22,00%(vinteedoisporcento)paraoentefederativo,inclusoumpercentual de 

40% (dois vírgula quatro por cento) para a cobertura das despesas 

administrativas. 
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centavos). Entretanto, as oscilações positivas e negativas em torno desta taxa de 5,29%, 

como pode ser observado no gráfico a seguir, provocam variações da Cobertura de 

 

Real 

O plano de benefícios considerado na execução desta Avaliação Atuarial encontra- 

se observando atualmente as seguintes alíquotas de contribuição previdenciária, a saber: 

11,00% (onze por cento) para os servidores inativos e pensionistas sobre a 

parcelaremuneratóriaquevieraexcederotetoderemuneraçãodoRGPS;e 

22,00%(vinteedoisporcento)paraoentefederativo,inclusoumpercentual de 

40% (dois vírgula quatro por cento) para a cobertura das despesas 
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8.11.2 ContribuiçõesNormais 
 

A alíquota normal de contribuição necessária ao Equilíbrio Financeiro e Atuarial – 

EFA – deste RPPS, no que concerne aos benefícios a serem acurados, foi estimada em 

21,10% (vinte e um vírgula dez por cento), já desconsiderando o efeito das despesas 

administrativas. O quadro a seguir mostra as alíquotas necessárias calculadas em função 

do benefício a ser financiado. 

QUADRO3.PERCENTUALDASCONTRIBUIÇÕESNORMAIS 
BENEFÍCIO ALÍQUOTA 

AposentadoriaporIdade,TempodeContribuiçãoeCompulsória. 18,17% 
AposentadoriaporInvalidez 1,36% 
PensãoporMortedeSegurado Ativo 0,54% 
PensãoporMortedeAposentadoporIdade,TempodeCont.e Comp. 1,02% 
PensãoporMortedeAposentadoporInvalidez 0,00% 

TOTAL 21,10% 
 

A alíquota normal total de contribuição, adicionada à taxa de administração, é de 

23,50% (vinte e três vírgula cinquenta por cento). Em virtude da mudança imposta pela 

Emenda Constitucional nº 103/19, a alíquota do servidor público não pode ser inferior à 

alíquotadoservidordaUnião,14,00%(quatorzeporcento),emconformidadecomoart. 

65 da Portaria 1467/2022, recomenda-se a manutenção da alíquota de contribuição 

patronal normal em 22,00% (vinte e dois por cento) para o ente federativo, incluso um 

percentual de 2,40% (dois vírgula quatro por cento) para a cobertura das despesas 

administrativas. 

 
8.11.3 CustoSuplementar 

 
Os custos suplementares são destinados à amortização do passivo atuarial não 

fundado do plano. Deve-se entender como passivo atuarial não fundado a discrepância 

que se desenvolve entre os ativos financeiros do plano e o passivo atuarial determinado 

prospectivamente. Logo, o custo suplementar é o “custo normal” do plano de benefícios 

destinado à amortização do Valor Presente Atuarial dos Benefícios Futuros – VPABF – da 

idade atual até a idade de aposentadoria. Finalmente, a insuficiência dos custos normais 

para amortização do VPABF desenvolve um passivo atuarial não fundado que, em troca, 

gera a exigibilidade de um custo suplementar que o financie. 
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8.11.4 BasedeIncidênciadasContribuições 
 

A base de incidência das contribuições do ente federativo e do segurado é regida 

pela legislação do Ente Federativo, posto que a Lei Federal n°. 10.887, publicada em 18de 

junho de 2004, define a base de contribuição da União. 

8.12. ProjeçõesAtuariais 
 

O Fluxo de Caixa Atuarial Anual com a evolução estimada do Patrimônio Líquidosob 

o atual plano de custeio segue apresentados no Anexo 6. Observam-se os valores da 

coluna de Patrimônio Líquido para verificar a situação de equilíbrio do RPPS, onde este 

representa o fluxo futuro de contribuições e demais receitas vertidas ao plano, líquido das 

despesas do plano e acrescido aos ganhos de mercado obtidos com o retorno observado 

das aplicações financeiras existentes. 

8.13. Conclusões 
 

De acordo com, i) a legislação vigente que tange os RPPS, ii) as informações 

prestadas pelo ente federativo, iii) o rol de benefícios ofertado pelo RPPS, e iv) as 

hipóteses e o método atuarial de avaliação e custeio adotado, observa-se que o presente 

Regime Próprio de Previdência Social, sob o enfoque financeiro e atuarial, encontrar-se-á 

equilibrado em função das seguintes alíquotas de contribuição previdenciárias, a saber: 

 
 14,00%(quatorzeporcento)paraosservidoresefetivos; 

 14,00%(quatorzeporcento)paraosservidoresinativosepensionistassobrea 

parcelaremuneratóriaquevieraexcederotetoderemuneraçãodoRGPS; 

 22,00%(vinteedoisporcento)paraoentefederativo,inclusoumpercentual de 

2,40% (dois vírgula quatro por cento) para a cobertura das despesas 

administrativas; e 

 Eventuais insuficiências financeiras serão custeadas pelo tesouro do Ente 

federativo na forma do disposto da Portaria n° 1.467/2022, naquilo que 

regulamenta referente ao plano financeiro. 
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ANEXO1 
 

InformaçõesedadosestatísticosresultantesdaavaliaçãoatuarialdoRPPS. 
ESTATÍSTICAS 

 

Ativos/Sexo 
 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Ativos 629     629 100,00% 

Feminino 191     191 30,37% 

Masculino 438     438 69,63% 

Idade 629 48,00 61,06 3,62 74,00 38.409 100,00% 

Feminino 191 49,00 62,13 3,81 74,00 11.866,00 30,89% 

Masculino 438 48,00 60,60 3,49 74,00 26.543,00 69,11% 

Remuneração 629 1.412,00 5.421,02 4.147,78 41.845,48 3.409.823 100,00% 

Feminino 191 1.412,00 7.087,59 5.367,66 41.845,48 1.353.729,04 39,70% 

Masculino 438 1.412,00 4.694,28 3.365,24 41.845,48 2.056.094,16 60,30% 

Anosatéaposentar-se 629 0,00 4,73 3,09 19,00 14.532 100,00% 

Feminino 191 0,00 2,08 1,30 12,00 397,00 2,73% 

Masculino 438 0,00 5,89 3,03 19,00 2.580,00 17,75% 

Idadede aposentadoria 629 60,00 65,80 1,98 75,00 41.386 100,00% 

Feminino 191 60,00 64,20 3,31 75,00 12.263,00 29,63% 

Masculino 438 62,00 66,47 1,14 75,00 29.123,00 70,37% 

Idadede admissão 629 18,00 23,10 3,40 40,00 14.532 100,00% 

Feminino 191 18,00 23,42 3,34 36,00 4.474,00 30,79% 

Masculino 438 18,00 22,96 3,41 40,00 10.058,00 69,21% 

Idadedeiníciodavidalaboral 629 18,00 23,10 3,40 40,00 14.532 100,00% 

Feminino 191 18,00 22,31 2,17 25,00 4.262,00 29,33% 

Masculino 438 18,00 21,92 2,26 25,00 9.599,00 66,05% 

Ativos/ Carreira 
 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Ativos 629     629 100,00% 

Magistério 32     32,00 5,09% 

Não-Magistério 597     597,00 94,91% 

Idade 629 48,00 61,06 3,62 74,00 38.409 100,00% 
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Magistério 32 57,00 64,19 3,92 74,00 2.054,00 5,35% 

Não-Magistério 597 48,00 60,90 3,56 74,00 36.355,00 94,65% 

Remuneração 629 1.412,00 5.421,02 4.147,78 41.845,48 3.409.823 100,00% 

Magistério 32 8.308,37 13.005,30 1.515,06 17.384,30 416.169,58 12,21% 

Não-Magistério 597 1.412,00 5.014,50 3.703,43 41.845,48 2.993.653,62 87,79% 

Anosatéaposentar-se 629 0,00 4,73 3,09 19,00 2.977 100,00% 

Magistério 32 1,00 2,91 0,18 3,00 93,00 3,12% 

Não-Magistério 597 0,00 4,83 3,15 19,00 2.884,00 96,88% 

Idadede aposentadoria 629 60,00 65,80 1,98 75,00 41.386 100,00% 

Magistério 32 60,00 67,09 3,80 75,00 2.147,00 5,19% 

Não-Magistério 597 60,00 65,73 1,89 75,00 39.239,00 94,81% 

Idadede admissão 629 18,00 23,10 3,40 40,00 14.532 100,00% 

Magistério 32 19,00 25,44 3,43 36,00 814,00 5,60% 

Não-Magistério 597 18,00 22,98 3,35 40,00 13.718,00 94,40% 

Idadedeiníciodavidalaboral 629 18,00 22,04 2,23 25,00 13.861 100,00% 

Magistério 32 19,00 23,53 1,68 25,00 753,00 5,43% 

Não-Magistério 597 18,00 21,96 2,23 25,00 13.108,00 94,57% 

Inativos/ Sexo 
 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Inativos 5744     5.744 100,00% 

Feminino 3988     3.988,00 69,43% 

Masculino 1756     1.756,00 30,57% 

Idade 5744 3,00 69,49 7,40 111,00 399.145 100,00% 

Feminino 3988 5,00 69,69 6,71 105,00 277.914,00 69,63% 

Masculino 1756 3,00 69,04 8,93 111,00 121.231,00 30,37% 

Remuneração 5744 212,52 5.731,54 3.947,87 56.477,34 32.921.950 100,00% 

Feminino 3988 392,02 6.101,31 3.811,05 56.477,34 24.332.034,29 73,91% 

Masculino 1756 212,52 4.891,75 3.908,64 55.690,74 8.589.916,00 26,09% 

Inativos/Benefícios 
 

Variável Quantidade Mínimo Média Desvio Máximo Soma % Soma 
 

Inativos 5744 - - - - 5.744 100,00% 

Aposentadoria 4652 - - - - 4.652,00 80,99% 

AposentadoriaporInvalidez 209 - - - - 209,00 3,64% 
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Pensão 883 - - - - 883,00 15,37% 

Idade 5744 3,00 69,49 7,40 111,00 399.145 100,00% 

Aposentadoria 4652 37,00 70,22 6,31 111,00 326.675,00 81,84% 

AposentadoriaporInvalidez 209 54,00 69,53 6,76 111,00 14.531,00 3,64% 

Pensão 883 3,00 65,62 13,55 105,00 57.939,00 14,52% 

Remuneração 5744 212,52 5.731,54 3.947,87 56.477,34 32.921.950 100,00% 

Aposentadoria 4652 1.412,00 6.359,64 4.068,38 49.594,90 29.585.054,63 89,86% 

AposentadoriaporInvalidez 209 1.412,00 3.057,55 2.121,48 49.594,90 639.028,84 1,94% 

Pensão 883 212,52 3.055,34 2.117,89 23.316,17 2.697.866,82 8,19% 
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ANEXO2 
 

ProvisõesMatemáticasaContabilizarem31dedezembrode2024. 
1.2.1.1.2.08.00   CRÉDITOSPARAAMORTIZAÇÃODEDEFICITATUARIAL-FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO-INTRAOFSS R$ 256.849.722,75 

1.2.1.1.2.08.01    VALORATUAL DOSAPORTESPARACOBERTURADODEFICITATUARIAL R$ - 

1.2.1.1.2.08.02    VALORATUALDACONTRIBUIÇÃOPATRONALSUPLEMENTARPARACOBERTURADODEFICITATUARIAL R$ 256.849.722,75 

1.2.1.1.2.08.03    VALORATUAL DOS RECURSOSVINCULADOSPORLEIPARACOBERTURADODEFICITATUARIAL R$ - 

1.2.1.1.2.08.99    OUTROSCRÉDITOSDORPPSPARAAMORTIZARDEFICITATUARIAL R$ - 

2.2.7.2.1.00.00 PROVISÕESMATEMÁTICASPREVIDÊNCIÁRIASALONGOPRAZO - CONSOLIDAÇÃO R$4.661.667.070,23 

2.2.7.2.1.01.00   RPPS-FUNDOEMREPARTIÇÃO-PROVISOESDEBENEFICIOSCONCEDIDOS R$ 4.283.562.755,39 

2.2.7.2.1.01.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESCONCEDIDASDOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ 4.592.886.967,10 

2.2.7.2.1.01.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOAPOSENTADOPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ (100.819.006,78) 

2.2.7.2.1.01.04    (-)CONTRIBUIÇÕESDOPENSIONISTAPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ (2.944.756,56) 

2.2.7.2.1.01.05    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ (205.560.448,37) 

2.2.7.2.1.01.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$ - 

2.2.7.2.1.02.00   RPPS-FUNDOEMREPARTIÇÃO -PROVISOESDEBENEFICIOSACONCEDER R$ 378.104.314,84 

2.2.7.2.1.02.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESACONCEDERDOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ 484.554.550,21 

2.2.7.2.1.02.02    (-)CONTRIBUIÇÕESDOENTEPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ (32.923.369,64) 

2.2.7.2.1.02.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOSERVIDOREFUTUROAPOSENTADO/PENSIONISTAPARAOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ (31.850.092,52) 

2.2.7.2.1.02.04    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMREPARTIÇÃODORPPS R$ (41.676.773,21) 

2.2.7.2.1.02.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$ - 

2.2.7.2.1.03.00   RPPS-FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO -PROVISOESDEBENEFICIOS CONCEDIDOS R$ - 

2.2.7.2.1.03.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESCONCEDIDASDOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.03.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOAPOSENTADOPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.03.04    (-)CONTRIBUIÇÕESDOPENSIONISTAPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃOODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.03.05    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.03.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$ - 

2.2.7.2.1.04.00   RPPS-FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO-PROVISOESDEBENEFICIOSACONCEDER R$ - 

2.2.7.2.1.04.01    APOSENTADORIAS/PENSÕESACONCEDERDOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.04.02    (-)CONTRIBUIÇÕESDOENTEPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.04.03    (-)CONTRIBUIÇÕESDOSERVIDOREFUTUROAPOSENTADO/PENSIONISTAPARAOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.04.04    (-)COMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIADOFUNDOEMCAPITALIZAÇÃODORPPS R$ - 

2.2.7.2.1.04.99    (-)OUTRAS DEDUÇÕES R$ - 

2.2.7.2.2.00.00 PROVISÕESMATEMÁTICASPREVIDÊNCIÁRIASALONGOPRAZO -INTRAOFSS -R$9.321.456.800,06 

2.2.7.2.2.01.00   FUNDOEMREPARTIÇÃO-PROVISOESDEBENEFICIOS CONCEDIDOS R$ (4.282.624.085,19) 

2.2.7.2.2.01.01    (-)COBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA -FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOSCONCEDIDOS R$ (4.282.624.085,19) 

2.2.7.2.2.02.00   FUNDOEMREPARTIÇÃO -PROVISOESDEBENEFICIOSACONCEDER R$ (378.104.314,84) 

2.2.7.2.2.02.03    (-)COBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA -FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOSA CONCEDER R$ (378.104.314,84) 

2.2.7.2.2.05.00   OBRIGAÇÃOATUALDECOBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA-FUNDOEMREPARTIÇÃO-INTRAOFSS R$ (4.660.728.400,03) 

2.2.7.2.2.05.01    OBRIGAÇÃOATUALDECOBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA -FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOS CONCEDIDOS R$ (4.282.624.085,19) 

2.2.7.2.2.05.02    OBRIGAÇÃOATUALDECOBERTURADEINSUFICIÊNCIAFINANCEIRA-FUNDOEMREPARTIÇÃO-BENEFÍCIOSACONCEDER R$ (378.104.314,84) 

2.2.7.9.2.00.00 OUTRASPROVISÕESALONGOPRAZO-INTRAOFSS R$ 256.849.722,75 

2.2.7.9.2.09.00   VALORATUALDAOBRIGAÇÃOCOMAMORTIZAÇÃODEDEFICITATUARIAL-FUNDOEM CAPITALIZAÇÃO-INTRAOFSS R$ 256.849.722,75 

2.3.6.2.1.00.00 RESERVAATUARIAL -CONSOLIDAÇÃO R$ - 

2.3.6.2.1.01.00   RESERVASATUARIAIS -FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO R$ - 

2.3.6.2.1.01.01    RESERVA ATUARIALPARA CONTINGÊNCIAS R$ - 

2.3.6.2.1.01.02    RESERVAATUARIALPARAAJUSTES DOFUNDO R$ - 
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ANEXO3 
 

ProjeçõesdaEvoluçãodasProvisõesMatemáticasparaospróximosdozemeses. 
2.2.7.2.1.00.00 1016892,72 938670,20 860447,68 782225,17 704002,65 625780,13 547557,62 469335,10 391112,58 312890,07 234667,55 0,00 

2.2.7.2.1.01.00 939448,86 940228,17 941008,13 941788,73 942569,98 943351,88 944134,42 944917,62 945701,46 946485,96 947271,10 948056,90 

2.2.7.2.1.01.01 4.596.696.941,89 4.600.510.077,21 4.604.326.375,66 4.608.145.839,88 4.611.968.472,49 4.615.794.276,12 4.619.623.253,40 4.623.455.406,96 4.627.290.739,44 4.631.129.253,48 4.634.970.951,71 4.638.815.836,77 

2.2.7.2.1.01.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.01.03 -100.902.639,99 -100.986.342,57 -101.070.114,59 -101.153.956,11 -101.237.867,17 -101.321.847,84 -101.405.898,17 -101.490.018,23 -101.574.208,07 -101.658.467,75 -101.742.797,32 -101.827.196,85 

2.2.7.2.1.01.04 -2.947.199,35 -2.949.644,16 -2.952.091,00 -2.954.539,88 -2.956.990,78 -2.959.443,72 -2.961.898,69 -2.964.355,70 -2.966.814,74 -2.969.275,83 -2.971.738,95 -2.974.204,13 

2.2.7.2.1.01.05 -205.730.968,60 -205.901.630,28 -206.072.433,53 -206.243.378,46 -206.414.465,21 -206.585.693,87 -206.757.064,58 -206.928.577,45 -207.100.232,59 -207.272.030,12 -207.443.970,17 -207.616.052,85 

2.2.7.2.1.01.07 -4.286.176.685,10 -4.289.732.232,02 -4.293.290.728,41 -4.296.852.176,71 -4.300.416.579,36 -4.303.983.938,82 -4.307.554.257,54 -4.311.127.537,97 -4.314.703.782,58 -4.318.282.993,82 -4.321.865.174,15 -4.325.450.326,04 

2.2.7.2.1.01.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.02.01 484.956.506,68 485.358.796,58 485.761.420,20 486.164.377,82 486.567.669,70 486.971.296,13 487.375.257,38 487.779.553,73 488.184.185,46 488.589.152,85 488.994.456,17 489.400.095,71 

2.2.7.2.1.02.02 -32.011.231,97 -32.037.786,50 -32.064.363,07 -32.090.961,68 -32.117.582,36 -32.144.225,12 -32.170.889,97 -32.197.576,95 -32.224.286,07 -32.251.017,35 -32.277.770,79 -32.304.546,43 

2.2.7.2.1.02.03 -31.876.513,39 -31.902.956,17 -31.929.420,89 -31.955.907,56 -31.982.416,20 -32.008.946,83 -32.035.499,48 -32.062.074,14 -32.088.670,86 -32.115.289,63 -32.141.930,49 -32.168.593,45 

2.2.7.2.1.02.04 -41.711.345,68 -41.745.946,83 -41.780.576,69 -41.815.235,27 -41.849.922,60 -41.884.638,71 -41.919.383,61 -41.954.157,34 -41.988.959,91 -42.023.791,35 -42.058.651,69 -42.093.540,94 

2.2.7.2.1.02.06 -379.357.415,64 -379.672.107,08 -379.987.059,56 -380.302.273,31 -380.617.748,54 -380.933.485,47 -381.249.484,32 -381.565.745,29 -381.882.268,62 -382.199.054,52 -382.516.103,20 -382.833.414,89 

2.2.7.2.1.02.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.03.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.04.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.04.01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.04.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.04.03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.04.04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2.2.7.2.1.04.06 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.04.99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.05.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.05.98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.06.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.06.01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.00 -939448,86 -940228,17 -941008,13 -941788,73 -942569,98 -943351,88 -944134,42 -944917,62 -945701,46 -946485,96 -947271,10 -948056,90 

2.2.7.2.1.07.01 -939.448,86 -940.228,17 -941.008,13 -941.788,73 -942.569,98 -943.351,88 -944.134,42 -944.917,62 -945.701,46 -946.485,96 -947.271,10 -948.056,90 

2.2.7.2.1.07.02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.7.2.1.07.98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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ANEXO4 
 

ResumodosfluxosatuariaiseProjeçãodaPopulaçãoCoberta. 
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dores 

       
R$938.670,20 

2025 28.747.073,9764 7.646.623,1018 4.291.472,149 158.509,296 23.675,3839 9.753.345,7931 0,00 434.306.192,1292 428.941.749,99183 6.352.765,7092 435.294.515,70103 -988.323,57 0,00 

2026 28.057.888,084 6.693.186,2285 3.756.380,0262 302.564,295 46.782,0696 11.821.055,1012 0,00 429.080.213,5622 417.312.058,0852 11.768.155,477 429.080.213,5622 0,00 0,00 

2027 27.340.046,9869 5.453.456,2558 3.060.613,2049 443.156,343 69.810,3326 13.929.143,261 0,00 424.539.239,0156 406.270.505,2407 18.268.733,7749 424.539.239,0156 0,00 0,00 

2028 26.599.604,1653 4.141.255,1317 2.324.173,7984 599.987,1234 92.590,325 16.078.211,0784 0,00 418.706.066,2494 394.842.164,9123 23.863.901,3371 418.706.066,2494 0,00 0,00 

2029 25.851.323,2346 3.486.634,0894 1.956.784,4379 703.321,3557 114.921,592 18.268.867,3378 0,00 410.721.154,3045 383.238.966,8505 27.482.187,454 410.721.154,3045 0,00 0,00 

2030 25.074.726,5725 2.925.317,7306 1.641.759,9508 739.823,523 136.780,4089 20.501.728,9013 0,00 401.815.641,1435 371.277.850,0064 30.537.791,1371 401.815.641,1435 0,00 0,00 

2031 24.276.751,6795 2.485.782,8908 1.395.082,2346 770.164,8949 157.859,7038 22.777.420,8093 0,00 391.919.354,8297 359.013.337,5101 32.906.017,3196 391.919.354,8297 0,00 0,00 

2032 23.452.471,4979 2.124.199,6958 1.192.152,8905 757.190,4601 178.019,4818 25.096.576,3827 0,00 381.173.711,1023 346.384.541,4248 34.789.169,6775 381.173.711,1023 0,00 0,00 

2033 22.615.229,5124 1.628.681,6703 914.056,0395 783.004,0284 196.844,116 27.459.837,3254 0,00 370.692.260,3147 333.595.095,5366 37.097.164,7781 370.692.260,3147 0,00 0,00 

2034 21.756.032,8505 1.035.427,694 581.107,3793 882.660,2113 214.033,4395 29.867.853,8293 0,00 360.117.095,9493 320.451.057,2913 39.666.038,658 360.117.095,9493 0,00 0,00 

2035 20.878.282,5485 547.277,589 307.145,5857 942.895,7847 229.478,8565 32.321.284,6795 0,00 348.862.237,6331 307.254.003,3438 41.608.234,2893 348.862.237,6331 0,00 0,00 

2036 19.982.360,0645 431.322,9944 242.069,0275 920.132,9461 242.796,0044 34.820.797,3614 0,00 335.538.478,9836 293.757.868,9765 41.780.610,0071 335.538.478,9836 0,00 0,00 

2037 18.919.152,2838 386.165,3626 216.725,4586 896.184,2707 253.927,3139 37.367.068,1685 0,00 320.711.577,019 279.200.912,7363 41.510.664,2827 320.711.577,019 0,00 0,00 

2038 18.007.240,1807 235.600,7886 132.224,9324 907.692,1712 262.569,3102 39.960.782,3119 0,00 307.290.556,9314 265.758.474,3144 41.532.082,617 307.290.556,9314 0,00 0,00 

2039 17.025.880,1477 227.150,5249 127.482,4375 879.865,5966 268.805,4253 42.602.634,0314 0,00 292.536.645,7469 251.744.177,1269 40.792.468,62 292.536.645,7469 0,00 0,00 

2040 16.134.158,4824 116.024,9921 65.116,067 887.424,0274 272.792,247 45.293.326,7071 0,00 278.982.807,5043 238.629.802,2816 40.353.005,2227 278.982.807,5043 0,00 0,00 

2041 15.213.614,6954 9.266,175 5.200,4043 893.193,8403 274.773,0672 0,00 0,00 265.030.775,3418 225.273.448,8931 39.757.326,4487 265.030.775,3418 0,00 0,00 

2042 14.268.142,4282 9.146,8379 5.133,4294 858.557,413 274.145,1722 0,00 0,00 250.417.782,9803 211.847.897,4615 38.569.885,5188 250.417.782,9803 0,00 0,00 

2043 13.395.975,9994 4.559,1691 2.558,7173 822.581,0989 272.043,9152 0,00 0,00 236.508.942,0242 199.202.890,8011 37.306.051,2231 236.508.942,0242 0,00 0,00 

2044 12.610.374,5766 0,00 0,00 786.090,3155 268.509,2229 0,00 0,00 223.786.486,5473 187.836.190,0882 35.950.296,4591 223.786.486,5473 0,00 0,00 
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2045 11.819.297,3733 0,00 0,00 748.908,8547 264.591,6635 0,00 0,00 211.336.019,4082 176.786.264,4296 34.549.754,9786 211.336.019,4082 0,00 0,00 

2046 10.998.983,1461 0,00 0,00 710.990,7625 259.791,4954 0,00 0,00 198.753.897,5298 165.714.077,4914 33.039.820,0384 198.753.897,5298 0,00 0,00 

2047 10.355.090,6776 0,00 0,00 673.604,6037 254.534,4912 0,00 0,00 187.821.683,0331 156.314.108,5849 31.507.574,4482 187.821.683,0331 0,00 0,00 

2048 9.732.197,5758 0,00 0,00 635.398,9206 249.614,0004 0,00 0,00 177.502.962,8722 147.544.879,0288 29.958.083,8434 177.502.962,8722 0,00 0,00 

2049 9.185.526,1922 0,00 0,00 596.501,5494 243.778,2208 0,00 0,00 168.000.458,9962 139.648.395,389 28.352.063,6072 168.000.458,9962 0,00 0,00 

2050 8.655.979,5127 0,00 0,00 558.503,4478 238.795,9919 0,00 0,00 158.951.729,08 132.130.880,5679 26.820.848,5121 158.951.729,08 0,00 0,00 

2051 8.212.376,0875 0,00 0,00 520.087,0972 232.738,2189 0,00 0,00 150.469.057,44 125.195.311,8231 25.273.745,6169 150.469.057,44 0,00 0,00 

2052 7.836.536,4703 0,00 0,00 483.773,1335 224.837,6407 0,00 0,00 143.049.315,945 119.232.777,3074 23.816.538,6376 143.049.315,945 0,00 0,00 

2053 7.473.632,1151 0,00 0,00 449.202,0323 218.346,1932 0,00 0,00 136.065.608,0581 113.597.585,2876 22.468.022,7705 136.065.608,0581 0,00 0,00 

2054 7.191.503,9841 0,00 0,00 416.318,3852 209.587,6081 0,00 0,00 129.864.558,3821 108.759.171,5282 21.105.386,8539 129.864.558,3821 0,00 0,00 

2055 6.901.332,2146 0,00 0,00 390.510,1154 205.993,4377 0,00 0,00 123.883.573,6036 103.838.801,2745 20.044.772,3291 123.883.573,6036 0,00 0,00 

2056 6.614.923,5279 0,00 0,00 369.884,9376 200.702,0348 0,00 0,00 118.128.860,1909 99.006.518,053 19.122.342,1379 118.128.860,1909 0,00 0,00 

2057 6.277.048,3307 0,00 0,00 352.122,8846 193.978,8338 0,00 0,00 111.814.141,7192 93.575.315,8121 18.238.825,9071 111.814.141,7192 0,00 0,00 

2058 5.974.059,6814 0,00 0,00 336.359,8167 185.107,4969 0,00 0,00 106.261.254,1892 88.761.252,7264 17.500.001,4628 106.261.254,1892 0,00 0,00 

2059 5.688.601,8578 0,00 0,00 324.514,8529 177.768,3076 0,00 0,00 100.804.287,8359 83.946.962,464 16.857.325,3719 100.804.287,8359 0,00 0,00 

2060 5.396.564,2625 0,00 0,00 316.018,0622 171.863,5886 0,00 0,00 95.253.166,6059 78.923.448,1617 16.329.718,4442 95.253.166,6059 0,00 0,00 

2061 4.951.478,7013 0,00 0,00 303.395,5972 157.211,2953 0,00 0,00 88.011.570,8981 72.460.646,8771 15.550.924,021 88.011.570,8981 0,00 0,00 

2062 4.574.078,3168 0,00 0,00 294.585,0525 144.781,3189 0,00 0,00 81.383.555,6029 66.606.353,6395 14.777.201,9634 81.383.555,6029 0,00 0,00 

2063 4.097.686,8636 0,00 0,00 286.182,1899 129.910,7565 0,00 0,00 73.850.352,7298 59.778.581,715 14.071.771,0148 73.850.352,7298 0,00 0,00 

2064 3.760.872,4689 0,00 0,00 269.869,0382 126.568,2914 0,00 0,00 67.902.038,7177 54.486.623,6926 13.415.415,0251 67.902.038,7177 0,00 0,00 

2065 3.285.628,0247 0,00 0,00 263.789,9285 110.737,8582 0,00 0,00 60.354.837,328 47.627.579,3715 12.727.257,9565 60.354.837,328 0,00 0,00 

2066 2.825.037,5799 0,00 0,00 260.119,3021 102.033,6613 0,00 0,00 53.288.416,8347 41.227.056,0983 12.061.360,7364 53.288.416,8347 0,00 0,00 

2067 2.384.181,0301 0,00 0,00 246.723,3676 92.915,6461 0,00 0,00 46.504.914,1971 35.388.340,7117 11.116.573,4854 46.504.914,1971 0,00 0,00 
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2068 2.014.034,2441 0,00 0,00 242.103,5609 89.427,0378 0,00 0,00 40.519.031,1744 30.079.399,0434 10.439.632,131 40.519.031,1744 0,00 0,00 

2069 1.621.372,7103 0,00 0,00 223.193,088 85.124,1443 0,00 0,00 34.278.060,4251 24.869.227,4967 9.408.832,9284 34.278.060,4251 0,00 0,00 

2070 1.305.048,824 0,00 0,00 210.825,6836 75.922,3197 0,00 0,00 29.176.311,2331 20.618.736,4148 8.557.574,8183 29.176.311,2331 0,00 0,00 

2071 934.802,2276 0,00 0,00 197.659,6811 49.906,6483 0,00 0,00 23.139.951,6356 15.768.313,5555 7.371.638,0801 23.139.951,6356 0,00 0,00 

2072 622.249,6186 0,00 0,00 153.949,7687 41.250,7326 0,00 0,00 17.630.806,3706 11.593.532,5595 6.037.273,8111 17.630.806,3706 0,00 0,00 

2073 383.294,6013 0,00 0,00 118.802,6321 35.486,7631 0,00 0,00 12.898.427,4165 8.180.806,9927 4.717.620,4238 12.898.427,4165 0,00 0,00 

2074 232.537,373 0,00 0,00 103.351,2861 31.003,6596 0,00 0,00 9.623.707,1134 5.944.342,6546 3.679.364,4588 9.623.707,1134 0,00 0,00 

2075 67.465,1119 0,00 0,00 92.273,6788 18.063,0428 0,00 0,00 6.251.021,033 3.663.492,1084 2.587.528,9246 6.251.021,033 0,00 0,00 

2076 26.644,0836 0,00 0,00 59.902,0938 9.650,4064 0,00 0,00 4.284.788,6761 2.752.297,0183 1.532.491,6578 4.284.788,6761 0,00 0,00 

2077 12.256,8892 0,00 0,00 39.399,0047 8.226,6927 0,00 0,00 3.249.779,1037 2.395.112,1957 854.666,908 3.249.779,1037 0,00 0,00 

2078 7.949,8928 0,00 0,00 29.510,6152 1.451,151 0,00 0,00 2.731.928,1743 2.205.531,6334 526.396,5409 2.731.928,1743 0,00 0,00 

2079 6.442,892 0,00 0,00 19.726,7986 0,00 0,00 0,00 2.416.586,3406 2.083.721,5264 332.864,8142 2.416.586,3406 0,00 0,00 

2080 6.385,2779 0,00 0,00 19.726,7986 0,00 0,00 0,00 2.248.126,0593 1.953.299,7648 294.826,2945 2.248.126,0593 0,00 0,00 

2081 6.325,0211 0,00 0,00 9.903,9686 0,00 0,00 0,00 1.984.146,4525 1.836.947,6009 147.198,8516 1.984.146,4525 0,00 0,00 

2082 6.261,4523 0,00 0,00 9.903,9686 0,00 0,00 0,00 1.876.232,6137 1.741.013,3562 135.219,2575 1.876.232,6137 0,00 0,00 

2083 6.193,7172 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.702.009,6355 1.683.484,1104 18.525,5251 1.702.009,6355 0,00 0,00 

2084 6.120,9567 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.558.839,2524 1.548.239,1544 10.600,098 1.558.839,2524 0,00 0,00 

2085 6.042,5798 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.476.498,0574 1.476.498,0574 0,00 1.476.498,0574 0,00 0,00 

2086 5.958,3513 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.381.210,1827 1.381.210,1827 0,00 1.381.210,1827 0,00 0,00 

2087 5.868,4942 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.295.437,6431 1.295.437,6431 0,00 1.295.437,6431 0,00 0,00 

2088 5.773,5255 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.213.984,7551 1.213.984,7551 0,00 1.213.984,7551 0,00 0,00 

2089 3.159,4814 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.075.692,2539 1.075.692,2539 0,00 1.075.692,2539 0,00 0,00 

2090 3.055,5395 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.008.638,1658 1.008.638,1658 0,00 1.008.638,1658 0,00 0,00 
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2091 2.112,9807 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 914.601,8183 914.601,8183 0,00 914.601,8183 0,00 0,00 

2092 1.999,5875 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 851.374,3911 851.374,3911 0,00 851.374,3911 0,00 0,00 

2093 1.881,0589 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 789.465,7504 789.465,7504 0,00 789.465,7504 0,00 0,00 

2094 1.757,7731 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 729.196,3985 729.196,3985 0,00 729.196,3985 0,00 0,00 

2095 1.631,3273 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 674.382,7852 674.382,7852 0,00 674.382,7852 0,00 0,00 

2096 1.235,2524 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 610.628,508 610.628,508 0,00 610.628,508 0,00 0,00 

2097 956,6429 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 542.346,2338 542.346,2338 0,00 542.346,2338 0,00 0,00 

2098 846,0934 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 489.322,5835 489.322,5835 0,00 489.322,5835 0,00 0,00 

2099 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 462.496,3276 462.496,3276 0,00 462.496,3276 0,00 0,00 

2100 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 441.270,3757 441.270,3757 0,00 441.270,3757 0,00 0,00 

2101 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 429.502,512 429.502,512 0,00 429.502,512 0,00 0,00 

2102 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 415.652,5683 415.652,5683 0,00 415.652,5683 0,00 0,00 

2103 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 398.627,5317 398.627,5317 0,00 398.627,5317 0,00 0,00 

2104 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 391.633,8414 391.633,8414 0,00 391.633,8414 0,00 0,00 

2105 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 375.885,6073 375.885,6073 0,00 375.885,6073 0,00 0,00 

2106 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 365.091,4315 365.091,4315 0,00 365.091,4315 0,00 0,00 

2107 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 360.668,3679 360.668,3679 0,00 360.668,3679 0,00 0,00 

2108 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 357.896,2384 357.896,2384 0,00 357.896,2384 0,00 0,00 

2109 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 355.230,6505 355.230,6505 0,00 355.230,6505 0,00 0,00 

2110 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 353.774,7075 353.774,7075 0,00 353.774,7075 0,00 0,00 

2111 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 348.978,386 348.978,386 0,00 348.978,386 0,00 0,00 

2112 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 348.113,2328 348.113,2328 0,00 348.113,2328 0,00 0,00 

2113 743,5014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 297.701,8827 297.701,8827 0,00 297.701,8827 0,00 0,00 
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2114 687,2519 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 266.953,7736 266.953,7736 0,00 266.953,7736 0,00 0,00 

2115 687,2519 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 214.474,3257 214.474,3257 0,00 214.474,3257 0,00 0,00 

2116 687,2519 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 173.674,2056 173.674,2056 0,00 173.674,2056 0,00 0,00 

2117 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 120.128,132 120.128,132 0,00 120.128,132 0,00 0,00 

2118 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 75.261,2809 75.261,2809 0,00 75.261,2809 0,00 0,00 

2119 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 63.011,6888 63.011,6888 0,00 63.011,6888 0,00 0,00 

2120 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 51.386,6266 51.386,6266 0,00 51.386,6266 0,00 0,00 

2121 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 43.391,3689 43.391,3689 0,00 43.391,3689 0,00 0,00 

2122 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 39.705,6821 39.705,6821 0,00 39.705,6821 0,00 0,00 

2123 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.478,4924 27.478,4924 0,00 27.478,4924 0,00 0,00 

2124 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.478,4924 27.478,4924 0,00 27.478,4924 0,00 0,00 

2125 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2126 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2127 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2128 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2129 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2130 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2131 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2132 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2133 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2134 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2135 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2136 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2137 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2138 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2139 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2140 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2141 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2142 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2143 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2144 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2145 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2146 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2147 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2148 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2149 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2150 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2151 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2152 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2153 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2154 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2155 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2156 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2157 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2158 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2159 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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2160 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2161 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2162 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2163 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2164 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2165 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2166 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2167 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2168 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2169 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2170 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2171 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2172 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2173 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2174 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Totaisde Controle: 581.719.823,82 39.587.078,92 22.217.238,17 26.272.595,55 8.692.858,04 427.919.933,08 0,00 9.887.421.480,48 8.691.159.669,35 1.197.250.134,70 9.888.409.804,05 -988.323,57 
 

ValorAtual: 309.324.211,71 31.984.699,44 17.950.596,63 10.833.746,04 3.065.749,85 256.849.722,75 0,00 5.076.502.847,11 4.592.886.967,10 484.554.550,21 5.077.441.517,31 -938.670,20 
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ANEXO5 

ProjeçõesAtuariaisparaoRelatórioResumidodaExecuçãoOrçamentária(RREO). 

Exercício Receitas 
Previdenciárias 

Despesas 
Previdenciárias 

Resultado 
Previdenciário 

Recursos 
Garantidores 

2025 R$ 434.306.192,13 -R$435.294.515,70 -R$988.323,57 R$0,00 

2026 R$ 429.080.213,56 -R$429.080.213,56 R$0,00 R$0,00 

2027 R$424.539.239,02 -R$424.539.239,02 R$0,00 R$0,00 

2028 R$ 418.706.066,25 -R$418.706.066,25 R$0,00 R$0,00 

2029 R$ 410.721.154,30 -R$410.721.154,30 R$0,00 R$0,00 

2030 R$ 401.815.641,14 -R$401.815.641,14 R$0,00 R$0,00 

2031 R$391.919.354,83 -R$391.919.354,83 R$0,00 R$0,00 

2032 R$ 381.173.711,10 -R$381.173.711,10 R$0,00 R$0,00 

2033 R$ 370.692.260,31 -R$370.692.260,31 R$0,00 R$0,00 

2034 R$ 360.117.095,95 -R$360.117.095,95 R$0,00 R$0,00 

2035 R$348.862.237,63 -R$348.862.237,63 R$0,00 R$0,00 

2036 R$ 335.538.478,98 -R$335.538.478,98 R$0,00 R$0,00 

2037 R$ 320.711.577,02 -R$320.711.577,02 R$0,00 R$0,00 

2038 R$ 307.290.556,93 -R$307.290.556,93 R$0,00 R$0,00 

2039 R$292.536.645,75 -R$292.536.645,75 R$0,00 R$0,00 

2040 R$ 278.982.807,50 -R$278.982.807,50 R$0,00 R$0,00 

2041 R$ 265.030.775,34 -R$265.030.775,34 R$0,00 R$0,00 

2042 R$ 250.417.782,98 -R$250.417.782,98 R$0,00 R$0,00 

2043 R$236.508.942,02 -R$236.508.942,02 R$0,00 R$0,00 

2044 R$ 223.786.486,55 -R$223.786.486,55 R$0,00 R$0,00 

2045 R$ 211.336.019,41 -R$211.336.019,41 R$0,00 R$0,00 

2046 R$ 198.753.897,53 -R$198.753.897,53 R$0,00 R$0,00 

2047 R$187.821.683,03 -R$187.821.683,03 R$0,00 R$0,00 

2048 R$ 177.502.962,87 -R$177.502.962,87 R$0,00 R$0,00 

2049 R$ 168.000.459,00 -R$168.000.459,00 R$0,00 R$0,00 

2050 R$ 158.951.729,08 -R$158.951.729,08 R$0,00 R$0,00 

2051 R$150.469.057,44 -R$150.469.057,44 R$0,00 R$0,00 

2052 R$ 143.049.315,95 -R$143.049.315,95 R$0,00 R$0,00 

2053 R$ 136.065.608,06 -R$136.065.608,06 R$0,00 R$0,00 

2054 R$ 129.864.558,38 -R$129.864.558,38 R$0,00 R$0,00 

2055 R$123.883.573,60 -R$123.883.573,60 R$0,00 R$0,00 

2056 R$ 118.128.860,19 -R$118.128.860,19 R$0,00 R$0,00 

2057 R$ 111.814.141,72 -R$111.814.141,72 R$0,00 R$0,00 

2058 R$ 106.261.254,19 -R$106.261.254,19 R$0,00 R$0,00 

2059 R$100.804.287,84 -R$100.804.287,84 R$0,00 R$0,00 

2060 R$ 95.253.166,61 -R$95.253.166,61 R$0,00 R$0,00 

2061 R$ 88.011.570,90 -R$88.011.570,90 R$0,00 R$0,00 

2062 R$ 81.383.555,60 -R$81.383.555,60 R$0,00 R$0,00 

2063 R$ 73.850.352,73 -R$ 73.850.352,73 R$0,00 R$0,00 

2064 R$ 67.902.038,72 -R$67.902.038,72 R$0,00 R$0,00 

2065 R$ 60.354.837,33 -R$60.354.837,33 R$0,00 R$0,00 
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Exercício Receitas 
Previdenciárias 

Despesas 
Previdenciárias 

Resultado 
Previdenciário 

Recursos 
Garantidores 

2066 R$ 53.288.416,83 -R$53.288.416,83 R$0,00 R$0,00 

2067 R$ 46.504.914,20 -R$46.504.914,20 R$0,00 R$0,00 

2068 R$ 40.519.031,17 -R$40.519.031,17 R$0,00 R$0,00 

2069 R$ 34.278.060,43 -R$34.278.060,43 R$0,00 R$0,00 

2070 R$ 29.176.311,23 -R$29.176.311,23 R$0,00 R$0,00 

2071 R$ 23.139.951,64 -R$23.139.951,64 R$0,00 R$0,00 

2072 R$17.630.806,37 -R$17.630.806,37 R$0,00 R$0,00 

2073 R$ 12.898.427,42 -R$12.898.427,42 R$0,00 R$0,00 

2074 R$ 9.623.707,11 -R$9.623.707,11 R$0,00 R$0,00 

2075 R$ 6.251.021,03 -R$6.251.021,03 R$0,00 R$0,00 

2076 R$ 4.284.788,68 -R$ 4.284.788,68 R$0,00 R$0,00 

2077 R$ 3.249.779,10 -R$3.249.779,10 R$0,00 R$0,00 

2078 R$ 2.731.928,17 -R$2.731.928,17 R$0,00 R$0,00 

2079 R$ 2.416.586,34 -R$2.416.586,34 R$0,00 R$0,00 

2080 R$ 2.248.126,06 -R$2.248.126,06 R$0,00 R$0,00 

2081 R$ 1.984.146,45 -R$1.984.146,45 R$0,00 R$0,00 

2082 R$ 1.876.232,61 -R$1.876.232,61 R$0,00 R$0,00 

2083 R$ 1.702.009,64 -R$1.702.009,64 R$0,00 R$0,00 

2084 R$ 1.558.839,25 -R$1.558.839,25 R$0,00 R$0,00 

2085 R$ 1.476.498,06 -R$ 1.476.498,06 R$0,00 R$0,00 

2086 R$ 1.381.210,18 -R$1.381.210,18 R$0,00 R$0,00 

2087 R$ 1.295.437,64 -R$1.295.437,64 R$0,00 R$0,00 

2088 R$ 1.213.984,76 -R$1.213.984,76 R$0,00 R$0,00 

2089 R$ 1.075.692,25 -R$1.075.692,25 R$0,00 R$0,00 

2090 R$ 1.008.638,17 -R$1.008.638,17 R$0,00 R$0,00 

2091 R$ 914.601,82 -R$914.601,82 R$0,00 R$0,00 

2092 R$ 851.374,39 -R$851.374,39 R$0,00 R$0,00 

2093 R$ 789.465,75 -R$789.465,75 R$0,00 R$0,00 

2094 R$ 729.196,40 -R$729.196,40 R$0,00 R$0,00 

2095 R$ 674.382,79 -R$674.382,79 R$0,00 R$0,00 

2096 R$ 610.628,51 -R$610.628,51 R$0,00 R$0,00 

2097 R$ 542.346,23 -R$542.346,23 R$0,00 R$0,00 

2098 R$ 489.322,58 -R$489.322,58 R$0,00 R$0,00 

2099 R$ 462.496,33 -R$462.496,33 R$0,00 R$0,00 
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ANEXO6 

ResultadodaDuraçãodoPassivo. 
Variáveis Valores 

Taxadejuronominaldaavaliaçãoatuarialdoexercícioanterior: 5,11% 

Benefícioslíquidosavalorpresente(a): R$ 5.180.606.028,34 
Benefícioslíquidosponderadospeloinstante(b): R$ 52.393.920.297,61 

DuraçãodoPassivo: 10,11 
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ANEXO7 

 
GanhosePerdas Atuariais. 

DESCRIÇÃO ANODE2024 ANODE2025 GANHOS/PERDAS 

BasedeCálculodaContribuiçãoNormal R$ 166.092.277,67 R$ 163.187.242,04 R$ 2.905.035,63 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesdosAposentados R$ 60.206.937,73 R$ 100.819.006,78 -R$40.612.069,05 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasProgramadas R$ 47.314.276,84 R$ 63.336.863,40 -R$16.022.586,56 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 11.913.012,64 R$ 36.201.576,71 -R$24.288.564,07 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasporInvalidez R$ 979.648,25 R$ 1.280.566,67 -R$300.918,42 

BenefíciosConcedidos-ContribuiçõesdosPensionistas R$ 2.700.980,61 R$ 2.944.756,56 -R$243.775,95 

BenefíciosConcedidos-CompensaçãoPrevidenciáriaaReceber R$ 200.812.976,34 R$ 205.560.448,37 -R$4.747.472,03 

BenefíciosaConceder-Contribuiçõesdo Ente R$ 32.554.086,42 R$ 31.984.699,44 R$ 569.386,98 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-AposentadoriasProgramadas R$ 28.237.406,18 R$ 29.239.129,86 -R$1.001.723,68 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 4.316.680,24 R$ 2.745.569,58 R$ 1.571.110,66 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte-AposentadoriasporInvalidez R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte -PensõesPorMortedeServidoresemAtividade R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte -PensõesPorMortede Aposentados R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdoEnte -OutrosBenefícioseAuxílios R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesdosSeguradosAtivos R$ 18.270.150,54 R$ 17.950.596,63 R$ 319.553,91 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-AposentadoriasProgramadas R$ 15.847.523,88 R$ 16.409.715,74 -R$562.191,86 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 2.422.626,66 R$ 1.540.880,89 R$ 881.745,77 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-AposentadoriasporInvalidez R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-PensõesPorMortedeSeguradosemAtividade R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-PensõesPorMortedeAposentados R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosSeguradosAtivos-OutrosBenefícioseAuxílios R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesdosAposentados R$ 11.362.749,72 R$ 10.833.746,04 R$ 529.003,68 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasProgramadas R$ 9.207.411,23 R$ 9.052.913,34 R$ 154.497,89 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 1.809.168,90 R$ 1.313.423,42 R$ 495.745,48 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosAposentados-AposentadoriasporInvalidez R$ 346.169,59 R$ 467.409,28 -R$121.239,69 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesdosPensionistas R$ 7.122.490,00 R$ 3.065.749,85 R$ 4.056.740,15 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-AposentadoriasProgramadas R$ 6.732.727,95 R$ 2.857.811,86 R$ 3.874.916,09 
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DESCRIÇÃO ANODE2024 ANODE2025 GANHOS/PERDAS 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-AposentadoriasporInvalidez R$ 1.906,42 R$ 1.046,98 R$ 859,44 

BenefíciosaConceder-ContribuiçõesFuturasdosPensionistas-PensõesPorMortedeSeguradosemAtividade R$ 387.855,63 R$ 206.891,01 R$ 180.964,62 

BenefíciosaConceder-CompensaçãoPrevidenciáriaaReceber R$ 43.002.953,37 R$ 41.676.773,21 R$ 1.326.180,16 

PlanodeAmortizaçãodoDéficitAtuarialestabelecidoemlei R$ 244.314.453,44 R$ 256.849.722,75 -R$12.535.269,31 

ParcelamentosdeDébitosPrevidenciários R$0,00 R$0,00 R$0,00 

ValorAtualdaCoberturadaInsuficiênciaFinanceira(OutrasReceitas) R$ 3.882.338.397,15 R$ 4.404.817.347,48 -R$522.478.950,33 

(A)TOTALDASRECEITASCOMCONTRIBUIÇÕESECOMPENSAÇÃOPREVIDENCIÁRIA R$4.502.686.175,32 R$5.076.502.847,11 -R$573.816.671,79 

BenefíciosConcedidos-Encargos R$ 3.757.992.509,02 R$ 4.592.886.967,10 -R$834.894.458,08 

BenefíciosConcedidos-Encargos-AposentadoriasProgramadas R$ 1.715.883.179,85 R$ 2.056.164.926,15 -R$340.281.746,30 

BenefíciosConcedidos-Encargos-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 1.630.999.759,21 R$ 2.055.982.711,49 -R$424.982.952,28 

BenefíciosConcedidos-Encargos-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosConcedidos-Encargos-AposentadoriasporInvalidez R$ 79.841.231,12 R$ 89.900.413,62 -R$10.059.182,50 

BenefíciosConcedidos-Encargos-PensõesPor Morte R$ 331.268.338,84 R$ 390.838.915,84 -R$59.570.577,00 

BenefíciosConcedidos-Encargos-CompensaçãoPrevidenciáriaaPagar R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-Encargos R$ 744.693.666,31 R$ 484.554.550,21 R$ 260.139.116,10 

BenefíciosaConceder-Encargos-Aposentadorias Programadas R$ 351.468.043,40 R$ 296.808.146,11 R$ 54.659.897,29 

BenefíciosaConceder-Encargos-AposentadoriasEspeciaisdeProfessores R$ 46.920.321,32 R$ 32.030.996,88 R$ 14.889.324,44 

BenefíciosaConceder-Encargos-OutrasAposentadoriasEspeciais R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-Encargos-AposentadoriasporInvalidez R$ 13.007.989,91 R$ 14.395.799,52 -R$1.387.809,61 

BenefíciosaConceder-Encargos-PensõesPorMortedeServidoresemAtividade R$ 14.897.763,41 R$ 5.203.170,56 R$ 9.694.592,85 

BenefíciosaConceder-Encargos-PensõesPorMortedeAposentados R$ 318.399.548,27 R$ 136.116.437,14 R$ 182.283.111,13 

BenefíciosaConceder-Encargos-OutrosBenefícioseAuxílios R$0,00 R$0,00 R$0,00 

BenefíciosaConceder-Encargos-CompensaçãoPrevidenciáriaaPagar R$0,00 R$0,00 R$0,00 

OutrasDespesas R$0,00 R$0,00 R$0,00 

(B)TOTALDASDESPESASCOMBENEFÍCIOSDOPLANO R$4.502.686.175,33 R$5.077.441.517,31 -R$574.755.341,98 

(C)RECEITASMENOSDESPESAS(A-B) -R$0,01 -R$938.670,20 R$938.670,19 

(D)RECURSOSGARANTIDORES R$0,00 R$938.670,20 -R$938.670,20 

(E)RESULTADOATUARIAL(D+C) -R$0,01 R$0,00 -R$0,01 
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ResultadodaDemonstraçãodeViabilidadedoPlanodeCusteio. 

Oplanofinanceironãopossuiplanodecusteioparareduçãododéficitatuarial. 
 

Tábuas. 
 Taxa 

juros 
Mortalidade 
de Válidos 

Entradaem 
Invalidez 

Mortalidade 
de Inválidos 

Sobrevivência 
de Inválidos 

 
TábuaBidecremental 

 
 

Idade 

 
 

 

lx 

 
qx-IBGE- 

2023 

 
qx-Álvaro 

Vindas 

 
qx-IBGE- 

2023 

 

 
px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

0  0,012470038 0,000000000 0,012470038 0,987529962 0,012470038 0,000000000 0,987529962 
1  0,000758693 0,000000000 0,000758693 0,999241307 0,000758693 0,000000000 0,999241307 
2  0,000603518 0,000000000 0,000603518 0,999396482 0,000603518 0,000000000 0,999396482 
3  0,000482214 0,000000000 0,000482214 0,999517786 0,000482214 0,000000000 0,999517786 
4  0,000388938 0,000000000 0,000388938 0,999611062 0,000388938 0,000000000 0,999611062 
5  0,000318626 0,000000000 0,000318626 0,999681374 0,000318626 0,000000000 0,999681374 
6  0,000267237 0,000000000 0,000267237 0,999732763 0,000267237 0,000000000 0,999732763 
7  0,000231453 0,000000000 0,000231453 0,999768547 0,000231453 0,000000000 0,999768547 
8  0,000208986 0,000000000 0,000208986 0,999791014 0,000208986 0,000000000 0,999791014 
9  0,000198628 0,000000000 0,000198628 0,999801372 0,000198628 0,000000000 0,999801372 
10  0,000200621 0,000000000 0,000200621 0,999799379 0,000200621 0,000000000 0,999799379 
11  0,000216865 0,000000000 0,000216865 0,999783135 0,000216865 0,000000000 0,999783135 
12  0,000251134 0,000000000 0,000251134 0,999748866 0,000251134 0,000000000 0,999748866 
13  0,000310111 0,000000000 0,000310111 0,999689889 0,000310111 0,000000000 0,999689889 
14  0,000401482 0,000577000 0,000401482 0,999598518 0,000401482 0,000576884 0,999021634 
15  0,000533132 0,000575000 0,000533132 0,999466868 0,000533132 0,000574847 0,998892021 
16  0,000704503 0,000573000 0,000704503 0,999295497 0,000704503 0,000572798 0,998722699 
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 Taxa 

de 
juros 

Mortalidade 
de Válidos 

Entradaem 
Invalidez 

Mortalidade 
de Inválidos 

Sobrevivência 
de Inválidos 

 
TábuaBidecremental 

 

 
Idade 

 
 

 

lx 

 
qx-IBGE- 

2023 

 
qx-Álvaro 

Vindas 

 
qx-IBGE- 

2023 

 

 
px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

17  0,000900778 0,000572000 0,000900778 0,999099222 0,000900778 0,000571742 0,998527480 
18  0,001095485 0,000570000 0,001095485 0,998904515 0,001095485 0,000569688 0,998334827 
19  0,001255302 0,000569000 0,001255302 0,998744698 0,001255302 0,000568643 0,998176055 
20  0,001367185 0,000569000 0,001367185 0,998632815 0,001367185 0,000568611 0,998064204 
21  0,001434095 0,000569000 0,001434095 0,998565905 0,001434095 0,000568592 0,997997313 
22  0,001472273 0,000569000 0,001472273 0,998527727 0,001472273 0,000568581 0,997959146 
23  0,001500896 0,000570000 0,001500896 0,998499104 0,001500896 0,000569572 0,997929532 
24  0,001528761 0,000572000 0,001528761 0,998471239 0,001528761 0,000571563 0,997899676 
25  0,001560403 0,000575000 0,001560403 0,998439597 0,001560403 0,000574551 0,997865045 
26  0,001592645 0,000579000 0,001592645 0,998407355 0,001592645 0,000578539 0,997828816 
27  0,001620671 0,000583000 0,001620671 0,998379329 0,001620671 0,000582528 0,997796802 
28  0,001642390 0,000589000 0,001642390 0,998357610 0,001642390 0,000588516 0,997769094 
29  0,001657411 0,000596000 0,001657411 0,998342589 0,001657411 0,000595506 0,997747083 
30  0,001669663 0,000605000 0,001669663 0,998330337 0,001669663 0,000604495 0,997725842 
31  0,001684412 0,000615000 0,001684412 0,998315588 0,001684412 0,000614482 0,997701106 
32  0,001706810 0,000628000 0,001706810 0,998293190 0,001706810 0,000627464 0,997665726 
33  0,001741729 0,000643000 0,001741729 0,998258271 0,001741729 0,000642440 0,997615831 
34  0,001791742 0,000660000 0,001791742 0,998208258 0,001791742 0,000659409 0,997548850 
35  0,001858630 0,000681000 0,001858630 0,998141370 0,001858630 0,000680367 0,997461003 
36  0,001942580 0,000704000 0,001942580 0,998057420 0,001942580 0,000703316 0,997354104 
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 Taxa 

de 
juros 

Mortalidade 
de Válidos 

Entradaem 
Invalidez 

Mortalidade 
de Inválidos 

Sobrevivência 
de Inválidos 

 
TábuaBidecremental 

 

 
Idade 

 
 

 

lx 

 
qx-IBGE- 

2023 

 
qx-Álvaro 

Vindas 

 
qx-IBGE- 

2023 

 

 
px-IBGE-2023 

q- 
bidecremental 
-mortefrente 

invalidez 

q- 
bidecremental 

- invalidez 
frentemorte 

 
p - 

bidecremental 
- vivoe válido 

37  0,002043109 0,000732000 0,002043109 0,997956891 0,002043109 0,000731252 0,997225639 
38  0,002159218 0,000764000 0,002159218 0,997840782 0,002159218 0,000763175 0,997077607 
39  0,002289416 0,000801000 0,002289416 0,997710584 0,002289416 0,000800083 0,996910501 
40  0,002431741 0,000844000 0,002431741 0,997568259 0,002431741 0,000842974 0,996725285 
41  0,002583783 0,000893000 0,002583783 0,997416217 0,002583783 0,000891846 0,996524371 
42  0,002744016 0,000949000 0,002744016 0,997255984 0,002744016 0,000947698 0,996308286 
43  0,002911535 0,001014000 0,002911535 0,997088465 0,002911535 0,001012524 0,996075941 
44  0,003087930 0,001088000 0,003087930 0,996912070 0,003087930 0,001086320 0,995825750 
45  0,003276635 0,001174000 0,003276635 0,996723365 0,003276635 0,001172077 0,995551288 
46  0,003482795 0,001271000 0,003482795 0,996517205 0,003482795 0,001268787 0,995248418 
47  0,003712950 0,001383000 0,003712950 0,996287050 0,003712950 0,001380432 0,994906617 
48  0,003972454 0,001511000 0,003972454 0,996027546 0,003972454 0,001507999 0,994519547 
49  0,004265939 0,001657000 0,004265939 0,995734061 0,004265939 0,001653466 0,994080596 
50  0,004595658 0,001823000 0,004595658 0,995404342 0,004595658 0,001818811 0,993585531 
51  0,004961809 0,002014000 0,004961809 0,995038191 0,004961809 0,002009003 0,993029187 
52  0,005363301 0,002231000 0,005363301 0,994636699 0,005363301 0,002225017 0,992411682 
53  0,005797583 0,002479000 0,005797583 0,994202417 0,005797583 0,002471814 0,991730603 
54  0,006261671 0,002762000 0,006261671 0,993738329 0,006261671 0,002753353 0,990984976 
55  0,006752086 0,003085000 0,006752086 0,993247914 0,006752086 0,003074585 0,990173330 
56  0,007267258 0,003452000 0,007267258 0,992732742 0,007267258 0,003439457 0,989293286 
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57  0,007807936 0,003872000 0,007807936 0,992192064 0,007807936 0,003856884 0,988335180 
58  0,008381802 0,004350000 0,008381802 0,991618198 0,008381802 0,004331770 0,987286428 
59  0,009004310 0,004895000 0,009004310 0,990995690 0,009004310 0,004872962 0,986122728 
60  0,009699035 0,005516000 0,009699035 0,990300965 0,009699035 0,005489250 0,984811715 
61  0,010498469 0,006223000 0,010498469 0,989501531 0,010498469 0,006190334 0,983311197 
62  0,011428569 0,007029000 0,011428569 0,988571431 0,011428569 0,006988834 0,981582597 
63  0,012505799 0,007947000 0,012505799 0,987494201 0,012505799 0,007897308 0,979596893 
64  0,013720956 0,008993000 0,013720956 0,986279044 0,013720956 0,008931304 0,977347740 
65  0,015029025 0,010183000 0,015029025 0,984970975 0,015029025 0,010106480 0,974864496 
66  0,016368818 0,011542000 0,016368818 0,983631182 0,016368818 0,011447536 0,972183646 
67  0,017665868 0,013087000 0,017665868 0,982334132 0,017665868 0,012971403 0,969362728 
68  0,018884775 0,014847000 0,018884775 0,981115225 0,018884775 0,014706809 0,966408416 
69  0,020052852 0,016852000 0,020052852 0,979947148 0,020052852 0,016683035 0,963264113 
70  0,021256549 0,019135000 0,021256549 0,978743451 0,021256549 0,018931628 0,959811823 
71  0,022654504 0,021734000 0,022654504 0,977345496 0,022654504 0,021487814 0,955857683 
72  0,024398484 0,024695000 0,024398484 0,975601516 0,024398484 0,024393740 0,951207776 
73  0,026618191 0,028066000 0,026618191 0,973381809 0,026618191 0,027692467 0,945689342 
74  0,029389092 0,031904000 0,029389092 0,970610908 0,029389092 0,031435185 0,939175723 
75  0,032674855 0,036275000 0,032674855 0,967325145 0,032674855 0,035682360 0,931642785 
76  0,036387298 0,041252000 0,036387298 0,963612702 0,036387298 0,040501476 0,923111227 
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77  0,040371371 0,046919000 0,040371371 0,959628629 0,040371371 0,045971908 0,913656721 
78  0,044516840 0,053405000 0,044516840 0,955483160 0,044516840 0,052216289 0,903266871 
79  0,048868534 0,060718000 0,048868534 0,951131466 0,048868534 0,059234400 0,891897066 
80  0,053599032 0,069084000 0,053599032 0,946400968 0,053599032 0,067232582 0,879168386 
81  0,059091089 0,078608000 0,059091089 0,940908911 0,059091089 0,076285484 0,864623427 
82  0,065733318 0,089453000 0,065733318 0,934266682 0,065733318 0,086512979 0,847753703 
83  0,073779276 0,101800000 0,073779276 0,926220724 0,073779276 0,098044635 0,828176090 
84  0,083274689 0,115859000 0,083274689 0,916725311 0,083274689 0,111034939 0,805690372 
85  0,093731999 0,131865000 0,093731999 0,906268001 0,093731999 0,125685015 0,780582986 
86  0,104384680 0,150090000 0,104384680 0,895615320 0,104384680 0,142256452 0,753358868 
87  0,114308582 0,170840000 0,114308582 0,885691418 0,114308582 0,161075761 0,724615657 
88  0,122779118 0,194465000 0,122779118 0,877220882 0,122779118 0,182526879 0,694694003 
89  0,129888969 0,221363000 0,129888969 0,870111031 0,129888969 0,206986694 0,663124336 
90  0,000000000 0,251988000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,251988000 0,748012000 
91  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
92  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
93  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
94  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
95  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
96  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 
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97  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
98  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
99  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
100  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
101  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
102  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
103  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
104  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
105  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
106  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
107  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
108  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
109  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
110  0,000000000 0,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 0,000000000
111  1,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000 1,000000000 0,000000000

 
𝑞𝑥:probabilidadedesucumbir(àmorteouàinvalidezouambas)naidade“x”;e 

 
𝑝𝑥:probabilidadedenãosucumbir(àmorteouàinvalidezouambas)naidade“x”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO10 
 

São apresentados os conceitos e as definições necessários para a correta compreensãodos 
termos técnicos utilizados e dos resultados apresentados na avaliação atuarial, a saber: 

1. Alíquota de contribuição normal: percentual de contribuição, instituído 
em lei do entefederativo, definido, a cada ano, paracobertura do custo 
normal e cujos valores são destinados à constituição de reservas com a 
finalidade de prover o pagamento de benefícios. 

 
2. Alíquota de contribuição suplementar: percentual de contribuição 
extraordinária, estabelecido em lei do ente federativo, para cobertura do 
custo suplementar e equacionamento do déficit atuarial. 

3. Análise de sensibilidade: método que busca mensurar o efeito de 
uma hipótese ou premissa no resultado final de um estudo ou avaliação 
atuarial. 

 
4. Aposentadoria: benefício concedido aos segurados ativos do RPPS em 
prestações continuadas e nas condições previstas na Constituição Federal, 
nas normas gerais de organização e funcionamento desses regimes e na 
legislação do ente federativo. 

5. Aposentadoria por invalidez: benefício concedido aos segurados do 
RPPS que, por doença ou acidente, forem considerados, por perícia médica 
do ente federativo ou da unidade gestora do RPPS, incapacitados para 
exercer suas atividades ou outro tipo de serviço que lhes garanta o 
sustento, nas condições previstas na Constituição Federal, nas normas 
gerais de organização e funcionamento desses regimes e na legislação do 
ente federativo. 

 
6. Ativos garantidores dos compromissos do plano de benefícios: 
somatório dos recursos provenientesdas contribuições, das disponibilidades 
decorrentes das receitas correntes e de capital e demais ingressos 
financeiros auferidos pelo RPPS, e dos bens, direitos, ativos financeiros e 
ativos de qualquer natureza vinculados, por lei, ao regime, destacadoscomo 
investimentos e avaliados pelo seu valor justo, conforme normas contábeis 
aplicáveis ao setor público, excluídos os recursos relativos ao financiamento 
do custo administrativo do regime e aqueles vinculados aos fundos para 
oscilação de riscos e os valores das provisões para pagamento 
dosbenefíciosavaliadosemregimederepartiçãosimplesederepartiçãode 
capitais de cobertura. 

 
7. Atuário: profissional técnico especializado, bacharel em Ciências 
Atuariais e legalmente habilitado para o exercício da profissão nos termos 
do Decreto-lei nº 806, de 04 de setembro de 1969. 



 

 

8. Auditoria atuarial: exame dos aspectos atuariais do plano de 
benefícios do RPPS realizado por atuário ou empresa de consultoria atuarial 
certificada, na forma de instrução normativa específica, com o objetivo de 
verificar e avaliar a coerência e a consistência da base cadastral, das bases 
técnicas adotadas, da adequação do plano de custeio, dos montantes 
estimados para as provisões (reservas) matemáticas e fundos de natureza 
atuarial, bem como de demais aspectos que possam comprometer aliquidez 
e solvência do plano de benefícios. 

 
9. Avaliação atuarial: documento elaborado por atuário, em 
conformidade com as bases técnicas estabelecidas para o plano de 
benefícios do RPPS, que caracteriza a população segurada e a base 
cadastral utilizada,discrimina osencargos, estima osrecursos necessários e 
as alíquotas de contribuição normal e suplementar do plano de custeio de 
equilíbrio para todos os benefícios do plano, que apresenta os montantes 
dos fundos de natureza atuarial, das reservas técnicas e provisões 
matemáticas a contabilizar, o fluxo atuarial easprojeções atuariais exigidas 
pela legislação pertinente e que contem parecer atuarial conclusivo relativo 
à solvência e liquidez do plano de benefícios. 

 
10. Bases técnicas: premissas, pressupostos, hipóteses e parâmetros 
biométricos, demográficos, econômicos e financeiros utilizados e adotados 
noplanodebenefíciospeloatuário,comaconcordânciadosrepresentantes do 
RPPS, adequados e aderentes às características da massa de segurados e 
beneficiários do RPPS e ao seu regramento. Como bases técnicas 
entendem-se, também, os regimes financeiros adotados para o 
financiamento dos benefícios, as tábuas biométricas utilizadas, bem como 
fatores e taxas utilizados para a estimação de receitas e encargos. 

 
11. Beneficiário: a pessoa física amparada pela cobertura previdenciária 
do RPPS, compreendendo o segurado e seus dependentes. 

 
12. Conselho deliberativo: órgão colegiado instituído na estrutura do 
ente federativo ou da unidade gestora do RPPS para o atendimento ao 
critério de organização e funcionamento desse regime pelo qual deve ser 
garantida a participação de representantes dos beneficiários do regime, nos 
colegiadosouinstânciasdedecisãoemqueseusinteressessejamobjetode 
discussão e deliberação. 

 
13. Conselho fiscal: órgão colegiado instituído na estrutura do ente 
federativo ou da unidadegestora do RPPS que supervisiona a execução das 
políticas formuladas pelo conselho deliberativo e as medidas e ações 
desenvolvidas pelo órgão de direção do RPPS. 

14. Custeio administrativo: é a contribuição considerada na avaliação 
atuarial, expressa em alíquota e estabelecida em lei para o financiamentodo 
custo administrativo do RPPS. 



 

 

15. Custo administrativo: o valor correspondente às necessidades de 
custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao 
funcionamento da unidade gestora do RPPS, inclusive para a conservação 
de seu patrimônio, conforme limites estabelecidos em parâmetros gerais. 

 
16. Custo normal: o valor correspondente às necessidades de custeio do 
plano de benefícios do RPPS, atuarialmente calculadas, conforme osregimes 
financeiros adotados, referentes a períodos compreendidos entre a data da 
avaliação e a data de início dos benefícios. 

 
17. Custo suplementar: o valor correspondente às necessidades de 
custeio, atuarialmente calculadas, destinado à cobertura do tempo de 
serviço passado, ao equacionamento de déficit gerados pela ausência ou 
insuficiência de alíquotas de contribuição, inadequação das bases técnicas 
ou outras causas que ocasionaram a insuficiência de ativos necessários à 
cobertura das provisões matemáticas previdenciárias, de responsabilidade 
de todos os poderes, órgãos e entidades do ente federativo. 

 
18. Data focal da avaliação atuarial: data na qual foram posicionados,a 
valor presente, os encargos, as contribuições e aportes relativos ao plano 
de benefícios, bem como o ativo real líquido e na qual foi apurado o 
resultado e a situação atuarial do plano. Nas avaliações atuariais anuais, a 
data focal é a data do último dia do ano civil, 31 de dezembro. 

 
19. Déficit atuarial: resultado negativo apurado por meio do confronto 
entre o somatório dos ativos garantidores dos compromissos do plano de 
benefícioseosvaloresatuaisdofluxodecontribuiçõesfuturas,dofluxodos valores 
líquidos da compensação financeira a receber e do fluxo dos parcelamentos 
vigentes a receber, menos o somatório dos valores atuais dos fluxos futuros 
de pagamento dos benefícios do plano de benefícios. 

20. Déficitfinanceiro: valordainsuficiênciafinanceira,períodoaperíodo, 
apurada por meio do confronto entre o fluxo das receitas e o fluxo das 
despesas do RPPS em cada exercício financeiro. 

 
21. Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial (DRAA): 
documento elaborado em conformidade com os atos normativos da 
SecretariadePrevidênciadoMinistériodaFazenda,exclusivodecadaRPPS, que 
demonstra, de forma resumida, as características gerais do plano de 
benefícios, da massa segurada pelo plano e os principais resultados da 
avaliação atuarial. 

 
22. Dependente previdenciário: a pessoa física que mantenha 
vinculação previdenciária com o segurado, na forma da lei. 

23. Dirigente da unidade gestora do RPPS: representante legal da 
unidade gestora do RPPS que compõe o seu órgão de direção ou diretoria 
executiva. 



 

 

 
24. Duração do passivo: a média ponderada dos prazos dos fluxos de 
pagamentos de benefícios de cada plano, líquidos de contribuições 
incidentes sobre esses benefícios, conforme instrução normativa da 
Secretaria de Previdência. 

 
25. Ente federativo: a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

 
26. Equacionamento de déficit atuarial: decisão do ente federativo 
quanto às formas, prazos, valores e condições em que se dará o completo 
reequilíbrio do plano de benefícios do RPPS, observadas as normas legais e 
regulamentares. 

 
27. Equilíbrio atuarial: garantia de equivalência, a valor presente, entreo 
fluxo das receitas estimadas e das obrigações projetadas, ambas estimadas 
e projetadas atuarialmente, até a extinção da massa de segurados a que se 
refere; expressão utilizada para denotar a igualdade entre o total dos 
recursos garantidores do plano de benefícios do RPPS, acrescido das 
contribuições futuras e direitos, e o total de compromissos atuais e futuros 
do regime. 

 
28. Equilíbrio financeiro: garantia de equivalência entre as receitas 
auferidas e as obrigações do RPPS em cada exercício financeiro. 

 
29. Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média: a média das 
Estruturas a Termo de Taxa de Juros diárias embasadas nos títulos públicos 
federais indexados ao Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, 
conforme instrução normativa da Secretaria de Previdência. 

 
30. Evento gerador do benefício: evento que gera o direito e torna o 
segurado do RPPS ou o seu dependente elegível ao benefício. 

 
31. Fluxo atuarial: discriminação dos fluxos de recursos, direitos, receitas 
e encargos do plano debenefícios do RPPS, benefício a benefício, período a 
período,quesetrazidosavalorpresentepelataxaatuarialdejurosadotada no 
plano, convergem para os resultados do Valor Atual dos Benefícios Futuros 
e do Valor Atual das Contribuições Futuras que deram origem aos 
montantes dos fundos de natureza atuarial, às provisões matemáticas 
(reservas) a contabilizar e ao eventual déficit ou superávit apurados da 
avaliação atuarial. 

 
32. Fundo em capitalização: fundo especial, instituído nostermos daLei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, com a finalidade de acumulação de 
recursos para pagamento dos compromissos definidos no Plano de 
Benefícios do RPPS, no qual o benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuiçãoeidadefoiestruturadosoboregimefinanceirodecapitalização 



 

 

eosdemaisbenefíciosemconformidadecomasregrasdispostasnesta Portaria. 
 

33. Fundo em repartição: fundo especial, instituído nos termos da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, em caso de segregação da massa, em que 
as contribuições a serem pagas pelo ente federativo, pelos seguradosativos, 
aposentados e pensionistas vinculados ao RPPS são fixadas sem objetivo de 
acumulação de recursos, sendo as insuficiências aportadas pelo ente 
federativo, admitida a constituição de fundo para oscilação de riscos. 

 
34. Fundo para oscilação de riscos: valor destinado à cobertura de 
riscos decorrentes de desvios das hipóteses adotadas na avaliação atuarial 
ou com o objetivo de antisseleção de riscos, cuja finalidade é manter nível 
de estabilidade do plano de custeio do RPPS e garantir sua solvência. 

 
35. Ganhos e perdas atuariais: demonstrativo sobre o ajuste entre a 
realidade e a expectativa que se tinha quando da formulação do plano de 
custeio, acerca do comportamento das hipóteses ou premissas atuariais. 

 
36. Meta de rentabilidade: é a taxa real anual de retorno esperada dos 
ativos garantidores dos compromissos do plano de benefícios, definida pela 
política de investimentos do RPPS. 

37. Método de financiamento atuarial: metodologia adotada pelo 
atuário para estabelecer o nível de constituição das reservas necessárias à 
coberturadosbenefíciosestruturadosno regimefinanceiro decapitalização, em 
face das características biométricas, demográficas, econômicas e financeiras 
dos segurados e beneficiários do RPPS. 

 
38. Nota técnica atuarial (NTA): documento técnico elaborado por 
atuário e exclusivo de cada RPPS, em conformidade com a instrução 
normativa emanada da Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda, 
que contém todas as formulações e expressões de cálculo das alíquotas de 
contribuição e dos encargos do plano de benefícios, das provisões(reservas) 
matemáticas previdenciárias e fundos de natureza atuarial, em 
conformidade com as bases técnicas aderentes à população do RPPS, bem 
como descreve, de forma clara e precisa, as características gerais dos 
benefícios, as bases técnicas adotadas e metodologias utilizadas nas 
formulações. 

 
39. Órgãos de controle externo: Os tribunais de contas, responsáveis 
pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional epatrimonial 
dos entes federativos e entidades da Administração Pública direta e indireta, 
nos termos dos arts. 70 a 75 da Constituição Federal e respectivas 
constituições estaduais, e dos RPPS, na forma do inciso IX do art. 1º da Lei 
nº 9.717, de 1998. 



 

 

40. Parecer atuarial: documento emitido por atuário que apresenta de 
forma conclusiva a situação financeira e atuarial do plano de benefícios, no 
que se refere à sua liquidez de curto prazo e solvência, que certifica a 
adequação da base cadastral e das bases técnicas utilizadas na avaliação 
atuarial, a regularidade ou não do repasse de contribuições ao RPPS e a 
observância do plano de custeio vigente, a discrepância ou não entre o 
plano de custeio vigente e o plano de custeio de equilíbrio estabelecido na 
última avaliação atuarial e aponta medidas para a busca e manutenção do 
equilíbrio financeiro e atuarial. 

 
41. Passivo atuarial: é o valor presente, atuarialmente calculado, dos 
benefícios referentes aos servidores, dado determinado método de 
financiamento do plano de benefícios. 

 
42. Pensionista: o dependente em gozo de pensão previdenciária em 
decorrência de falecimento do segurado ao qual se encontrava vinculado. 

43. Plano de benefícios: benefícios de natureza previdenciária oferecidos 
aos segurados do RPPS, segundo as regras constitucionais e legais, 
limitados ao conjunto estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS. 

 
44. Plano de custeio: conjunto de alíquotas normais e suplementares e 
de aportes, discriminados por benefício, para financiamento do plano de 
benefícios e dos custos com a administração desse plano, necessários para 
se garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do plano de benefícios. 

45. Plano de custeio de equilíbrio: conjunto de alíquotas normais e 
suplementares e de aportes, discriminadas por benefício, para 
financiamento do Plano de Benefícios e dos custos com a administração 
desse plano, necessárias para se garantir o equilíbrio financeiro e atuarialdo 
plano de benefícios, proposto na avaliação atuarial. 

 
46. Plano de custeio vigente: conjunto de alíquotas normais e 
suplementares e de aportes para financiamento do plano de benefícios e 
dos custos com a administração desse plano, estabelecido em lei pelo ente 
federativo e vigente na posição da avaliação atuarial. 

 
47. Projeçõesatuariaiscomasalíquotasdeequilíbrio: compreendem 
asprojeçõesdetodasasreceitasedespesasdoRPPS,considerando o fluxo 
atuarialdosbenefícioscalculadospeloregimefinanceirodecapitalização,os 
benefícios calculados por capitais de cobertura e os benefícios calculados 
por repartição simples e taxa de administração, calculados com base nas 
novas alíquotas de equilíbrio, para atender as exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
48. Projeções atuariais com as alíquotas vigentes: compreendem as 
projeçõesdetodasasreceitasedespesasdoRPPS,considerandoofluxo 



 

 

atuarialdosbenefícioscalculadospeloregimefinanceirodecapitalização,os 
benefícios calculados por repartição de capitais de cobertura, os benefícios 
calculados por repartição simples e taxa de administração, calculados com 
base nas alíquotas vigentes, para atender as exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
49. Provisão matemática de benefícios a conceder: corresponde ao 
valor presente dos encargos (compromissos) com um determinadobenefício 
não concedido, líquidos das contribuições futuras e aportes futuros, ambos 
também a valor presente. 

 
50. Provisão matemática de benefícios concedidos: corresponde ao 
valor presente dos encargos (compromissos) com um determinadobenefício 
já concedido, líquidos das contribuições futuras e aportes futuros, ambos 
também a valor presente. 

51. Regimefinanceirodecapitalização: regimeondeháaformaçãode uma 
massa de recursos, acumulada durante o período de contribuição, capaz de 
garantir a geração de receitas equivalentes ao fluxo de fundos 
integralmente constituídos, para garantia dos benefícios iniciados após o 
período de acumulação dos recursos. 

 
52. Regime financeiro de repartição de capitais de cobertura: 
regime no qual o valor atual do fluxo de contribuições normais futuras de 
um único exercício é igual ao valor atual de todo o fluxo de pagamento de 
benefícios futuros, fluxo esse considerado até sua extinção e apenas para 
benefícios cujo evento gerador do benefício venha ocorrer naquele único 
exercício. 

53. Regime financeiro de repartição simples: regime em que o valor 
atual do fluxo de contribuições normais futuras de um único exercício éigual 
ao valor atual de todo o fluxo de benefícios futuros cujo pagamento venha 
a ocorrer nesse mesmo exercício. 

 
54. Regime Geral de Previdência Social - RGPS: regime de filiação 
obrigatória para os trabalhadores não vinculados a regime próprio de 
previdência social. 

 
55. Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: o regime de 
previdência estabelecido no âmbito do ente federativo e que assegure por 
lei, a todos os servidores titulares de cargo efetivos, pelo menos os 
benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da 
Constituição Federal. 

 
56. Relatório da avaliação atuarial: documento elaborado por atuário 
legalmente habilitado que apresenta os resultados do estudo técnico 
desenvolvido, baseado na Nota Técnica Atuarial e demais bases técnicas, 
com o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os 



 

 

recursos necessários para a garantia do equilíbrio financeiro e atuarial 
doplano de previdência. 

 
57. Relatório de análise das hipóteses: instrumento de 
responsabilidade da unidade gestora do RPPS, elaborado por atuário 
legalmente responsável, pelo qual demonstra-se a adequação e aderência 
das bases técnicas adotadas na avaliação atuarial do regime próprio às 
características da massa de beneficiários do regime, às normas gerais de 
organização e funcionamento dos RPPS e às normas editadas pelo ente 
federativo. 

 
58. Reserva administrativa: constituída com os recursos destinados ao 
financiamento do custo administrativo do RPPS, relativos ao exercício 
corrente ou de sobras de custeio de exercícios anteriores e respectivos 
rendimentos, provenientes de alíquota de contribuição integrante do plano 
de custeio normal, aportes preestabelecidos para essa finalidade, repasses 
financeiros ou pagamentos diretos pelo ente federativo ou destinados a 
fundo administrativo instituído nos termos da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964. 

59. Reserva de contingência: montante decorrente do resultado 
superavitário, para garantia de benefícios. 

 
60. Resultado atuarial: resultado apurado pormeio do confronto entre o 
somatóriodosativosgarantidores dos compromissos doplanode benefícios 
com os valores atuais do fluxo de contribuições futuras, do fluxo dosvalores 
líquidos da compensação financeira a receber, menos o somatório dos 
valores atuais dos fluxos futuros de pagamento dos benefícios do plano de 
benefícios, sendo superavitário caso as receitas superem as despesas,e, 
deficitário, em caso contrário. 

 
61. Segregação da massa: a separação dos segurados do plano de 
benefícios do RPPS em grupos distintos que integrarão o Fundo em 
Capitalização e o Fundo em Repartição. 

 
62. Segurado: o servidor público civil titular de cargo efetivo, o 
magistrado e o membro do Ministério Público e de tribunal de contas, ativo 
e aposentado; o militar estadual ativo, da reserva remunerada ou 
reformado, com vinculação previdenciária ao RPPS, abrangendo os poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, instituições, órgãos e entidades 
autônomas. 

 
63. Seguradoaposentado:oseguradoemgozodeaposentadoria. 

64. Seguradoativo:oseguradoqueestejaemfaselaborativa. 

65. Serviço passado: parcela do passivo atuarial do servidor ativo 
correspondente ao período anterior a seu ingresso no RPPS do ente, para a 



 

 

qual não exista compensação previdenciária integral. No caso do 
aposentadooupensionista,éaparceladopassivoatuarialreferenteaesses 
beneficiários, relativa ao período anterior à assunção pelo regime próprio e 
para o qual não houve contribuição para o correspondente custeio. 

 
66. Sobrevida média dos aposentados e pensionistas: representa a 
sobrevida média da tábua de mortalidade na data da avaliação atuarial e 
expresso em anos dos aposentados, pensionistas vitalícios e da duração do 
tempodobenefício daspensões temporárias,conforme instrução normativa da 
Secretaria de Previdência. 

 
67. Superávit atuarial: resultado positivo apurado por meio do confronto 
entre o somatório dos ativos garantidores dos compromissos do plano de 
benefícioscomosvaloresatuaisdofluxodecontribuiçõesfuturasedofluxo dos 
valores líquidos da compensação financeira a receber, menos o somatório 
dos valores atuais dos fluxos futuros de pagamento dos benefícios do plano 
de benefícios. 

68. Tábuas biométricas: instrumentos demográficos estatísticos 
utilizados nas bases técnicas da avaliação atuarial que estimam as 
probabilidadesdeocorrênciadeeventosrelacionadosdedeterminadogrupo de 
pessoas, tais como: sobrevivência, mortalidade, invalidez, morbidade, etc. 

 
69. Taxa atuarial de juros: é a taxa anual de retorno esperada dos 
ativos garantidores dos compromissos do plano de benefícios do RPPS, no 
horizonte de longo prazo, utilizada no cálculo dos direitos e compromissos 
do plano de benefícios a valor presente, sem utilização do índice oficial de 
inflação de referência do plano de benefícios. 

 
70. Taxa de administração: compreende os limites a que o custo 
administrativo está submetido, expressos em termos de alíquotas e 
calculadosnostermosdosparâmetrosediretrizesgeraisparaaorganização e 
funcionamento dos RPPS. 

71. Taxa de juros parâmetro: aquela cujo ponto da Estrutura a Termo 
de Taxa de Juros Média, divulgada anualmente pela Secretaria de 
Previdência, seja o mais próximo à duração do passivo do respectivo plano 
de benefícios. 

72. Valor atual das contribuições futuras: valor presente atuarial do 
fluxo das futuras contribuições de um plano de benefícios, considerando as 
bases técnicas indicadas na Nota Técnica Atuarial e os preceitos da Ciência 
Atuarial. 

73. Valor atual dos benefícios futuros: valor presente atuarial do 
fluxo 
defuturospagamentosdebenefíciosdeumplanodebenefícios,consideradosasba
sestécnicasindicadasnaNotaTécnicaAtuarialeos preceitos da Ciência Atuarial. 

 



 

 

74. Viabilidade financeira: capacidade de o ente federativo dispor de 
recursos financeiros suficientes para honrar os compromissos previstos no 
plano de benefícios do RPPS. 

 
75. Viabilidade fiscal: capacidade de cumprimento dos limites fiscais 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
76. Viabilidade orçamentária: capacidade de o ente federativo 
consignar receitas e fixar despesas, em seu orçamento anual, suficientes 
para honrar os compromissos com o RPPS. 

 
77. Unidade gestora: a entidade ou órgão integrante da estrutura da 
administração pública do ente federativo que tenha por finalidade a 
administração, o gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo a 
arrecadação e a gestão de recursos, a concessão, o pagamento e a 
manutenção dos benefícios. 

78. Valor Justo: valor pelo qual um ativo pode ser negociado ou um 
passivo liquidado entre as partes interessadas em condições ideais e com a 
ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que 
caracterizem uma transação de comercialização.



AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2026 2027 2028

xxx xxx xxx 0,00 0,00 0,00 xxxx

DEMONSTRATIVO - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2026

TRIBUTO MODALIDADE
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

ANEXO DE  METAS FISCAIS

xxx xxx xxx 0,00 0,00 0,00 xxxx

0,00 0,00 0,00 xxxxTOTAL

NOTA: Não há previsão de Renúncia de Receitas para o período de 2026 a 2028

FONTE: PMA. Unidade Responsável SEMFAZ/PMA. Data de emissão 14/05/2025



AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita  43.027.680,00
(-)  Transferências Constitucionais 0,00

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  -  DOCC

2026

EVENTOS Valor Previsto para 2026

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 1015

ANEXO DE  METAS FISCAIS

(-)  Transferências Constitucionais 0,00
(-)  Transferências ao FUNDEB 4.001.574,24
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 39.026.105,76
Redução Permanente de Despesa (II) 0,00
Margem Bruta  (III) = (I+II) 39.026.105,76
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 9.790.155,09
   Novas DOCC 0,00
   Novas DOCC geradas por PPP*  (*RREO - Dez 2024 ) 9.790.155,09

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 29.235.950,67

FONTE:  Unidade Responsável COGEOR-SEPLOG/PMA. Data de emissão 16/05/2025

NOTA: A presente Margem de Expansão das DOCC teve como base os valores de maior disponibilidade (Impostos e Taxas 
próprios, mais os  Impostos que compõem as Transferências Correntes) num total de R$ 2.689.230.000,00. Sobre esta base 
aplicamos o aumento real do PIB de 1,60%, previsto para 2026, resultando num Aumento Permanente da Receita de                                              
R$ 43.027.680,00. Sobre 46,5% deste valor, ou seja R$ 20.007.871,20 (Base original de dedução para o FUNDEB), deduzimos 
20% para o FUNDEB. 



 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU 
 

LEI N.º 6.176 
DE 08 DE AGOSTO DE 2025 

 

ANEXO II 

RISCOS FISCAIS 



Anexo II

Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais 15.000.000,00 Reserva de Contingência 15.000.000,00 
Dívidas em Processo de Reconhecimento 0,00 xxx 0,00 

Avais e Garantias Concedidas 0,00 xxx 0,00 

Assunção de Passivos 0,00 xxx 0,00 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2026

ARF (LRF, art 4º, § 3º)

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176

Assunção de Passivos 0,00 xxx 0,00 
Assistências Diversas¹ 5.000.000,00  Reserva de Contingência 5.000.000,00 
Outros Passivos Contingentes² 10.000.000,00 Reserva de Contingência 10.000.000,00 

SUBTOTAL 30.000.000,00 SUBTOTAL 30.000.000,00 

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação 0,00 xxx 0,00 

Restituição de Tributos a Maior 0,00 xxx 0,00 

Discrepância de Projeções³ 43.027.680,00 Limitação de Empenho 43.027.680,00 

Outros Riscos Fiscais 0,00 xxx 0,00 

SUBTOTAL 43.027.680,00 SUBTOTAL 43.027.680,00 

TOTAL 73.027.680,00 TOTAL 73.027.680,00 

NOTA

3) Em "discrepâncias de Projeções" refere-se a não concretização das Projeções do PIB para 2026;                                                                                                                                                               

1) O  Valor em "Assistências Diversas" refere-se a possíveis despesas emergenciais por decretação de Estado de 
calamidade;
2) O  valor projetado em "Outros Passivos Contingentes" destina-se a PASSIVOS ainda NÃO PREVISTOS;

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

3) Em "discrepâncias de Projeções" refere-se a não concretização das Projeções do PIB para 2026;                                                                                                                                                               
(1,60% da Projeção do PIB: O valor seria menor em R$ 43.027.680,00).

FONTE: Sistema PMA. Unidade Responsável SEPLOG/COGEOR em 16/05/2025 às 09:10:22
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ANEXO III 

Projetos em Andamento 



Anexo III - A

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  PMA (Resumo)                                     
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL EXECUÇÃO 

2026 
SALDO A 

EXECUTAR

SEMINFRA 186.358.528,53 516.280.246,88 3.086.234,31 519.366.481,19 306.527.288,34 26.480.664,32

ANEXO III - PROJETOS EM ANDAMENTO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

Art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000

2026

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

SEMINFRA 186.358.528,53 516.280.246,88 3.086.234,31 519.366.481,19 306.527.288,34 26.480.664,32

EMURB 8.845.588,31 33.066.357,06 200.000,00 33.266.357,06 14.473.472,08 9.947.296,67

SEMFAS 2.580.434,93 9.770.000,00 3.132.174,69 12.902.174,69 7.900.000,00 2.421.739,76

SMS 0,00 16.660.397,00 20.482.500,00 37.142.897,00 37.142.897,00 0,00

SETUR 8.845.588,31 33.066.357,06 200.000,00 33.266.357,06 14.473.472,08 9.947.296,67

SMTT 150.000,00 0,00 450.000,00 450.000,00 300.000,00 0,00

FUNCAJU 50.000,00 0,00 686.966,05 686.966,05 636.966,05 0,00

SEMED 0,00 16.440.518,38 1.790.057,59 18.230.575,97 16.043.575,97 2.187.000,00

206.830.140,08 625.283.876,38 30.027.932,64 655.311.809,02 397.497.671,52 50.983.997,42TOTAL



Anexo III - B

OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL

EXECUÇÃO 
2026 

SALDO A 
EXECUTAR

Infraestrutura do Bairro Areia Branca 2025 2026 NORMAL 30.000.000,00 104.859.411,87 0,00 104.859.411,87 74.859.411,87 0,00
Obras de Contenção de Encosta no município de Aracaju/SE - 1095838-
72/964468/2024/MCIDADES/CAIXA

2025 2026 NORMAL 686.326,06 1.786.719,57 501.033,96 2.287.753,53 1.601.427,47 0,00

Infraestrutura dos Canais da Avenida Coelho e Campos e Rua Dom 
Quirino e Redimensionamento da Travessia do Canal da Avenida Airton 
Teles sob a Avenida Simeão Sobral, Bairros Santo Antônio e Industrial, 
Aracaju/SE. - 1098368-29/969053/2024

2025 2026 NORMAL 6.936.882,40 34.104.412,00 580.000,00 34.684.412,00 27.747.529,60 0,00

Execução de Obras de Melhorias de Unidades Habitacionais na 
Comunidade Recanto da Paz, Bairro Aeroporto, Aracaju/Se. - Contrato 
nº.38/2023

2023 2026 NORMAL 1.554.423,10 7.747.883,93 1.000.000,00 8.747.883,93 7.193.460,83 0,00

2026

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

ANEXO III - PROJETOS EM ANDAMENTO

Art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  SEMINFRA                                       

nº.38/2023

Infraestrutura do Canal da Zona de Expansão - Contrato nº.16/2024 2024 2026 NORMAL 70.000.000,00 170.098.540,18 0,00 170.098.540,18 80.382.483,92 19.716.056,26

Drenagem dos Pontos Críticos 02 e 03 do Bairro Jabotiana 2025 2026 NORMAL 5.000.000,00 7.261.443,78 7.261.443,78 2.261.443,78 0,00
Infraestrutura do Conjunto Médici com Travessia na Avenida Tancredo 
Neves

2026 2026 NORMAL 0,00 21.170.507,28 0,00 21.170.507,28 21.170.507,28 0,00

Elaboração de projetos para o Canal da Avenida Anízio Azevedo 2025 2026 NORMAL 2.500.000,00 3.995.700,00 0,00 3.995.700,00 1.495.700,00 0,00

Execução da Dragagem para desassoriamento do Rio Poxim - Contrato 
nº.38/2024

2024 2026 NORMAL 12.217.383,41 32.217.383,41 0,00 32.217.383,41 20.000.000,00 0,00

Urbanização e qualificação da Comunidade Prainha e Fibra, Bairro 
Industrial, Aracaju/SE - 1095780-35/964519/2024/MCIDADES/CAIXA

2025 2026 NORMAL 7.443.054,71 23.804.982,00 1.005.200,35 24.810.182,35 17.367.127,65 0,00

Contratação de Empresa de Topografia para apoio as obras do Programa " 
Aracaju Cidade do Futuro". - Contrato nº.07/2024

2024 2026 NORMAL 1.000.000,00 3.018.812,40 0,00 3.018.812,40 448.121,61 1.570.690,79

Serviços técnicos de engenharia e arquitetura para acompanhamento de 
obras, projetos, orçamentos e processos administrativos sob a 
responsabilidade da EMURB relacionados ao Programa "Aracaju Cidade 
do Futuro" nesta Capital. - Contrato nº.05/2024

2024 2026 NORMAL 3.388.054,61 9.973.528,85 0,00 9.973.528,85 3.000.000,00 3.585.474,24

Infraestrutura do Loteamento Jardim Recreio 2026 2026 NORMAL 0,00 28.000.074,33 0,00 28.000.074,33 28.000.074,33 0,00
Contratação de Empresa de Sondagem para apoio as obras do Programa " 
Aracaju Cidade do Futuro". - Contrato nº.31/2024

2024 2026 NORMAL 1.801.921,04 3.299.000,00 0,00 3.299.000,00 1.000.000,00 497.078,96

Execução da Infraestrutura do Bairro Mosqueiro - Contrato nº.39/2024 2024 2026 NORMAL 43.830.483,21 64.941.847,28 0,00 64.941.847,28 20.000.000,00 1.111.364,07

186.358.528,53 516.280.246,88 3.086.234,31 519.366.481,19 306.527.288,34 26.480.664,32

OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL

EXECUÇÃO 
2026 

SALDO A 
EXECUTAR

REQUALIFICAÇÃO COM CONSTRUÇÃO DE INSFRAESTRUTURA NA 
ORLA DO RIO SERGIPE ORLA DA COROA DO MEIO (1º E 2º ETAPAS) 
CONTRATO DE REPASSE Nº 1086996-00/ 941587/2023

 2023 2028 NORMAL 8.845.588,31 33.066.357,06 200.000,00 33.266.357,06 14.473.472,08 9.947.296,67

8.845.588,31 33.066.357,06 200.000,00 33.266.357,06 14.473.472,08 9.947.296,67

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  EMURB                                       

TOTAL

TOTAL

8.845.588,31 33.066.357,06 200.000,00 33.266.357,06 14.473.472,08 9.947.296,67TOTAL



Art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000 Anexo III - C

OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL

EXECUÇÃO 
2026 

SALDO A 
EXECUTAR

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Construção do Centro 
Dia (EMENDA SUAS)

2025 2026 NORMAL 589.028,24 2.000.000,00 945.141,20 2.945.141,20 1.500.000,00 1.445.141,20

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Construção da 
Residência Inclusiva  (EMENDA SUAS)

2025 2026 NORMAL 232.585,10 970.000,00 192.925,48 1.162.925,48 700.000,00 462.925,48

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Construção de Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS  
(EMENDA SUAS)

2025 2026 NORMAL 395.928,74 1.600.000,00 379.643,71 1.979.643,71 1.500.000,00 479.643,71

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Construção de Centro 

2026

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  SEMFAS                                       

ANEXO III - PROJETOS EM ANDAMENTO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.º 6.176
DE 08 DE AGOSTO DE 2025

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Construção de Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS  
(EMENDA SUAS)

2025 2026 NORMAL 408.152,45 1.600.000,00 440.762,25 2.040.762,25 1.500.000,00 540.762,25

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Construção de Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS  
(EMENDA SUAS)

2025 2026 NORMAL 330.683,78 1.600.000,00 53.418,94 1.653.418,94 700.000,00 953.418,94

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Construção de Centro 
de Referência Especializado para População em Situação de Rua - 
Centro POP  (EMENDA SUAS)

2025 2026 NORMAL 624.056,62 2.000.000,00 1.120.283,11 3.120.283,11 2.000.000,00 1.120.283,11

2.580.434,93 9.770.000,00 3.132.174,69 12.902.174,69 7.900.000,00 5.002.174,69

OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL

EXECUÇÃO 
2026 

SALDO A 
EXECUTAR

Construção de Unidade de Saúde RENATO MAZZÉ LUCAS e 
POLO DA ACADEMIA DA CIDADE

2025 2026 Em Licitação 0,00 5.942.585,00 0,00 5.942.585,00 5.942.585,00 0,00

Construção de Unidade de Saúde HUMBERTO MOURÃO 2025 2026 Em Licitação 0,00 4.775.227,00 0,00 4.775.227,00 4.775.227,00 0,00

Construção de Unidade de Saúde JOÃO BEZERRA 2025 2026 Em Licitação 0,00 5.942.585,00 0,00 5.942.585,00 5.942.585,00 0,00

Construção de Unidade de Saúde no CJ. CARLOS PINNA 2025 2026 Em Licitação 0,00 0,00 6.827.500,00 6.827.500,00 6.827.500,00 0,00

Construção de Unidade de Saúde na FAROLÂNDIA 2025 2026 Em Licitação 0,00 0,00 6.827.500,00 6.827.500,00 6.827.500,00 0,00

Construção de Unidade de Saúde na ARUANA 2025 2026 Em Licitação 0,00 0,00 6.827.500,00 6.827.500,00 6.827.500,00 0,00

TOTAL

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  SMS                                      

0,00 16.660.397,00 20.482.500,00 37.142.897,00 37.142.897,00 0,00TOTAL



Art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000 Anexo III - D

OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL

EXECUÇÃO 
2026 

SALDO A 
EXECUTAR

REQUALIFICAÇÃO COM CONSTRUÇÃO DE INSFRAESTRUTURA 
NA ORLA DO RIO SERGIPE ORLA DA COROA DO MEIO (1º E 2º 
ETAPAS) CONTRATO DE REPASSE Nº 1086996-00/ 941587/2023

 2023 2028 NORMAL 8.845.588,31 33.066.357,06 200.000,00 33.266.357,06 14.473.472,08 9.947.296,67

8.845.588,31 33.066.357,06 200.000,00 33.266.357,06 14.473.472,08 9.947.296,67

2026

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  SETUR                                       

TOTAL
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OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO EXECUÇÃO 
ATUAL 

VALOR 
CONVÊNIO

RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL EXECUÇÃO 

2026 
SALDO A 

EXECUTAR

AMPLIAÇÃO DA ÁREA EXTERNA DA SEDE DA SMTT 2025 2027 NORMAL 150.000,00 0,00 450.000,00 450.000,00 300.000,00 0,00

150.000,00 0,00 450.000,00 450.000,00 300.000,00 0,00

OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL

EXECUÇÃO 
2026 

SALDO A 
EXECUTAR

REFORMA DA BIBLIOTECA MUNICIPAL CLODOMIR SILVA 2023 2026 PARALISADA 50.000,00 0,00 686.966,05 686.966,05 636.966,05 0,00

50.000,00 0,00 686.966,05 686.966,05 636.966,05 0,00

OBJETO - Contrato/Programa INÍCIO TÉRMINO SITUAÇÃO
EXECUÇÃO 

ATUAL 
VALOR 

CONVÊNIO
RECURSOS 
PRÓPRIOS TOTAL

EXECUÇÃO 
2026 

SALDO A 
EXECUTAR

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 
Bairro Porto D'antas

2025 2026 NORMAL 0,00 5.669.778,78 593.308,75 6.263.087,53 5.076.087,53 1.187.000,00

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL - Bairro Lamarão

2025 2026 NORMAL 0,00 10.770.739,60 1.196.748,84 11.967.488,44 10.967.488,44 1.000.000,00

0,00 16.440.518,38 1.790.057,59 18.230.575,97 16.043.575,97 2.187.000,00TOTAL

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  SMTT                                       

TOTAL

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  FUNCAJU                                    

TOTAL

                                      PROJETOS EM ANDAMENTO -  SEMED                                      

0,00 16.440.518,38 1.790.057,59 18.230.575,97 16.043.575,97 2.187.000,00TOTAL
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Art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000

CÓDIGO DA DESPESA DESCRIÇÃO 2022 2023 2024 2025 Abr* 2025 Prev. 2026 Prev.

339030 24 Material para Manutenção de Bens Imóveis 325.120,10 536.834,88 643.906,70 35.214,77 105.644,31 640.000,00

339030 25 Material para Manutenção de Bens Móveis 665.589,16 674.311,31 632.521,91 25.055,04 75.165,12 610.000,00

339030 33 Material para Produção Industrial 23.397.415,66 24.659.891,95 27.362.182,46 149.892,75 449.678,25 27.000.000,00

339030 39 Material para Manutenção de Veículos 421.896,55 518.696,70 342.741,37 35.550,94 106.652,82 350.000,00

339030 53 Material para Reparo, Manut. e Conserv. de Estradas e Vias 14.492,50 76.755,00 34.830,00 0,00 0,00 0,00

Material de Consumo TOTAL 24.824.513,97 26.466.489,84 29.016.182,44 245.713,50 737.140,50 28.600.000,00

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
LEI N.º 6.176

DE 08 DE AGOSTO DE 2025
ANEXO IV - DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

2026
Anexo IV-A

DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMONIO PÚBLICO   

Material de Consumo TOTAL 24.824.513,97 26.466.489,84 29.016.182,44 245.713,50 28.600.000,00

339037 01 Limpeza, Higiene e Conservação 925.210,45 1.200.832,80 1.008.645,61 237.656,83 712.970,49 1.000.000,00

339037 02 Segurança e Vigilância 15.120,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Locação de Mão-de-Obra TOTAL 940.330,45 1.200.832,80 1.008.645,61 237.656,83 712.970,49 1.000.000,00

339039 14 Manutenção e Conserv. de Bens Imóveis 12.596.744,19 20.920.012,60 13.415.357,08 1.899.896,83 5.699.690,49 17.000.000,00

339039 15 Manutenção e Conserv. de Máquinas e Equipamentos 5.177.071,66 6.069.435,17 6.709.270,06 1.337.273,55 4.011.820,65 6.500.000,00

339039 16 Manutenção e Conservação de Veículos 216.593,94 376.354,24 283.813,86 40.775,60 122.326,80 300.000,00

339039 17 Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas 370.329,43 384.587,17 210.160,83 15.641,36 46.924,08 200.000,00

339039 18 Manutenção e Conservação de Estradas e Vias 975.520,51 1.886.465,90 2.101.552,11 120.428,99 361.286,97 2.000.000,00

339039 60 Vigilância Ostensiva 7.236.929,95 8.357.849,06 8.728.382,23 2.316.100,44 6.948.301,32 7.000.000,00

339039 61 Limpeza e Conservação 31.701.747,93 59.675.326,97 215.128.289,99 49.603.947,21 148.811.841,63 157.500.000,00

Out. Serv. Terceiros - PJ TOTAL 58.274.937,61 97.670.031,11 246.576.826,16 55.334.063,98 166.002.191,94 190.500.000,00

339040 02 Desenvolvimento e Manut. de Software 1.078.016,03 1.512.475,27 3.577.925,70 903.846,19 2.711.538,57 3.000.000,00

339040 06 Suporte à Infraestrutura de TIC 1.497.966,00 2.679.373,98 2.245.507,30 1.997.150,50 5.991.451,50 6.000.000,00

339040 07 Serviços Técnicos Profissionais de TIC 3.042.284,76 8.822.423,71 15.434.832,72 3.246.566,97 9.739.700,91 10.000.000,00

Serv. Tecn. da Inf. e Com. - PJ TOTAL 5.618.266,79 13.014.272,96 21.258.265,72 6.147.563,66 18.442.690,98 19.000.000,00

89.658.048,82 138.351.626,71 297.859.919,93 61.964.997,97 185.894.993,91 239.100.000,00

NOTA

TOTAL GERAL

FONTE: Sistema de Contabilidade - CONTABILIS. (COGEOR/SEPLOG) - Relatório gerado em 16/05/2025 às 16:01:45

NOTA: A previsão para 2025 tem como base o realizado até o mês de Abril/25, projetado proporcionalmente para  os 12 meses do corrente ano. O previsto para 2026 foi alcançado aplicando-se 
(aproximadamente) o índice de inflação previsto  (IPCA 2026) de 4,50%, sobre a previsão de 2025. Mesma metodologia aplicada à previsão das Unidades Orçamentárias do Anexo IV - B. Os 
valores até 2024 são os Empenhados e para 2025 os Liquidados.



Art. 45, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 2022 2023 2024 2025 Abril 2025 Projeção 2026 Projeção

CÂMARA MUNICIPAL 77.322,99 143.866,06 72.175,29 24.844,48 74.533,44 100.000,00

SEGOV 206.545,62 76.450,00 132.850,00 37.050,00 111.150,00 116.200,00

FUNCAJU 56.240,65 512.362,91 646.682,70 254.374,29 763.122,87 737.500,00

SEMFAZ 1.638.260,76 4.482.955,23 6.428.541,47 2.073.300,92 6.219.902,76 6.499.800,00

PGM 21.295,62 645.028,72 490.474,09 55.946,76 167.840,28 550.000,00

2026

DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMONIO PÚBLICO   
Anexo IV-B
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PGM 21.295,62 645.028,72 490.474,09 55.946,76 167.840,28 550.000,00

CGM 108.051,58 284.143,14 268.529,27 63.700,57 191.101,71 199.700,00

SEMED 12.507.579,80 23.670.483,64 28.250.158,11 5.418.477,62 16.255.432,86 25.000.000,00

SMS 18.254.297,99 25.709.588,47 24.089.378,27 6.154.219,67 18.462.659,01 24.400.000,00

SEMFAS 1.706.624,03 2.976.714,83 3.276.571,88 672.919,00 2.018.757,00 2.109.600,00

FUNDAT 339.036,11 650.980,37 708.704,82 168.664,18 505.992,54 528.800,00

SECOM 152.219,05 113.427,30 117.280,74 26.025,18 78.075,54 81.600,00

SEPLOG 2.259.114,20 9.705.220,50 6.981.378,92 3.273.397,40 9.820.192,20 8.300.000,00

AJUPREV 347.150,69 552.960,83 1.160.030,51 379.519,02 1.138.557,06 1.189.800,00

SEJESP 415.006,40 614.202,47 683.259,64 173.867,49 521.602,47 545.000,00

SEMDEC 335.204,79 654.851,88 671.337,20 103.297,05 309.891,15 300.000,00

SMTT 1.726.657,42 5.300.741,50 7.430.536,75 869.178,75 2.607.536,25 6.000.000,00

SEMICT/SETUR 50.739,32 78.751,49 83.574,81 22.156,29 66.468,87 69.400,00

EMSURB 28.701.547,93 29.727.700,00 183.686.362,94 41.227.745,71 123.683.237,13 130.000.000,00

SEMINFRA/EMURB 19.915.047,99 31.507.386,87 31.598.245,68 687.979,39 2.063.938,17 31.500.000,00

SEMA 840.105,88 943.809,75 1.083.846,84 278.334,20 835.002,60 872.600,00

TOTAL GERAL 89.658.048,82 138.351.625,96 297.859.919,93 61.964.997,97 185.894.993,91 239.100.000,00TOTAL GERAL 89.658.048,82 138.351.625,96 297.859.919,93 61.964.997,97 185.894.993,91 239.100.000,00
FONTE: Sistema de Contabilidade - CONTABILIS. (COGEOR/SEPLOG) - Relatório gerado em 16/05/2025 às 16:01:45


